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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 
 

PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 139/2024 
 
 

ATENÇÃO 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CONTRATANTE: Município de Condeúba/BA 
 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para concessão de licença de uso temporária de sistema integrado de gestão com assessoria 
e atualização de programas para a Prefeitura Municipal de Condeúba. 
 
VALOR TOTAL MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO: R$ 824.110,96 (oitocentos e vinte e quatro 
mil, cento e dez reais e noventa e seis centavos). 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 29/01/2025 às 08:30h (Horário de Brasília) 
 
LOCAL: PORTAL DE COMPRAS DO ÓRGÃO – https://bnccompras.com/ 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote Global 
 
MODO DE DISPUTA: Aberto  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim  

 
 
 
 
 

 
No Acórdão TCU n.º 754/2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a 
Administração Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas 
que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 
tanto na licitação quanto no contrato.  
 
Nesse contexto, alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o Edital (e 
anexos) para formular proposta/lance firme e possível de cumprimento.  
 
A prática injustificada de atos ilegais, v. g.: não manter a proposta, deixar de enviar 
documentação exigida, fazer declaração falsa, não assinar o contrato e etc., sem 
prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação, sujeitará a licitante a 
penalidades, as quais serão apuradas em regular processo administrativo. 
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Torna-se público que o Município de Condeúba/BA, por meio de seu Pregoeiro (a) e Equipe 
de Apoio, devidamente nomeados pela Decreto nº 045/2024, sediada na Praça Jovino 
Arsênio da Silva Filho, nº 53, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, no uso 
de suas atribuições delegadas, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do 
Decreto Municipal nº 043, de 2022, do Decreto Municipal nº 048, de 2023,  do Decreto nº 
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
À critério do (a) Pregoeiro (a) da licitação, o horário definido para realização do certame 
poderá ser prorrogado, desde que não comprometa o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação, em razão da indisponibilidade de infraestrutura física e/ou de 
instrumentos de trabalhos necessários à realização do certame na data e horário estipulados. 
 
 
1. DO OBJETO:  
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para futura e eventual contratação 

de empresa especializada para concessão de licença de uso temporária de sistema 
integrado de gestão com assessoria e atualização de programas para a Prefeitura 
Municipal de Condeúba, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será realizada por Lote (Único), formados por 39 itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 
itens que o compõem. 

 
1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativas às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de contratação em igualdade de condições. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:  
3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de 

computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da 
Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

 
3.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Condeúba, denominado 

(a) Pregoeiro (a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo https://bnccompras.com/  constante da página eletrônica 
da Bolsa Nacional de Compras - BNC. Problemas de conexão e/ou dúvidas sobre o site 
"https://bnccompras.com/ ": Através do Suporte Técnico. 
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3.3. O presente edital se submete integralmente ao disposto nos artigos da LC 123/2006 e 

147/2014, atendendo o direito de prioridade para microempresa e de pequeno porte 
para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO:  
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, que atenderem a todas as exigências deste edital e seus 
Anexos e que estejam com Credenciamento regular junto ao Sistema da Bolsa 
Nacional de Compras – BNC (https://bnccompras.com/). 
 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
 
4.5. Para os efeitos da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, consideram-se 

microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade 
simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se 
refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que:  
 

4.5.1. No caso de microempreendedor individual (MEI), aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta igual ou inferior a R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais); e  
 

4.5.2. No caso da microempresa (ME), aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e  
 

4.5.3. No caso da empresa de pequeno porte (EPP), aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 
4.5.4. A obtenção do benefício a que se refere o item 4.5 fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
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4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, bem como para bens e serviços produzidos com 
tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com processo produtivo 
básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 
2010. 

 
4.7. Não poderão disputar esta licitação: 
 
4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

 
4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 
4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 

 
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
4.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
 
4.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
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do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
4.8. O impedimento de que trata o item 4.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

 
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.8.2 e 4.8.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

 
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 
 
4.11. O disposto nos itens 4.7.1 e 4.7.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

 
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

 
4.13. A vedação de que trata o item 4.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 
 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
5.3. Não será aceita a apresentação de proposta de preços e documentos de habilitação 

através de link. 
 
5.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
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simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 9.1.1. e 9.12.1 deste Edital. 

 
5.5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 
 
5.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
5.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
5.5.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

 
5.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
5.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
5.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
5.7.1. no item/lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item/lote; 

 
5.7.2. nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

 
5.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.5 ou 0 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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5.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

 
5.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
5.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 
lances. 

 
5.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 
5.12.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 
5.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
5.13.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 
 
5.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
5.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 
5.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

 
5.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
 
6.1.1. valor unitário e total do item/lote; 
 
6.1.2. Marca, quando for o caso; 
 
6.1.3. Fabricante, quando for o caso;  
 
6.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o constante na planilha do Termo de Referência;  
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 
seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
 
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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6.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 
5.10. 

 
6.10.2. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES:  
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 
 
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro.  

 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item/lote. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

 
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

 
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

 
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

 
7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
 
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance 
final e fechado. 

 
7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 
o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
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apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

 
7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 0, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 
7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 
7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

 
7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

 
7.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   
 
7.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

 
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.20. Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 

 
7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 
7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
7.21. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, 

conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, 
nos seguintes termos: 
 

7.21.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de 
pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

 
7.21.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo 

com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo 
Federal;  

 
7.21.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  
 
7.21.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder 

Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei 
nº 8.248, de 1991. 
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7.21.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 7.21.1.1, na ordem 
de classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo 
lance para igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado 
vencedor do certame. 
 

7.21.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 7.21.1.1, por qualquer 
motivo, serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no 
item 7.21.1.2, na ordem de classificação, para a comprovação e o exercício do direito 
de preferência, aplicando-se a mesma regra para o item 7.21.1.3 caso esse direito não 
seja exercido. 
 

7.21.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas 
na mesma situação. 

 
7.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
 
7.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
7.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
 
7.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 
7.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
7.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 
 
7.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 
 
7.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 

 
7.22.2.2. empresas brasileiras; 
 
7.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
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7.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

 
7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 
 

7.23.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

 
7.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

 
7.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 
 
7.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 
 
7.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 
7.23.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.23.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  
 
7.24. Será desclassificada a proposta ELETRÔNICA que identifique o licitante. 
 
7.25. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.26. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO:  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

 
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 
3/2018, art. 29, caput) 

 
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 
8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com os itens 4.5 e 5.6 deste edital. 

 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES 
nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
8.7.1. contiver vícios insanáveis; 
 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
 
8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
 
8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 

 
8.9.2. Caso o regime seja o de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

 
8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

 
8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 
acordo com a Lei. 

 
8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
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proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 
por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 
físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 
8.11.2. Caso se trate de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, 
o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual. 

 
8.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida 
pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  

 
8.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 
nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

 
8.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 
mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.   

 
8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 
8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
 
8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

 
8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

 
8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

 
8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 
8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de 
Referência.  

 
8.19. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado pelo(a) pregoeiro(a), com antecedência mínima de 3 
(três) dias úteis da data estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir 
o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da 
informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de Referência. 

 
8.20. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a realização da prova de conceito. 
 
8.21. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela 

aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro(a). 

 
8.22. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de 

conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes. 
 
8.23. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando 

se a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas. 

 
8.24. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as 

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, 
caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo 
licitatório. 
 

8.25. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não 
conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não 
prorrogáveis, a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos 
ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes 
complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicada. 

 
8.26. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas 

as funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha 
durante o teste. 
 

8.27. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às 
especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório. 
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8.28. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não 

a realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

8.29. No caso de desclassificação do licitante, o(a) pregoeiro(a) convocará o próximo 
licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante 
cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na PoC. 
 

8.30. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

 
9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

 
9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-
financeira, haverá um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 

 
9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por qualquer outro meio admitido por direito. 
 
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 
9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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9.7. Será verificado se o licitante apresentou junto a documentação de habilitação, sob 
pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas específicas. 

 
9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
9.9. A habilitação será verificada por meio do (a) pregoeiro (a) e sua equipe de apoio, nos 

documentos abrangidos no Termo de Referência. 
9.10. ência. 
 
9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. 

 
9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema da Bolsa Nacional de Compras - BNC e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 
 
9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na 

documentação apresentada, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 

 
9.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto nos termos legais e regulamentares. 

 
9.13. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nela não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 
 
9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 

a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 
todos os licitantes. 

 
9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64): 

 
9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

 
9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 
 
9.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
9.15.1. Nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 

10.024/2019, e art. 64, da Lei Federal 14.133/2021, não alcança documento ausente, 
comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, 
que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por 
equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pela pregoeira. 

 
9.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 9.12.1. 

 
9.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 

 
9.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação, conforme legislação aplicável. 

 
9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
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10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e 
deverá: 

 
10.1.1. Constar do Nome do Licitante; Número do Pregão; Endereço; CNPJ; Inscrição 

Estadual/Municipal. 
 

10.1.2. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 
10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 

 
10.2.1. Todas as especificações aplicáveis do objeto contidas na proposta, tais como 

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 

10.2.2. Deverá constar o prazo de validade da proposta de preços de 60 (sessenta) 
dias, contados da data da realização do certame. Se por falha do proponente a 
proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 
(sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação, ficando o licitante 
liberado do compromisso assumido depois de decorrido o prazo estabelecido. 
 

10.3. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda 
corrente nacional (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/21). 

 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
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11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021.  

 
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
11.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
11.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinaturas manuscritas, 

eletrônicas ou digitais e disponibilizada em meio eletrônico. 
 
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para 

o registro de todos os itens/lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 

 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
 
12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  
 
12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 
12.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
 
12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

  
12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

 
12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; ou 
 
12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços, nas hipóteses previstas nos art. 29 e 30 do Decreto nº 048, de 2023. 
 
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 
12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

 
12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

 
13. DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 
 
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 
 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será inferior a 30 (trinta) 
minutos; 

 
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 

 
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  
 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 
 
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
 
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
 
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 
 
14.1.5. fraudar a licitação 
 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:  

 
14.2.1. advertência;  
 
14.2.2. multa; 
 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

 
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 
14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 
14.1.5, 114.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos da 
legislação vigente.  

 
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir.  
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14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 

 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 

 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

 
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica através do Sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC 
(https://bnccompras.com/) ou e-mail: licitacaocondeuba@gmail.com .  

 
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
 
15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 
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16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

16.6. Nos termos dos arts. 8º, inciso XII, alínea "h"; 17, inciso VI; e 47 do Decreto 
10.040/2019, a vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 43, §3º, da Lei 
8.666/1993, não alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo 
licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 
solicitado e avaliado pela pregoeira (Acórdãos nº 1211/2021 – Plenário e 2443/2021 - 
Pleno, TCU). 

 
16.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

 
16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 
da isonomia e do interesse público. 

 
16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
16.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
http://www.airdoc.com.br/PORTALMUNICIPIO/ba/pmcondeuba/diario, bem no Sistema 
de Licitações da Bolsa Nacional de Compras - BNC. 

 
16.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
16.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 
16.12.2.  
16.12.3. ANEXO II – Modelo de Proposta 
16.12.4.  
16.12.5. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
16.12.6. ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato 
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16.12.7. ANEXO V – Declaração Conjunta (Declaração de Comprometimento de 
Habilitação, Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal, Declaração de reserva de cargos PcD e para reabilitado da 
Previdência Social, Declaração do pretenso contratado de que não incorre em nenhum 
dos impedimentos, Declaração de que o Licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação e Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas). 
 

16.12.8. ANEXO VI - Memorial Descritivo dos Serviços 
 
 
Condeúba - BA, 15 de janeiro de 2025. 
 
 
 

Micael Batista Silveira 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 

ANEXO I 
 

Termo de Referência 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2024 
 

PARA REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 139/2024 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONCESSÃO DE LICENÇA DE USO TEMPORÁRIA 
DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO COM ASSESSORIA E ATUALIZAÇÃO DE 
PROGRAMAS PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA. 
 
FORNECIMENTO: PARCELADO. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO 
 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: TODAS AS SECRETARIAS E ÓRGÃO DO PODER 
EXECUTIVO. 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa especializada para concessão de licença de uso temporária 

de sistema integrado de gestão com assessoria e atualização de programas para a 
Prefeitura Municipal de Condeúba, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
SISTEMAS 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UN   QTDE 
 VALOR (MÁXIMO ACEITÁVEL)  

 UNITÁRIO    TOTAL  

01  Administração de Pessoal+ Gerenciador E‐social  Mensal  12   R$          2.421,87    R$    29.062,44 

02  Almoxarifado  Mensal  12   R$             676,63    R$      8.119,56 

03  Cloud Backup  Mensal  12   R$          1.204,50    R$    14.454,00 

04  Compras e licitação  Mensal  12   R$          1.087,24    R$    13.046,88 

05  Contábil  Mensal  12   R$             799,49    R$      9.593,88 

06  Contas Públicas  Mensal  12   R$             317,87    R$      3.814,44 

07  Controle de Frotas  Mensal  12   R$             409,09    R$      4.909,08 

08  Financeiro  Mensal  12   R$             822,76    R$      9.873,12 

09  Gestão Ambiental  Mensal  12   R$             556,97    R$      6.683,64 

10  Gestão de Assistência Social  Mensal  12   R$             706,36    R$      8.476,32 

11  Gestão de Dívida Ativa  Mensal  12   R$             672,34    R$      8.068,08 

12  Gestão da educação  Mensal  12   R$          2.839,58    R$    34.074,96 

13  Gestão da fiscalização  Mensal  12   R$             489,37    R$      5.872,44 

14  Gestão da Saúde+ Portal saúde  Mensal  12   R$          1.732,19    R$    20.786,28 

15  Gestão da Alimentação Escolar  Mensal  12   R$             716,34    R$      8.596,08 

16  Gestão de Obras Públicas  Mensal  12   R$             494,23    R$      5.930,76 

17  Gestão de Ponto Eletrônico + Aplicativo  Móvel  Mensal  12   R$          1.534,29    R$    18.411,48 

18  Gestão de Serviços Públicos  Mensal  12   R$             788,33    R$      9.459,96 

19  Gestão de Consumo de Água  Mensal  12   R$             481,44    R$      5.777,28 

20  Legislação Municipal  Mensal  12   R$             749,04    R$      8.988,48 

21  Orçamentário  Mensal  12   R$             859,58    R$    10.314,96 

22  Ouvidoria Municipal  Mensal  12   R$             369,28    R$      4.431,36 

23  Patrimonial  Mensal  12   R$             648,08    R$      7.776,96 

24  Planejamento Orçamentário  Mensal  12   R$             428,41    R$      5.140,92 

25  Portal NFS‐e  Mensal  12   R$             762,65    R$      9.151,80 

26  Portal da Transparência  Mensal  12   R$             818,82    R$      9.825,84 

27  Postal de Assinaturas Digitais  Mensal  12   R$             600,48    R$      7.205,76 

28  Portaldo Colaborador  Mensal  12   R$             347,36    R$      4.168,32 

29  Protocolo  Mensal  12   R$             651,74    R$      7.820,88 

30  Sáude Ocupacional  Mensal  12   R$             512,22    R$      6.146,64 

31  Serviços On‐line  Mensal  12   R$          1.032,60    R$    12.391,20 

32  Aplicativo Móvel para acesso a Serviços de Saúde  Mensal  12   R$          1.804,80    R$    21.657,60 

33  Treinamento e Avaliação   Mensal  12   R$             386,59    R$      4.639,08 

34  Tributário  Mensal  12   R$          1.924,79    R$    23.097,48 

35  Vigilância Sanitária  Mensal  12   R$             517,09    R$      6.205,08 

36  Web Site e Servidor de E‐mails  Mensal  12   R$             809,90    R$      9.718,80 

37  Power BI  Mensal  12   R$          1.282,47    R$    15.389,64 

38  Hospedagem em Nuvem  Mensal  12   R$          8.833,79    R$  106.005,48 

39  Valor da Hora Técnica para Serviço de Demanda Variável  Hora  1.600   R$             199,39    R$  319.024,00 

TOTAL    R$  824.110,96 
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1.2. A proposta de preços deverá ser apresentada observando a quantidade máxima de 
cada item/lote. 

 
1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, parte integrante do Processo 
Administrativo nº 139/2024. 

 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 015, de 2022 conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de 
setembro de 2021. 

 
1.5. Tratando-se de contratação que prevê operação continuada de sistemas estruturantes 

de tecnologia da informação, prazo de vigência da contratação é de 1 (um) anos 
contado da assinatura do contrato, prorrogável para até 15 anos (máximo de 15 anos, 
incluindo prorrogações), na forma do artigo 114 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
1.5.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que são sistemas 

informatizados para o próprio e contínuo funcionamento do atendimento das 
necessidades das Secretarias, registramos que se trata de serviço contínuo quando a 
entrega dos bens é uma necessidade permanente. Nessas situações, findado o 
contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a 
necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 
107 e 108 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme constante no Estudo Técnico 
Preliminar, parte integrante do Processo Administrativo nº 139/2024. 

 
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 
 

2.2. A contratação de uma empresa especializada para a concessão de licença de uso, por 
tempo determinado, de um Sistema Integrado de Gestão Municipal é de suma 
importância para atender às necessidades operacionais das diversas Secretarias da 
Administração Municipal de Condeúba. Essa justificativa é fundamentada em diversos 
aspectos, considerando o Planejamento Estratégico da Administração. 
 

2.3. A implementação de um Sistema Integrado de Gestão Municipal visa otimizar os 
processos administrativos, proporcionando uma gestão mais eficiente dos recursos 
públicos. Um sistema robusto permitirá a integração de dados e informações entre as 
diversas secretarias, resultando em um fluxo de trabalho mais ágil e em melhores 
práticas de governança. 
 

2.4. Com a crescente complexidade e as demandas do setor público, torna-se 
imprescindível a adoção de tecnologias que suportem e facilitem as operações diárias. 
A licitação para a concessão de licencia de uso do sistema atenderá as necessidades 
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específicas de cada secretaria, promovendo a adequação à legislação e melhorando a 
prestação de serviços à população. 
 

2.5. A contratação de serviços de suporte técnico e manutenção corretiva, adaptativa e 
evolutiva é crucial para garantir que o sistema funcione de maneira contínua e eficaz. A 
disponibilidade desse suporte especializado minimiza riscos de falhas operacionais, 
garante a segurança dos dados e proporciona atualizações necessárias conforme a 
evolução das demandas da gestão pública. 
 

2.6. A inclusão de hospedagem em Data Center, seja próprio ou de terceiros, atenderá a 
exigência de segurança e confiabilidade dos dados geridos. A centralização das 
informações possibilitará uma gestão eficiente da infraestrutura tecnológica, garantindo 
a continuidade das operações e a integridade dos dados administrados. 
 

2.7. Esta solução está alinhada ao Planejamento Estratégico da Administração Municipal, 
que visa a modernização dos processos e a melhoria contínua da eficiência 
operacional. A adoção de um sistema integrado é uma ação que reflete o compromisso 
da gestão pública com a transparência, a eficácia e a inovação. 
 

2.8. A utilização de um sistema integrado contribui significativamente para a transparência 
nas ações da administração, facilitando o acesso à informação por parte da população 
e promovendo a participação social, alinhando-se aos princípios democráticos e de boa 
governança. 
 

2.9. Diante desses pontos, a contratação de uma empresa especializada para a concessão 
de licença de uso do Sistema Integrado de Gestão Municipal, bem como os serviços de 
suporte técnico e manutenção, é essencial para garantir a efetividade e a qualidade da 
gestão pública em Condeúba. Essa iniciativa proporciona a estrutura necessária para 
enfrentar os desafios e demandas da administração contemporânea. 
 

2.10. Considerando a necessidade de atender a demandas variáveis e específicas de 
aquisição de bens e serviços pela Administração Pública, sugerimos a adoção do 
Pregão Eletrônico utilizando o Sistema de Registro de Preços como método de 
contratação. 
 

2.11. O Pregão Eletrônico, aliado ao Sistema de Registro de Preços, permite uma resposta 
rápida às demandas emergenciais. Com esse sistema, as aquisições podem ser 
realizadas de forma imediata conforme a necessidade, sem a necessidade de novas 
licitações a cada solicitação. 
 

2.12. Por meio do registro de preços, os fornecedores são convocados para apresentar 
propostas competitivas em diversas ocasiões, resultando em um ambiente mais 
favorável para a negociação. Isso pode levar à obtenção de preços mais vantajosos e 
condições de pagamento flexíveis, contribuindo para a economia de recursos públicos. 
 

2.13. A utilização do Pregão Eletrônico em conjunto com o Sistema de Registro de Preços 
proporciona a flexibilidade necessária para adquirir diferentes bens e serviços em 
volumes que variam conforme a demanda. Assim, a gestão pública pode se adaptar 
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rapidamente a novas necessidades, garantindo a continuidade dos serviços à 
população. 
 

2.14. O Pregão Eletrônico promove a transparência nas contratações, uma vez que todos os 
atos são realizados em uma plataforma digital de acesso público. Isso assegura a 
rastreabilidade das aquisições, aprimorando o controle social e a confiança da 
população na gestão pública. 
 

2.15. A combinação do Pregão Eletrônico com o Registro de Preços simplifica o processo de 
contratação, reduzindo a burocracia e os prazos necessários para a conclusão das 
aquisições. A desburocratização favorece a eficiência e permite que os servidores se 
concentrem em outras atividades fundamentais para a administração. 
 

2.16. Por meio deste modelo, a Administração poderá planejar melhor suas aquisições, 
promovendo eficiência e eficácia nas contratações e atendendo assim às diretrizes do 
Planejamento Estratégico municipal. 
 

2.17. Diante dos benefícios apresentados, recomendamos fortemente a adoção do Pregão 
Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços para garantir a eficácia, transparência e 
economicidade nas aquisições da Administração Pública. 
 

2.18. Na lição de Hely Lopes Meirelles, "Denomina-se motivação a exposição ou a indicação 
por escrito dos fatos e fundamentos jurídicos do ato (CF. Artigo 50º, caput, da Lei 
9.784/1999)". "o agente da Administração, ao praticar o ato, fica na obrigação de 
justificar a existência do motivo, sem o quê o ato será inválido ou, menos invalidável, 
por ausência de motivação". 
 

2.19. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
consta das informações básicas desse termo de referência. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, e repetida 
nos termos abaixo. 
 

3.2. A solução de TIC consiste na contratação de empresa especializada para a concessão 
de Licença de uso por tempo determinado de Sistema Integrado de Gestão Municipal, 
acompanhado de contratação de serviços de suporte técnico e manutenção corretiva, 
adaptativa e evolutiva, hospedagem em Data Center (próprio ou de terceiros), através 
de Diversas Secretarias da Administração Municipal, incluindo o quantitativo de bens e 
serviços necessários para a composição da solução de TIC. 

 
Descrição dos requisitos técnicos mínimos obrigatórios e sistemas a serem 
contratados 
3.3. Incluem neste item os Requisitos Técnicos Mínimos Obrigatórios aos quais devem ser 

100% atendidos pela CONTRATADA, que deverão ser prestados e instalados na 
Prefeitura Municipal de Condeúba. 
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Quanto ao sistema operacional 
3.4. Sistema de Gestão Municipal, deverá ser implantado pela CONTRATADA em Servidor 

com Sistema Operacional da categoria Software Livre e as estações de trabalho 
rodando sob plataforma Windows XP ou Superior. 

Dos requisitos técnicos gerais da solução 
3.5. Todos os subsistemas do Sistema de Gestão Municipal devem permitir sua adaptação 

às necessidades da Prefeitura Municipal de Condeúba, através de parametrizações, 
utilizando funções da aplicação em sua própria interface; 
 

3.6. O sistema deve permitir a definição de perfis de utilização individuais ou de grupos. 
Neste caso, cada usuário ou grupo de usuários poderá ou não ter acesso a 
determinadas funções, sendo que cada recurso ou tela do sistema é uma função 
autorizável ou não; 
 

3.7. A solução deve permitir a configuração de geração de logs de acesso ao sistema, 
como recurso de controle de auditoria, de forma que seja possível identificar 
claramente as atividades de inclusão, alteração e exclusão de qualquer informação, 
inclusive àquelas relativas a administração da solução, de qualquer usuário, 
indistintamente, inclusive administradores; 
 

3.8. A solução em todos os seus módulos, no que diz respeito a camada de apresentação, 
constituída de telas, documentação e ajuda (Help), deverá estar redigida em idioma 
português do Brasil; 
 

3.9. O sistema deverá atender o Decreto Federal 10540/2020 (SIAFIC) de acordo com 
Plano de Ação estabelecido no Decreto Municipal; 
 

3.10. A documentação técnica referente a quaisquer softwares que integrem a solução 
deverá ser redigida em idioma português do Brasil; 
 

3.11. O sistema deverá ter suporte para autenticação LDAP para autenticar no Servidor da 
Prefeitura; 
 

3.12. A solução deverá ter a possibilidade de rodar em ambiente virtualizado. 
 

3.13. A solução deverá utilizar/funcionar com banco de dados plataforma livre sem restrições 
de limitação de utilização de memória RAM (Exemplos: Firebird e PostGreeSQL); 
 

3.14. Sua configuração e instalação deverá explorar plenamente a capacidade de múltiplos 
processadores existentes no hardware destinado pela Prefeitura Municipal de 
Condeúba, para instalação e operação do respectivo Banco de Dados. O mesmo 
deverá seguir os princípios de integridade referencial; 
 

3.15. A solução deverá ser baseada no conceito de controle de transação de dados, 
mantendo a integridade do Banco de Dados em caso de queda de energia e falhas de 
software e/ou hardware; 
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3.16. Deverá ser permitido a visualização dos relatórios em tela de todos os subsistemas 
(módulos), antes de imprimi-los, podendo em seguida fazer a impressão, bem como a 
gravação do mesmo em arquivo no formato PDF (Portable Document Format); 
 

3.17. Deverá permitir o envio de e-mail de relatórios a partir do próprio sistema gerando e 
anexando arquivo PDF do relatório solicitado; 
 

3.18. A solução deverá apresentar integração total entre seus subsistemas (módulos) e 
funções, de forma automática e on-line, sem necessidade de troca de arquivos; 
 

3.19. O sistema deverá ser multientidades e multiexercício; 
 

3.20. Possuir ferramenta para cadastros e controles de usuário, integrado com o Módulo de 
Recursos Humanos com controle de acesso por horário de trabalho bem como 
inativação por desligamento; 
 

3.21. Permitir permissões de acesso por Módulo e opções do sistema, possibilitando controle 
por Perfil de Usuário; 
 

3.22. A solução deverá permitir consultar registros de alterações/inclusões/exclusões 
efetuadas por usuários por subsistemas; 
 

3.23. Permitir a configuração do Certificado Digital do usuário, utilizado para a assinatura 
digital de documentos e validação no login de acesso do usuário; 
 

3.24. A solução deverá permitir a consulta de usuários conectados (logados) e o tempo de 
ociosidade; 
 

3.25. A solução deverá possuir ferramenta para gerenciar os compromissos, tarefas e 
anotações dos usuários com opção de anexar documentos digitais bem como 
sincronização dos compromissos com agendas da Microsoft Outlook e Google 
Calendar. 
 

3.26. Permitir o acesso nas áreas restritas a Pessoas Físicas dos Portais de Serviços da 
Prefeitura Municipal através do login da plataforma Gov.br. 
 

3.27. Todas as APIs e/ou servidores cloud necessários para o correto funcionamento dos 
subsistemas serão a cargo da empresa vencedora do certame; 
 

3.28. A solução deverá disponibilizar ao Cidadão através de APP (Android e iOS) no mínimo 
os serviços abaixo relacionados: 

 
� Abertura de Atendimento na Ouvidoria 
� Acesso ao Portal da Transparência 
� Agendamento de Consulta na Saúde 
� Acesso a Pais e Aluno nos dados Educacionais 
� Lista de Espera de Vagas em Escolas 
� Abertura de Solicitação de Serviços e Consulta de Andamento das Solicitações 
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� Abertura e Consulta de Processos no Protocolo Municipal 
� Solicitação e Emissão de Alvará de Localização 
� Abertura de SIC 
� Emissão de DAMs 
� Emissão de Certidões 
� Emissão de ITBI online (através do login) 
� Geração e Emissão de NFS-e (através de login) 
� Geração e Emissão de CFS-e (através de login) 
� Abertura e consulta de Processos Ambientais e Denúncias Ambientais 
� Acesso ao Portal do Colaborador 
� Logar através do GovBr nos casos que necessitar login 
 
Quanto aos subsistemas que devem compor o sistema de gestão municipal 
3.29. Os subsistemas abaixo relacionados poderão possuir outras nomenclaturas mas 

deverão atender no mínimo 90% das Características Obrigatórias elencadas no Anexo 
deste Termo de Referência. 

 
SUBSISTEMAS 

1. Administração de Pessoal+ Gerenciador E-social 

2. Almoxarifado 

3. Cloud Backup 

4. Compras e licitação 

5. Contábil 

6. Contas Públicas 

7. Controle de Frotas 

8. Financeiro 

9. Gestão Ambiental 

10. Gestão de Assistência Social 

11. Gestão de Dívida Ativa 

12. Gestão da educação 

13. Gestão da fiscalização 

14. Gestão da Saúde+ Portal saúde 

15. Gestão da Alimentação Escolar 

16. Gestão de Obras Públicas 

17. Gestão de Ponto Eletrônico + Aplicativo  Móvel 

18. Gestão de Serviços Públicos 

19. Gestão de Consumo de Água 
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20. Legislação Municipal 

21. Orçamentário 

22. Ouvidoria Municipal 

23. Patrimonial 

24. Planejamento Orçamentário 

25. Portal NFS-e 

26. Portal da Transparência 

27. Postal de Assinaturas Digitais 

28. Portaldo Colaborador 

29. Protocolo 

30. Sáude Ocupacional 

31. Serviços On-line 

32. Aplicativo Móvel para acesso a Serviços de Saúde 

33. Treinamento e Avaliação  

34. Tributário 

35. Vigilância Sanitária 

36. Web Site e Servidor de E-mails 

37. Power BI 

38. Hospedagem em Nuvem 

39. Valor da Hora Técnica para Serviço de Demanda Variável 
 

 
 
Dos serviços de imigração de dados 
3.30. Caso a empresa vencedora não for a atual fornecedora do Sistema de Gestão 

Municipal, o serviço de Migração de Dados será executado pela contratada e auxiliado 
pela contratante. A contratante deverá disponibilizar equipe técnica com conhecimento 
adequado e/ou modelo ER (Entidade Relacionamento) da base de dados legada a ser 
migrada para nova solução, bem como senha de acesso ao banco de dados utilizado 
pelo sistema atualmente em uso na contratante. A contratada deverá disponibilizar 
equipe com experiência em serviços de migração de dados a fim de coordenar e 
executar as rotinas de migração. A contratada também deverá dispor das ferramentas 
tecnológicas que necessite para a correta e eficiente migração dos dados e resolver 
problemas e conflitos inerentes ao serviço de migração de dados, tais como: 
consolidações e inconsistências. 

 
Dá licença de uso do sistema aplicativo 
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3.31. A solução deverá ser licenciada à Prefeitura Municipal de Condeúba com licença de 
uso pelo prazo de validade do contrato, sendo ilimitado o número de usuários com acesso 
simultâneos ao Sistema. 
 
Dos serviços de treinamento de capacitação na implantação 
3.32. A capacitação técnica de usuários compreende o treinamento aos usuários finais, 

auxílio nas primeiras inserções de dados e conferência das informações no Sistema de 
Gestão Municipal da Prefeitura de Condeúba, a ser ministrado por instrutores 
habilitados, fornecidos pela contratada, e em instalações adequadas, fornecidas pelo 
município. 
 

3.33. Os respectivos serviços, deverão ser realizados durante o processo de implantação em 
cada área funcional e para cada subsistema contratado, com limite de 4 servidores 
além de no mínimo 1 servidor da equipe técnica da Prefeitura. 
 

3.34. Ao final do treinamento, o usuário deverá estar apto para o correto uso dos recursos 
contidos nos subsistemas habilitados para o mesmo, com emissão de certificado de 
cientificação de treinamento a ser emitido pelo Gestor. 
 

3.35. Estes serviços deverão ser executados pela contratada de forma presencial ou remota, 
serão devidas a contratada com base no valor da hora técnica cotada neste edital sob 
a classificação de Serviços de Demanda Variável. 
 

3.36. A hora técnica deste tipo de serviço, quando realizada de forma remota, terá o valor 
reduzido em 30% sobre o valor cotado neste edital sob a classificação de Serviços de 
Demanda Variável. 

 
Dos serviços de manutenção e suporte técnico 
3.37. Suporte técnico ao usuário do Sistema Integrado de Gestão Administrativa de forma a 

dirimir dúvidas que acaso surgirem na sua operacionalização, com os seguintes meio e 
formas: 
 
� Telefônico gratuito (serviço 0800) em horário comercial; 
� Telefônico emergencial fora de horário comercial; 
� On-line via chat pela Internet em horário comercial; 
� Suporte remoto / Intervenção técnica em horário comercial. 

 
3.38. Atualização de versão dos componentes do Sistema, sempre que a CONTRATADA 

proceder melhorias nos módulos contratados; 
 

3.39. O suporte técnico especificado acima será sem custos adicionais a esta 
municipalidade. 

 
Dos serviços de demanda variável 
3.40. Todo o atendimento presencial ou remoto, solicitado será classificado como serviço de 

demanda variável e devido de acordo com o valor da hora técnica cotada neste Edital. 
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3.41. Custos referentes a hospedagem e alimentação serão de responsabilidade da 
CONTRATANTE. 
 

Serviços de desenvolvimento de implementações em subsistemas contratados serão 
classificados como serviço de demanda variável e devido de acordo com o valor da 
hora técnica cotada neste Edital, sempre executados mediante aprovação prévia de 
orçamento pelo Gestor do Contrato. Sendo que implementações solicitadas pelo 
município de Condeúba e que forem propagados a outros clientes da contratada não 
poderão sofrer custos de desenvolvimento, uma vez que a propriedade intelectual do 
mesmo pertence a Prefeitura de Condeúba, que o cederá a empresa contratada. 

 
Dos serviços de hospedagem em Data Center 
3.42. As empresas que se candidatarem ao pleito não são obrigadas a possuir este serviço, 

podendo terceirizá-lo. O Data Center deverá ser único para atender a Prefeitura 
Municipal. 
 

3.43. No ambiente de Data center, o conjunto de serviços para garantir a sustentação da 
solução deverão possuir, no mínimo a classificação TIER 3, com as seguintes 
características: 

 
3.43.1. Elasticidade: ter possibilidade de ampliação de recursos de processamento, em 

conformidade às necessidades do Contratante, capaz de suportar demandas adicionais 
ou esporádicas. 
 

3.43.2. Garantia de desempenho: O sistema de gestão deve ser instalado em uma 
fazenda de servidores redundantes. Assim, os serviços fornecidos pelo sistema devem 
ser distribuídos em múltiplos servidores de aplicação, de modo a oferecer redundância 
e balanceamento de carga automática. Esta característica permite a conexão dos 
usuários ao sistema de forma distribuída entre os servidores de aplicação, melhorando 
a experiência dos usuários e garantindo funcionamento com suporte a falhas. 
 

3.43.3. Acesso dos usuários ao sistema: Para garantir maior segurança ao ambiente 
das aplicações, o acesso dos usuários deverá ser efetuado através da modalidade de 
Proxy reverso e através de protocolos seguros que utilizem criptografia de dados em 
trânsito (HTTPS). O acesso às aplicações deverá ser possível tanto através de 
navegadores de internet padrão quanto através de agentes de acesso remoto 
compatível com clientes Windows ou MacOS. 
 

3.43.4. Segurança Virtual: 
 
3.43.4.1. o sistema deve permitir apensar os acessos de clientes dentro do território 

nacional, bloqueando os acessos oriundos de outros países que não sejam o Brasil; 
 

3.43.4.2. ambiente deve conter proteção ativa contra ataques do tipo Brute-force e 
scanners de portas que tentem ganhar o acesso ao ambiente através de tentativas 
sucessivas de login; 
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3.43.4.3. O ambiente deve conter proteção contra Ransomware nos servidores de 
aplicação que serão acessados por clientes externos. 

 
3.43.5. Segurança Física: infraestrutura física com vigilância, monitoramento por 

câmeras e controle de acesso às instalações. 
 

3.43.6. Nível de Serviço: Uptime de 99,982% e downtime de 1,6 horas por ano. 
 

3.43.7. Energização: 72 horas de proteção contra queda de energia. 
 

3.43.8. Climatização: Sistemas de ar-condicionado de precisão para garantir 
temperatura e umidade corretas para o funcionamento da infraestrutura de TI. 
 

3.43.9. Sistemas de Detecção: Sistemas de detecção de fumaça, fluídos e presença 
para garantir a segurança das informações e disponibilidade dos serviços. 
 

3.43.10. Licenciamento: Todos os softwares utilizados deverão estar obrigatoriamente 
licenciados. O CONTRATANTE não necessitará adquirir licenças em separado. 
 

3.43.11. Backup: Todas as informações deverão ser retidas e copiadas de forma 
incremental e diária para garantia dos backups em caso de necessidade de 
restauração. 
 

3.43.12. Manutenção dos Sistemas para Gestão Pública: Todas as manutenções e 
atualizações, da solução integrada de software de gestão, deverão ser realizadas 
diretamente pela equipe de TI da CONTRATADA no provedor de serviços em nuvem. 
 

3.43.13. Manutenção dos Sistemas Operacionais: Todas as manutenções e atualizações 
dos sistemas operacionais deverão ser realizadas diretamente pela equipe de TI do 
proponente vencedor/Contratada no provedor de serviços em nuvem. 
 

3.43.14. Manutenção do Banco de Dados: Todas as manutenções, atualizações, 
parametrizações e ajustes de performance dos sistemas gerenciadores de banco de 
dados deverão ser realizadas diretamente pela equipe de TI da CONTRATADA no 
provedor de serviços em nuvem. 

 
Dos aspectos de documentação do sistema aplicativo 
3.44. A empresa contratada deverá fornecer a Prefeitura Municipal de Condeúba, o Manual 

do usuário, disponibilizado em meio eletrônico, acessível através de uma das opções 
de menu do sistema, desenvolvido na forma de Help Online, como um guia de 
referência rápida, sensível ao escopo e com documentação dos processos, janelas, 
campos e botões, incluindo exemplos de caso. 

 
Do acompanhamento de implantação 
3.45. Caberá ao Município de Condeúba designar um Gestor para acompanhamento dos 

serviços objeto deste Edital. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Requisitos de Capacitação 
4.1. Será necessário treinamento à equipe que atuará com a solução conforme 

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares e neste Edital. 
 

Requisitos Legais 
4.2. O presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei 

nº 14.133/2021, à Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2001, 
Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, e a outras legislações aplicáveis. 

 
Requisitos de Manutenção 
4.3. Devido às características da solução, há necessidade de realização de manutenções 

(corretivas/preventivas/adaptativa/evolutiva) pela Contratada, visando à manutenção da 
disponibilidade da solução e ao aperfeiçoamento de suas funcionalidades. 

 
Da exigência de amostra 
4.4. Será realizada verificação de amostra do objeto para averiguar se a Solução de TIC 

apresentada pela Licitante detém os requisitos mínimos necessários para realização 
dos serviços a serem contratados, de acordo com as funcionalidades, procedimentos e 
critérios objetivos descritos neste Edital e seus anexos. 

 
4.5. Para os Requisitos Mínimos Obrigatórios constante neste Termo de Referência, os 

quais são obrigatórios na totalidade, e para as Características Obrigatórias constantes 
no cujo atendimento deve ser de no mínimo de 90% (noventa por cento) em cada 
subsistema, a Administração Pública Municipal através do Gestor, antes da assinatura 
do contrato, deverá solicitar teste de conformidade à licitante vencedora, caso entender 
necessário, no intuito de validar e comprovar a existência e a funcionalidade de tais 
exigências. 

 
4.6. O Gestor, responsável pelo teste de conformidade, deverá conferir todos descritivos 

que compõe tanto os Requisitos Mínimos Obrigatórios quanto as Características 
Obrigatórias. 

 
4.7. Não deverão ser avaliados no teste de conformidade, os requisitos que especificam 

metodologias de integração com sistemas em uso na prefeitura, pela necessidade de 
customização da solução por parte da licitante durante a fase de implantação. 

 
4.8. O teste de conformidade deverá ser realizado, a critério do gestor, nas dependências 

da Prefeitura Municipal de Condeúba, em ambiente destinado para este fim. Os 
equipamentos utilizados para as demonstrações durante o teste de conformidade 
deverão ser providenciados pela própria licitante, incluindo, entre outros, computador, 
projetor multimídia, conexão a internet compatível (tecnologia 4G ou outros), a fim de 
se evitar contestações quanto a qualidade de tais recursos por parte da licitante.  

 
4.9. Caso a solução da licitante não seja aprovada no teste de conformidade, a mesma será 

desclassificada, sendo convocadas para a realização deste teste as demais licitantes, 
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por ordem de classificação, até haver uma declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado 
o presente objeto, para o qual apresentou proposta. 

 
4.10. Caso a vencedora tenha atingido o percentual mínimo de 90% (noventa por cento) das 

Características Obrigatórias em cada subsistema relacionado, esta terá o prazo de 90 
(noventa) dias para adequação e comprovação acerca do atendimento integral do 
percentual remanescente, sob pena de desclassificação. 

 
Requisitos de Segurança e Privacidade 
4.11. A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de 

Segurança da Informação do Contratante. 
 
Requisitos da Arquitetura Tecnológica 
4.12. Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura 

tecnológica estabelecidas pela área técnica da Contratante. 
 
4.13. A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela 

Contratante. Caso não seja autorizada, é vedado à Contratada adotar arquitetura, 
componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante. 

 
Requisitos de Projeto e de Implementação 
4.14. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de 

implementação descritos neste Edital e seus anexos. 
 
Requisitos de Implantação 
4.15. Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de implantação, instalação e 

fornecimento descritos neste Edital e seus anexos. 
 
Requisitos de Garantia e Manutenção 
4.16. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), e suas atualizações. 
 
Requisitos de Experiência Profissional 
4.17. Os serviços de assistência técnica, suporte, garantia, etc deverão ser prestados por 

técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os 
recursos ferramentais necessários para a prestação dos serviços. 

 
Requisitos de Formação da Equipe 
4.18. Os serviços deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo 

com os critérios estabelecidos neste Edital e seus anexos. 
 
Requisitos de Metodologia de Trabalho 
4.19. A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem 

de Serviço (OS) emitida pela Contratante. 
 

4.20. A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados. 
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4.21. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências de maneira 
eletrônica e por via telefônica. 

 
4.22. A execução do serviço dever ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência de 

eventuais acontecimentos à Contratante. 
 
Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 
4.23. O Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação 

e Privacidade descritos neste Edital e seus anexos. 
 
Sustentabilidade 
4.24. Os critérios e práticas de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021) 
4.25. Na presente contratação não será apresentada a indicação de marca(s), 

característica(s) ou modelo(s). 
 
Da vedação de contratação de marca ou produto  
4.26. Na presente contratação não será apresentada vedação de marca ou produto. 
 
Da exigência de amostra 
4.27. Na presente contratação não haverá exigência de amostra. 

 
Da exigência de carta de solidariedade 
4.28. Na presente contratação não haverá exigência de carta de solidariedade emitida pelo 

fabricante, que assegure a execução do contrato. 
 
Subcontratação 
4.29. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.30. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 
 
Garantia da contratação 
4.31. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar, parte 
integrante do Processo Administrativo nº 139/2024. 

 
4.32. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação, caso admitida. 
 
5. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 
5.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

 
5.1.1. nomear Gestor e Fiscais do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos 

contratos; 
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5.1.2. encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de 
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência; 

 
5.1.3. receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta 

aceita, conforme inspeções realizadas; 
 
5.1.4. aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 
 
5.1.5. liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 

preestabelecidos em contrato; 
 
5.1.6. comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 

fornecimento da solução de TIC; 
 
5.1.7. definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por 

parte do contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;  
 
5.1.8. prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 

sobre os diversos artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação 
contratual pertençam à Administração, incluindo a documentação, o código-fonte de 
aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que 
isso não ocorrer; 
 

5.2. São obrigações do CONTRATADO: 
 

5.2.1. indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 

 
5.2.2. atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 

Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 
 
5.2.3. reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa 

ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela contratante; 

 
5.2.4. propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo 

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer 
tempo, desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão; 

 
5.2.5. manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

 
 

5.2.6. quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica 
composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para 
fornecimento da solução de TIC; 
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5.2.7. quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento 

da solução de TIC durante a execução do contrato; 
 
5.2.8. ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre 

os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, 
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração; 

 
5.2.9. fazer a transição contratual, quando for o caso.  

 
5.3. São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços: 

 
5.3.1. efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 

Preços; 
 

5.3.2. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos 
ou preços registrados; 

 
5.3.3. definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, 

contendo: 
 
5.3.3.1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-

mail, ou sistema informatizado, quando disponível; e 
 

5.3.3.2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a 
indicação de prazo e responsável; 

 
5.3.4. definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre 

outros: 
 

5.3.4.1. a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TIC; 
 

5.3.4.2. as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos 
órgãos participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e 
redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a 
capacidade mínima de fornecimento e for requerida pelo contratado; e 

 
5.3.4.3. as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de 

Preços, garantida a verificação de Amostra do Objeto, observado o disposto nas 
normas legais, em função de fatores supervenientes que tornem necessária e 
imperativa a substituição da solução tecnológica. 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Entrega 
6.1. Os serviços terão início logo após assinatura de contrato, de acordo com o cronograma 

a ser estabelecido em comum acordo entre a Administração e a Contratada. Poderá 
ser previsto no cronograma, serviços de migração de dados, implantação, treinamento 
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e manutenção, de forma simultânea e paralela, com um prazo a fim de atender às 
expectativas da administração pública. 

 
6.2. Caso não seja possível a entrega dentro do prazo previsto, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
6.3. Fica estabelecido, que os sistemas solicitados através de autorização de compra serão 

para entrega parcelada e serão entregues em local indicado na autorização de compra. 
 
6.4. O Município de Condeúba não está obrigado a adquirir, total ou parcialmente, os itens 

licitados, que somente serão adquiridos de acordo a necessidade. 
 
6.5. Caso a empresa adjudicatária não cumpra com as condições de entrega constante de 

sua proposta, será formalmente notificada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, não obtendo resposta tomará as providências 
legais de penalidade. 

 
6.6. Em nenhuma hipótese serão recebidos serviços que não atendam o padrão de 

qualidade exigido e a descrição correta do serviço (mencionada nos cronogramas de 
entregas e nos editais pertinentes). 

 
Materiais a serem disponibilizado 
6.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

 
Formas de transferência de conhecimento 
6.8. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do 

objeto. 
 
Formas de Pagamento 
6.9. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico 

próprio do Modelo de Gestão do Contrato. 
 
Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 
6.10. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 

contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios 
de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos 
serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena 
de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo Contratante a tais 
documentos.  

 
6.11. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de 

manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança vigentes na entidade, a ser 
assinado pelo representante legal do Contratado, e Termo de Ciência, a ser assinado 
por todos os empregados do Contratado diretamente envolvidos na contratação 
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Garantia, manutenção e assistência técnica 
6.12. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal - Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de, no mínimo, 
180 (cento e oitenta) dias, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 
Fiscalização e gestão do contrato 
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
7.7. O fiscal/gestor do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração; 

 
7.7.1. O fiscal/gestor do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º); 

 
7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal/gestor do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção;  
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7.7.3. O fiscal/gestor do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal/gestor do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

 
7.7.5. O fiscal/gestor do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

 
7.8. O fiscal/gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 
7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal/gestor do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
7.9. Fica nomeado gestor/fiscal do contrato, o Sr. Ricardo Moura de Lima, CPF 

019.846.795-89, Gestor/Fiscal de Contratos, vinculado a Secretaria Municipal de 
Administração e Planejamento, conforme Portaria nº 003/2025. 

 
8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 
8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 

 
8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 
recebimento definitivo será de até 02 (dois ) dias úteis. 
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8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 

 
8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

 
Liquidação 
8.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
8.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
8.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como:  

 
8.10.1. o prazo de validade; 
 
8.10.2. a data da emissão;  
 
8.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
 
8.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  
 
8.10.5. o valor a pagar; e  
 
8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
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8.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

  
8.13. A Administração deverá realizar consultas para identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 
8.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
8.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 
8.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa.  

 
8.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação.   

 
Prazo de pagamento 
8.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
 
8.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de 
correção monetária. 

 
Forma de pagamento 
8.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
8.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
 
8.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
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8.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE (ÚNICO). 

 
Forma de fornecimento 
9.2. O fornecimento do objeto será parcelado e continuado. 
 
Exigências de habilitação 
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

 
9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

 
9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

 
9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 
9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 
 
9.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
9.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 

certidão negativa estadual ou positiva com efeitos de negativa, do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

 
9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

certidão negativa estadual ou positiva com efeitos de negativa, do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 

 
9.15. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 
 
9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 

 
9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

 
9.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal ou Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
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9.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 
9.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação, ou de sociedade simples; 
 

9.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 

Qualificação Técnica 
9.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso. 

 
9.22.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

 
9.22.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 
 
9.22.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 
em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
Declarações 
9.23. Declaração Conjunta (Declaração de Comprometimento de Habilitação, Declaração de 

Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, 
Declaração de reserva de cargos PcD e para reabilitado da Previdência Social, 
Declaração do pretenso contratado de que não incorre em nenhum dos impedimentos, 
Declaração de que o Licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação e Declaração 
de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas), 
conforme modelo constante no Anexo V deste Edital. 
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10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1. O custo estimado total máximo da contratação é de R$ 824.110,96 (oitocentos e vinte e 

quatro mil, cento e dez reais e noventa e seis centavos), conforme valores constantes 
na tabela do item 1.1 deste Termo de Referência.  

 
10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 
constante do Contrato. 

 
10.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 048/2023): 

 
10.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 
do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
10.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

 
10.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previsto para a contratação; ou 
 
10.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Condeúba. 
 
11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 030701 SECRETARIA DE SAÚDE; 030901 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL; 030501 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 030201 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO;  PROJETO/ ATIVIDADE: 2.023 MANUTENÇÃO 
DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.013 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.003MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 
2.107 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES MEIO A EDUCAÇÃO BÁSICA; 2.007 
MANUTENÇÃO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.070 BLOCO DE GESTÃO; 2.067 
GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO BÁSICA; 2.069 MANUTENÇÃO DO BLOCO 
MAC- MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 2.125 –PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA 
ESCOLA - PDDE; 2.124 SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULO-SCFV; 2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO BÁSICO- PAIF/CAS; 
2.074 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 PROGRAMA BPC NA ESCOLA; 
2.136- PISO FIXO DE MÉDIA COMPLEXIDADE- PFMC - CREAS; 2.121- AÇÕES DO 
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IGD-SUAS; 2.147-ENFRENTAMENTO EMERGÊNCIA COVID19; 2.148-
ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID19- FMAS; ELEMENTO DE 
DESPESA: 33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 
FONTE DE RECURSOS: 15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS A IMPOSTOS; 
15001002 - RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (SAÚDE); 16000000 - 
TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES 
DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES; 16610000 - 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DOS FUNDOS ESTADUAIS DE ASSISTENCIA 
SOCIAL; 16600000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL – FNAS; 15440000 - RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO 
FUNDEF; 15500000 - TRANSFERENCIA DO SALARIO-EDUCACAO; 15420000 -
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT - (30%); 
15710000 - TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO REFERENTES A CONVÊNIOS E 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES VINCULADOS À EDUCAÇÃO; 15690000 - 
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE; 15001001 - RECURSOS 
NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15410000 - TRANSFERÊNCIAS 
DO FUNDEB -COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAF - (30%); 15400000 - 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE 
IMPOSTOS - (30%). 

 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 

Condeúba - BA, 15 de janeiro de 2025. 
 
 

Ricardo Moura de Lima  
Fiscal e Gestor do Contrato 

 
 

Viviane Rosa de Oliveira Batista  
Equipe de planejamento 

 
 

Marcos Vinicius da Silva Freitas 
Integrante setorial 

 
 

ANEXO II 
MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS 

 
 

1 - SUBSISTEMA DE RECURSOS HUMANOS 
 
Este Subsistema deverá administrar todos os assuntos referentes à gestão pessoal dos 
servidores municipais, tais como cadastro de funcionários, processamento de folha de 
pagamento, emissão de relatórios. 
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Características Obrigatórias: 
 
Item Descrição 

1 Permitir a captação e manutenção de informações pessoais e funcionais de pessoal
ativo ou inativo; 

2 Permitir o controle das funções em caráter de confiança, que o servidor venha a
desempenhar; 

3 Manter o registro das informações históricas, necessárias às rotinas anuais para
cálculo de 13º Salário, rescisões de contrato e férias; 

4 Permitir parametrização de dados para cálculo de Salário-Família, Insalubridade, 
Salário Mínimo, Percentual de Vale-transporte, Tabela de Imposto de Renda, INSS,
Regime Estatutário; 

5 Permitir o cálculo para pagamento do pessoal ativo, inativo e pensionistas, tratando
adequadamente pensões e benefícios, permitindo recálculos geral, parcial ou
individual; 

6 Permitir a padronização de classes salariais, contendo valores de salários; 

7 Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais,
parciais e individuais; 

8 Permitir a alteração da descrição do evento no processamento de folhas de
pagamento evitando o recadastramento de eventos da mesma natureza com
referências distintas. Exemplo: Diferença salarial “referente MM/AAAA”; 

9 Possuir rotina de cálculo de rescisões de contrato de trabalho e GRRF; 

10 Permitir a integração com o módulo contábil, para provisão da Folha, INSS, IR,
Provisão 13º salário e Provisão de Férias; 

11 Permitir a geração de informações anuais como DIRF, RAIS e Comprovante de
Rendimentos Pagos, nos padrões da legislação vigente; 

12 Permitir a emissão do contra cheques inclusive em terminais de autoatendimento de
agências Bancárias; 

13 Permitir a geração de arquivos para crédito em conta-corrente bancária; 

14 Permitir o cadastro de Departamentos, Setores e Seções; 

15 Permitir o tratamento de cada evento incidente sobre o salário, com possibilidade de
modificação na fórmula de cálculo; 

16 Possuir controle dos Tomadores de serviço, pagamentos por RPA, Nota Fiscal e
outros, integrando essas informações para DIRF; 

17 Permitir o Cálculo e Emissão de Aviso, Recibo e Abono de Férias; 

18 Permitir o controle automático dos períodos de benefícios concedidos devido ao
tempo de serviço (anuênio, triênio, quinquênio), com controle de prorrogação ou
perda por faltas e afastamentos; 

19 Permitir o cálculo de folha complementar; 
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20 Permitir a integração com os sistemas de relógio ponto e controle de horas; 

21 Permitir geração e edição de documentos admissionais, demissionais e outros pelos
usuários; 

22 Permitir cadastro e manutenção de índices monetários; 

23 Permitir o cadastro das atividades dos funcionários, relacionando com as respectivas
CBOs; 

24 Permitir o cadastro de eventos de descontos fixos e variáveis no salário do
funcionário, tais como contribuições e mensalidades sindicais; 

25 Permitir o cadastro setorial dos funcionários, contemplando uma hierarquia de no
mínimo três níveis; 

26 Permitir o controle de pagamentos a autônomos com integração automática ao 
SEFIP; 

27 Possuir relatório sintético de evento por tipo de movimento (exemplo: rescisões do
mês, férias do mês) além do movimento geral do período; 

28 Permitir o cadastro de dados dos bancos com os quais a prefeitura mantenha 
convênios e compatibilidade de arquivos; 

29 Permitir o controle automático das classes e níveis salariais, determinando o
tempo de serviço e possibilitando a troca automática de classes e salários; 

 
 

30 

Permitir a geração dos seguintes dados estatísticos: Percentual por idade, por tempo
de admissão, de demissão, de admissão, Turn-Over, Custo de Benefício per Capita, 
Absenteísmo, Índices de Salário médio contratual, Salário Médio por Função, Análise 
de Salário Líquido e Bruto baseado nos processamentos de Folha, percentual de
Afastamentos por CID (Código Internacional de Doenças); 

31 Permitir determinar a ordem que os eventos devem ser calculados, possibilitando o
cálculo após o INSS ou IRRF, ou após todos os eventos automáticos incidentes na
folha de pagamento; 

32 Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para
pagamento por ocasião de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas 
fórmulas, conforme determinação judicial; 

33 Possuir um gerador de relatórios, configurável pelo usuário, para extração de
informação; 

34 Permitir o gerenciamento eletrônico dos documentos dos funcionários (armazenar
imagens dos documentos no banco de dados); 

35 Permitir a geração automática dos empenhos, receitas extraorçamentárias e 
despesas extraorçamentárias a partir da integração contábil; 

 
36 

Permitir o registro das portarias relacionadas aos funcionários e emissão através de
integração automática de variáveis cadastrais com editor de textos classificados
como Open Source, como por exemplo LibreOffice Writer bem como possibilitar sua 
Assinatura com Certificação Digital A1 e A3 e publicação no Portal do Colaborador; 

37 Permitir definição de acesso ao cadastro de funcionário por aba de informação,
sendo que cada aba é possível permitir acesso total, acesso somente consulta ou
sem acesso; 
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38 Efetuar atualização automática de tabelas como: Previdência Social, Imposto de
Renda e Cidades; 

 
39 

Permitir a geração de gráficos Evolutivos e ou Comparativos, utilizando as
informações do movimentos de eventos dos funcionários; 

40 Permitir a criação de textos através dos aplicativos Open Source, como por
exemplo BrOffice.org ou LibreOffice writer, com inserção de variáveis dos cadastros 
dos servidores; 

41 Permitir o controle de Banco de Horas por funcionário; 

42 Permitir a geração de desconto parcelado para desconto em vários meses de
competência; 

43 Permitir a importação por meio magnéticos dos valores consignados pelos
servidores bem como retorno dos valores efetivamente descontados nos lay-outs
das instituições financeiras utilizadas pelo Município; 

44 Permitir o Controle dos Períodos Aquisitivos de Licença Prêmio, bem como a
vinculação dos gozos, pagamentos, suspensões ou postergações dos Períodos 
Aquisitivos; 

45 Permitir a Emissão e Assinatura com Certificação Digital A1 e A3 das Certidões de
Tempo de Serviço necessário ao processo de Aposentadoria e possibilitar efetuar 
correções na base de cálculo da mesma; 

46 Permitir a geração de empenho e o Controle Mensal de Vale/Auxílio-Alimentação, 
para possibilitar a integração de informações com Empresas Conveniadas; 

47 Permitir a Qualificação Cadastral Individual no eSocial a partir do cadastro do
Servidor transferindo os dados para a consulta no site do Ministério do Trabalho e
também em forma de Arquivo de Lotes conforme instruções do Ministério do
Trabalho; 

48 Permitir a Atualização Cadastral a partir de arquivos do padrão NIS/PIS importados
na conectividade Social (Caixa Econômica Federal), para Servidores ligados ao
Regime Geral de Previdência e atualizados em caso de mudança; 

49 Gerar relatório de Impacto Financeiro prevendo novas admissões e alterações
salariais; 

50 Permitir a impressão do Demonstrativo de Informações Previdenciárias e Repasses
(DIPR); 

51 Permitir a geração do arquivo mensal de remunerações para integração ao aplicativo
do SIOPE (Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação); 

52 Permitir a geração do arquivo no padrão "csv" e o relatório de servidores em cargo
de chefia ou direção durante o ano de referência, a ser entregue a Justiça Eleitoral;

53 Permitir a geração do arquivo com informações para os cálculos atuariais no padrão
de layout da Lumens Atuarial; 

54 Permitir a geração de arquivos para exportação de servidores e remunerações para
importação no aplicativo SICAP - Sistema de Cálculo de Aposentadoria e Pensão 
(fornecido pela Previdência Social); 

55 Permitir a geração automática de Portarias de Férias com Assinatura com 
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Certificação Digital A1 e A3 e publicação no Portal do Colaborador bem como
possibilidade de geração automática de vários servidores por período de gozo; 

56 Permitir a emissão de Relatório de Integração
Orçamentária/Extraorçamentária/Contábil, sendo possível a seleção por
Empenhos (com receitas e despesas) e Encargos Sociais; 

57 Atender todos os recursos para envio das informações do programa E-social de
acordo com os cronogramas definidos no processo de implantação e faseamento do 
E-social; 

58 Permitir a importação através de arquivo padrão .TXT gerado a partir do arquivo .PDF 
extraído do site “Meu INSS” pelo servidor, com o objetivo de registrar na base de 
dados os vínculos empregatícios e remunerações anteriores a admissão na entidade,
constantes no referido documento; 

 
59 

Deverá permitir que sejam realizados cálculos com lançamentos em Folha de
benefícios em períodos retroativos, ou seja, realizar cálculos de diferenças salariais 
dentro de um período, sobre eventos de salário e classes, aplicando os percentuais
de descontos de RPPS correspondente a cada período; 

60 Deverá permitir de informar TURNO INTEIRO ou MEIO TURNO, na opção de
Movimentos / Férias (Convocações), tanto na opção da Convocação como na opção 
do GOZO; 

61 Controlar períodos de gozo do mesmo período aquisitivo para que seja de acordo
com o número de dias mínimos ou máximos permitidos legalmente; 

62 Permitir que o desconto do Instituto Estadual com a parte patronal seja efetuado para
os Funcionários que estiverem recebendo o auxílio-doença da Prefeitura; 

 

63 

Possibilitar o controle das quantidades de bilhetagem de vale-transporte para cada 
funcionário com as respectivas vigências e gerar com base nessas informações,
planilha mensal com quantidades de bilhetagem para cada funcionário com
totalização por órgãos, computando inclusive faltas, férias e afastamentos do período
de apuração; 

64 Deverá gerar arquivos conforme layout para importação no CNIS/RPPS; 

65 Ao lançar afastamento, o sistema deverá emitir aviso se o servidor tiver férias
agendadas no mesmo período, bem como ao agendar férias, deverá emitir aviso se 
o servidor tiver afastamento no mesmo período; 

66 Permitir o cadastro de diferentes tipos de afastamento em aba específico; 

67 Permitir a emissão de Relação de Salários de Contribuição ao RGPS E RPPS; 

68 Permitir a emissão de Relatório de Conveniados e Geração em Meio Magnético ao
Instituto de Previdência Estadual; 

69 Permitir a emissão de Guias GPS e Relatório de GPS Analítica; 

 
 

2. SUBSISTEMA PARA CONTROLE DE ESTOQUE 
 
Espera-se que este subsistema contemple o controle do estoque do almoxarifado central, 
assim como o estoque dos subalmoxarifados da Prefeitura e suas Secretarias. 
 
Características Obrigatórias: 
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Item Descrição 

1 Controlar a distribuição de materiais para apropriação contábil do consumo através
de Órgão/Unidade/Seção; 

2 Tratar os materiais agrupados por espécies; 

3 Possuir integração com sistema contábil efetuando lançamentos automáticos de
liquidação da despesa, destinação e transferência de produtos entre almoxarifados; 

4 Possuir Cadastro de Fornecedores, Materiais e Serviços integrados com o módulo de
Compras e Licitações; 

5 Permitir a transferência entre almoxarifados, gerando entrada automática no
almoxarifado de destino; 

6 Manter e disponibilizar em consultas e relatórios informações históricas relativas a
movimentação do estoque para cada material, de forma analítica; 

7 Permitir a entrada de material por devolução de requisições; 

8 Permitir Cadastrar e Acompanhar a Solicitação de Despesas Eletrônica; 

9 Permitir a devolução de compras, para tratar casos de enganos na entrega do
material; 

10 Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a almoxarifados específicos; 

11 Permitir a emissão da posição de estoque com base no custo médio; 

12 Permitir acompanhamento total das Solicitações de Despesa, Ordens de Compra,
Licitações em andamento; 

13 Geração dos lançamentos contábeis da movimentação do estoque (custo da compra 
nas entradas e custo médio pelo consumo) possibilitando manter o valor de estoque
contábil conciliado com o Sistema de Controle de Estoque; 

14 Controle de quantidades entregues, parciais ou totais, por Licitação, Ordem de 
Compra e Empenho; 

15 Controle de estoque de segurança; 

16 Permitir anexar os documentos eletrônicos na entrada dos produtos; 

17 Permitir integrar a requisição de consumo do almoxarifado com a apropriação de
despesa no veículo do controle de frotas; 
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18 Permitir emissão de relatórios da entrega de produtos para a frota do município; 

19 Permitir efetuar o controle de lotes dos produtos informando o número do lote e a
data de validade; 

20 Permitir a emissão de relatório para efetuar o planejamento das próximas compras a 
serem efetuadas; 

21 Permitir efetuar o cálculo automático do custo médio de cada item e, também,
recalcular o saldo em estoque do item; 

22 Permitir acessos diferentes de menu para um mesmo usuário em almoxarifados
diferentes; 

23 Recurso para registro de processos de conciliação de estoque com opção de gerar
listagem para contagem, digitação do estoque físico e geração de diferenças bem
como geração do movimento de entrada ou saída pela diferença apurada. 

24 Possuir recurso de busca automática das NF-e emitidas contra a entidade no portal 
do SEFAZ possibilitando a importação diretamente para a entrada no almoxarifado e
consequentemente a liquidação do empenho do fornecedor. 

 
 

3 – SUBSISTEMA DE BACKUPS E SERVIÇOS DE MONITORAMENTO 
 
Este Subsistema tem por objetivo permitir a automação de backups, monitoramento da 
performance e hospedagem do Banco de Dados em ambiente externo. 
 
Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 
1 Permitir a Automação de Backups completos com verificação de integridade do

banco de dados; 
2 Permitir a automação de backups incrementais sem afetar a performance do banco

de dados , sendo estes: 
Backup NB0 – Semanal; 
Backup NB1 – Diário; 
Backup NB2 – De hora em hora; 

3 Possuir sistema de envio seguro dos backups para a nuvem, com alta
disponibilidade (99,9%) e link dedicado para casos de Recovery; 

4 Possuir serviços de Monitoramento da performance do Banco de Dados e
monitoramento em tempo real pela empresa via painel seguro na Web com
Dashboards intuitivos; 

5 Permitir monitorar as transações efetuadas nos Bancos de Dados Principal, Logs e
Imagens; 

6 Possuir funcionalidade de Sweep Schedule; 
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7 Possuir funcionalidade de dump Backup; 

8 Possuir funcionalidade de Lock Print; 

9 Possuir funcionalidade de backup de arquivo Delta dos Bancos de Dados; 

10 Disponibilizar métricas de RAM, CPU e usuários ativos acessando/consumindo os
Bancos de Dados Principal, Logs e Imagens, por meio de gráficos em tempo real; 

11 Permitir monitorar o espaço em disco do Servidor por meio de gráficos em tempo
real; 

12 Permitir monitorar o crescimento do Banco de Dados por meio de gráficos; 

13 Permitir monitorar comandos Standard Query Language (SQL) disparados nos
Bancos de Dados Principal, Logs e Imagens; 

14 Permitir monitorar DeadLocks acarretados em casos de mal funcionamento das
SQL´s nos Bancos de Dados Principal, Logs e Imagens; 

15 Permitir monitorar Fetches, Reads e Writes dos comandos Standard Query
Language (SQL disparados nos Bancos de Dados Principal, Logs e Imagens, por
meio de gráficos em tempo real; 

16 Possuir serviço de configurações otimizadas para melhor performance dos Bancos
de Dados Principal, Logs e Imagens; 

17 Possuir Criptografia AES256 forte, para Windows e Linux 

18 Permitir aplicativos cliente multi-thread suportados. 

19 Permitir conexões com muitos bancos de dados criptografados 

 
4. SUBSISTEMA PARA COMPRAS E LICITAÇÕES 
 
O objetivo deste subsistema é controlar todos os processos de compras por requisições em 
conformidade com a Lei N.º 8.666/93 e Lei N.º 14.133/2021. Desde a escolha de quais 
solicitações serão atendidas até a apuração dos vencedores dos processos e a emissão dos 
pedidos de empenho, recibos de entrega, etc. O Compras também emite todos os 
documentos necessários ao processo (convites, atas, editais, cotações e avaliação de preços 
e fornecedores), atendendo as regras para a montagem de processo de registros de preços, 
plurianuais e pregão eletrônico. 
 
Características Obrigatórias: 
 
Item Descrição 

 
1 

Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, 
requisições de compra a atender, modalidade de licitação e datas do processo bem
como permitir a elaboração e geração dos documentos com inserção automática de
variáveis cadastrais do processo com editor de textos classificados como Open 
Source, como por exemplo LibreOffice Writer; 

 
 
2 

Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da
licitação, registrando a habilitação, proposta comercial, interposição de recurso,
anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo de preços, com a utilização da
geração desses documentos através da inserção automática de variáveis cadastrais
do processo com editor de textos classificados como Open Source, como por exemplo
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LibreOffice Writer; 

3 Permitir o cadastramento de comissões julgadoras: especial, permanente, servidores e
leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e expiração; 

4 Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou material; 

5 Permitir efetuar o registro do extrato contratual, da carta contrato, da execução da
autorização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos, rescisões, suspensão,
cancelamento e reajuste de contratos assim como dos Convênios Administrativos; 

6 Integrar-se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações
de empenho e a respectiva reserva de saldo; 

7 Permitir integração com o Sistema de Almoxarifado, permitindo pesquisas ao cadastro
de materiais, mostrando no vídeo, como retorno, a especificação e o código do 
material a serem utilizados na elaboração das requisições de compras; 

8 Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais com base nos orçamentos
registrados visando definir Preço Orçado para fins de compra; 

9 Permite gerar automaticamente o pedido de orçamento a ser enviado por e-mail aos 
fornecedores e também ser disponibilizado em Portal de Compras; 

10 Permitir registrar propostas enviadas pelos fornecedores. O sistema deve apurar os
ganhadores considerando menor preço, menor taxa, maior desconto tanto por item, ou 
global ou por lote; 

11 Permitir o registro de todos os eventos das licitações, com emissão e julgamento de
quadros de preços; 

12 Permitir o controle e execução de contratos, cartas contratos, Convênios
Administrativos, pedidos, efetuando lançamento contábil de controle automático; 

13 Permitir geração de relatórios e documentos inclusive de contrato ou convênios com
inserção automática de variáveis cadastrais dos cadastros com editor de textos 
classificados como Open Source, como por exemplo LibreOffice Writer; 

 
14 Permitir o controle dos documentos de habilitação por fornecedor; 

15 Permitir o cadastro único de Materiais e Serviços, sincronizado com sistema de
Almoxarifados; 

16 Permitir uma posição atualizada e em tempo real, das solicitações de Despesas de 
todos as Secretarias, com verificação da situação do estoque atual para cada item
solicitado; 

17 Permitir a emissão da Solicitação de Despesa, Impacto Financeiro, Orçamentos,
Registro de Preços e ordem compra integrado no Sistema; 

18 Permitir o lançamento dos valores oriundos de Orçamentos realizados; 

19 Permitir a geração e emissão de Ordens de Compra para aquisições de Materiais e/ou
Serviços como sendo “dispensa de Licitação” e baseada nos registros de valores das 
últimas propostas, compras ou processos licitatórios; 
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20 Permitir o controle de compras com recebimento parcelado 

21 Permitir o bloqueio de compra quando atingir o limite de disponibilidade financeira e/ou
dotação orçamentária não suficiente; 

 
22 

Permitir a geração de textos padrões para serem utilizados no processo de abertura,
desempate, recebimento/apuração e dispensa de licitação com inserção automática de
variáveis do processo com editor de textos classificados como Open Source, como por
exemplo LibreOffice Writer; 

 
23 

Permitir registrar Licitação em todas as Modalidades seguindo legislação vigente, ex.:
Convite, Tomada de Preços, Concorrência, Dispensa, Inexigibilidade, Retardamento,
Pregão Presencial Unitário, Pregão Presencial por Lote, Pregão Eletrônico, Leilão, 
Concurso e Chamada Pública; 

24 Permitir o registro das propostas, com apuração automática de resultado; 

25 Efetuar automaticamente o registro contábil de todas as transações efetuadas no
sistema; bem como a autorização de empenho integrado com a contabilidade; 

26 Permitir Gerar Informações para o Pregão Eletrônico; 

27 Permitir gerar e emitir todos os Relatórios e documentos necessários ao Processo de
Abertura (Termo de Solicitação e Abertura, Parecer Jurídico, Mural Público, Contrato, 
Edital); 

 
28 

Permitir gerar e emitir todos os Relatórios e documentos necessários ao Processo de
Recebimento e Resultado (Termo de Recebimento, Ata de Reunião, Mapa
Comparativo, Mapa de Apuração, Termo de Homologação, Resumo de Licitação,
Edital de Cientificação, Comunicação de Resultado, Termo de Revisão, Comprovação
de Publicação, Relatório para Empenho); 

29 Permitir a emissão de Relatórios Gerenciais da Licitação; 

30 Permitir a emissão de Relatórios de Processo de Desempate (Convocação para
desempate e Ata de reunião de desempate); 

31 Permitir a emissão de Etiquetas; 

32 Permitir a emissão de relatórios gerenciais de Registro de Preços; 

33 Permitir relatórios de Contratos/Convênios Administrativos; 

34 Permitir o cadastro de Fornecedores Inidôneos os quais estão impossibilitados de 
contratar com a Administração Pública; 

35 Permitir o cadastro de Documentos de Habilitação necessários para as licitações; 

36 Permitir emissão de súmula de Contratos/Convênios Administrativos; 

 
37 Disponibilizar software compatível para digitação das Propostas por parte dos

participantes; 
38 Permitir exportação dos Itens para o sistema Portal de Compras Públicas; 
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39 

Permitir a configuração das contas de estoque e das contas de VPD (Variação
Patrimonial Diminutiva) por espécie de fornecimento para lançamento automático no
momento da entrada e saída dos produtos, visando atender as novas normas da
contabilidade pública; 

 
40 

Possibilitar a geração de arquivos magnéticos para integração com sistemas públicos
de controle de todas as fases dos processos licitatórios ex.: publicações, editais, atas
de resultados e contratos, efetuando as verificações para envio em todos os eventos
do processo; 

41 Permitir Cadastrar, gerenciar a aprovação, acompanhar o andamento das Solicitações 
de Despesas; 

42 Permitir a emissão de relatório para efetuar o planejamento das próximas compras a
serem efetuadas, através de cálculo (média aritmética, regressão linear, etc) analisado
a demanda do período passado, estimando a tendência para o período futuro; 

43 Permitir a Geração de arquivo magnético para o BPS (Base de Preço de Saúde) do
Ministério da Saúde; 

 
 
44 

Permitir a realização de Licitações Compartilhadas, ex.: licitações em que a Prefeitura
participa de Consórcio Público, possibilitando controles das compras, podendo efetuar 
solicitações de despesas e ordens de compra, podendo pré elaborar uma prévia das
necessidades de compras e enviar ao Consórcio; 

 
45 

Permitir homologação total e parcial de licitações; 

 
46 

Permitir a exportação de informações dos processos licitatórios para com as propostas
de todos os participantes, independente do Cadastro de Fornecedores. 

47 Possuir área pública na web para opção para cotação através de orçamento definidos
como públicos; 

48 Disponibilizar de forma on-line no site das entidades, painel de licitações e todas as
licitações com opções de pesquisa; 

49 Disponibilizar de forma on-line no site das entidades os contratos e convênios com
opções de pesquisa; 

 
50 

Possuir no site da entidade área logada para participantes e fornecedores realizarem 
cotações de orçamentos totalmente on-line com a solução; 

51 Permitir na área logada do site os fornecedores consultarem seus orçamentos,
empenhos, contratos e licitações. 

 
 

 
5.SUBSISTEMA PARA CONTABILIDADE 

 
A Contabilidade é o grande módulo responsável pelos processos contábeis ocorridos durante 
a operação do sistema. Face à total integração do sistema, todos os lançamentos contábeis 
de fatos orçamentários são gerados automaticamente durante a execução da receita e da 
despesa. Assim, cabe à Contabilidade o controle dos fechamentos mensais e anuais, além de 
eventuais lançamentos contábeis manuais. Desta forma, a Contabilidade passa a atuar como 
um grande suporte às operações de execução da receita, despesa e auditoria destes 
processos. 
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Além disto, cabe a Contabilidade a responsabilidade pela consolidação dos balanços, da 
apuração de resultados e da emissão dos relatórios e documentos de prestação de contas, 
conforme estabelecido pelas Leis Nº.4320/1964, 101/2000, portarias da STN e pelas 
Instruções Técnicas do Tribunal de Contas. 
 
Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Permitir o Controle da data de conciliação contábil pelo departamento contábil
bloqueando alteração ou exclusão, em todo o sistema de informações, registros que
gerem mudanças no movimento contábil conciliado; 

2 Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do
anterior, atualizando e mantendo a 

 consistência dos saldos; 

3 Permitir lançamentos automáticos provenientes dos sistemas de arrecadação, gestão
de pessoal, compras de materiais, patrimônio e licitações e contratos; 

4 Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no
encerramento do exercício; 

5 Permitir estorno de lançamento nos casos em que se apliquem; 

6 Permitir a apropriação de custos na emissão ou liquidação do empenho, podendo
utilizar quantos centros de custos sejam necessários por empenho/liquidação; 

7 Emitir os relatórios dos arquivos exigidos pelo TCE para prestação de contas da LRF; 

8 Permitir emissão dos demonstrativos da Lei 4320/64 e suas alterações legais; 

9 Gerar informações para importação no Tribunal de Contas; ou outros órgãos
regulamentadores do Governo; 

10 Permitir a realização automática dos Lançamentos de Encerramento de Exercício; 

11 Permitir a consulta de movimentos contábeis de anos anteriores; 

 
12 

Permitir a criação do plano contábil de acordo com o padrão estabelecido pelo
Tribunal de Contas do Estado e Secretaria do Tesouro Nacional, possibilitando o 
desdobramento de contas analíticas cuja estrutura do plano de contas utilizado pela
entidade seja definido pelo usuário; 

13 Permitir dispositivo de bloqueio após conciliação contábil diária; 

14 Possuir definição no Plano de Contas de históricos padrões para Débito e Crédito por
conta; 

15 Permitir o cadastro do Plano Contábil das contas e seus respectivos saldos do
exercício anterior. As contas possuem um código reduzido sequencial e um código de
classificação contábil; 

16 Permitir a emissão de Diário – Livro Fiscal; 
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17 Disponibilizar recurso para conciliação de contas contábeis, possibilitando a
conferência dos lançamentos e importação de arquivos bancários; 

18 Permitir o cadastro único de credores/fornecedores; 

 
 
 
 
 
 
 
 
19 

Permitir geração automática de lançamentos: 
De abertura de Orçamento dos valores orçados de Despesas e Receitas; 
Despesa Empenhada, quando do empenho; 
Despesa Liquidada, quando da liquidação; 
Pagamento de Despesa, quando do pagamento; 
Mutações Patrimoniais, quando da liquidação de Aquisições de Patrimônio; 
Estorno de Empenho, Estorno de Liquidação e Estorno de Pagamento; 
Pagamento de Restos a Pagar e Estorno de Restos a Pagar; 
Integração total com o Departamento Financeiro com geração automática de
todos os lançamentos oriundos de movimentação de Caixa ou Bancos; 
Receita Lançada e Receita Prevista; 
Estorno de Receita; 
Créditos Especiais, Extraordinários, Suplementares e Redução Orçamentária; 
Os lançamentos contábeis devem obedecer o MCASP Edição atualizada. 

20 Permitir a emissão de qualquer relatório de qualquer período de movimento sem que
seja necessário retorno de backups; 

21 Permitir a emissão do Razão Analítico Contábil, Credores, Receitas e Despesas
Empenhadas e Pagas; 

22 Permitir a Emissão do Balancete Contábil Mensal ou Acumulado, Analítico ou
Sintético; 

 
23 Permitir a emissão do Diário Contábil, Despesas Empenhadas/Pagas e Receitas; 

24 Permitir a emissão de Relatório Contábil de Recursos Recebidos, Analítico ou
Sintético; 

25 Permitir a emissão de demonstrativo de gastos por centro de custo baseado em
despesas empenhadas, liquidadas ou pagas em qualquer período diário; 

26 Permitir a emissão de Relatórios de Empenho, baseados na Emissão, Vencimento,
Pagamento, selecionáveis por Credor, Centro de Custos, Dotação Orçamentária e 
Recursos Vinculados; 

27 Permitir a emissão da posição geral dos Empenho quanto à liquidação; 

28 Permitir a emissão da posição de Restos à Pagar baseado não somente na data atual,
mas em qualquer data solicitada; 

29 Geração de arquivos nos padrões estabelecidos para atender aos órgãos
regulamentadores do Governo; 

30 Permitir emissão de Razão Contábil agrupando pelos dados de detalhamento da MSC
para as contas contábeis que possuem obrigatoriedade de detalhamento; 

31 Permitir a geração de gráficos evolutivos e comparativos das contas contábeis
inclusive com período entre anos diferentes; 

32 Permitir a escrituração contábil de acordo com a nova metodologia do MCASP Edição
atualizada; 
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33 Permitir a geração da Matriz de saldos contábeis em arquivo “CSV”; 

 
34 

Integração total, com lançamentos automáticos provenientes dos sistemas de
tributos/arrecadação, gestão de pessoal, patrimônio e almoxarifado, licitações,
compras de materiais e contratos assim como os demais módulos que o Município 
contratar, possibilitando mecanismo que configure todas as regras contábeis para
essa integração; 

35 Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no
encerramento do exercício, garantindo que o saldo final do período seja igual ao saldo 
inicial do próximo respeitando as mesmas categorias contábeis e códigos reduzidos; 

36 Possibilitar transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o
exercício seguinte, assim como do mês anterior para o mês seguinte; 

 
37 

Integrar todas as contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de
controle, cujas movimentações são registradas simultaneamente; 

38 Possibilitar o cadastro de históricos padrões e históricos com textos livres; 

39 Assegurar que os lançamentos contábeis sejam realizados utilizando contas de uma
mesma natureza de informação; 

 
40 

Possuir mecanismo que parametrize as regras contábeis de acordo com as
necessidades de cada entidade possibilitando a parametrização das mesmas pelo
próprio contador pela instituição pública; 

 
 
 

41 

Integração total da contabilidade com o módulo de tributos/arrecadação tanto da
dívida ativa quanto dos créditos a receber. Realizar automaticamente os lançamentos
na contabilidade de reconhecimento de todos os créditos a receber lançados no 
sistema tributário pelo fato gerador. Realizar automaticamente os lançamentos da
dívida ativa e demais créditos a receber as baixas pelo recebimento, cancelamentos,
inscrição, atualização de juros e multa, atualização de correção monetária, descontos, 
geração automática de lançamentos contábeis da conversão da dívida ativa para curto
ou longo prazo bem como a contabilização em separado de dívidas administrativas e
judiciais, dentre outros possíveis conforme MCASP atualizado; 

 
42 

Conter um cadastro único de contas contábeis, com códigos reduzidos sequenciais
independente da mudança do exercício financeiro, ou seja, que não haja necessidade
de criação simultânea de contas contábeis em dois exercícios ou mais, conforme a
necessidade da contabilidade do Município; 

43 Consulta de Log: disponibilizando todos os processos que o usuário realizou no
sistema; 

44 Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis em data anterior ao registro do fato;

45 Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de
desdobramento do Plano de contas utilizado; 

 
 

46 
Possuir controle, por data, das alterações realizadas no plano de contas obedecendo
as movimentações já existentes para as mesmas; 

 
47 

Possuir mecanismos que garantam a integridade dos procedimentos, bem como a
qualidade, consistência e transparência das informações geradas pelo PCASP
conforme definições realizadas no MCASP edição atualizada das STN; 

 
48 

Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde sua origem até o seu 
recolhimento, possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida
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qualquer retenção, permitindo assim sua rastreabilidade; 

49 Permitir a alteração de complementos de históricos de registros contábeis já
efetuados; 

 
50 

Assegurar que modificações no sistema decorrente de atualizações de legislação ou
alteração/correção respeitem as datas em que as mesmas entram em vigor, não
retroagindo e nem sendo aplicadas sobre períodos anteriores ou já encerrados; 

 
51 

Assegurar a confiabilidade e fidedignidade das informações geradas nos relatórios
conforme os dados inseridos e legislação aplicável; 

52 Permitir restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para
determinados usuários; 

 
53 

Emitir relatório de Apuração do PASEP com a opção de selecionar as receitas que a
base de cálculo, o percentual de contribuição e o valor apurado; 

 
54 

Emitir o Informe de Rendimentos Anual para os prestadores de serviços que tiveram
retenção de impostos, conforme regras definidas pela Secretaria da Receita Federal; 

55 Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário. 

 
6- SUBSISTEMA PARA PUBLICAÇÃO DAS CONTAS PÚBLICAS 

 
Consolida os dados dos diversos subsistemas, disponibilizando informações ao TCE e demais 
órgãos públicos, dentro dos prazos previstos pelos órgãos. Gera e transmite os seguintes 
relatórios: Tributos arrecadados, Execução dos Orçamentos, Compras, Orçamentos Anuais, 
Balanços Orçamentários, Contratos e seus Aditivos, etc. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 
1 Permitir a emissão de relatórios relativos ao equilíbrio macroeconômico do

município, através da integração com o sistema de
Contabilidade/Financeiro/Orçamentário; 

2 Disponibilizar informações sobre a responsabilidade fiscal do município através da 
emissão de relatórios oriundos dos sistemas de Contabilidade e Arrecadação; 

3 Gerar os arquivos em PDF para qualquer servidor pré-definido para publicação no 
TCU; 

4 Permitir a emissão de Relatório de Tributos Arrecadados; 

5 Permitir a emissão do Relatório de Compras e Licitações; 

6 Permitir a emissão do Relatório de Contratos / Aditivos Contratuais; 

7 Permitir a emissão do Relatório de Convênios / Aditivos Contratuais; 

8 Permitir a emissão do Relatório de Execução dos Orçamentos – Receita Realizada;

9 Permitir a emissão do Relatório de Execução dos Orçamentos – Despesa 
Autorizada; 
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10 Permitir a emissão do Relatório de Execução dos Orçamentos – Despesa 
Realizada; 

11 Permitir a emissão do Relatório de Execução dos Orçamentos – Despesa 
Empenhada; 

12 Permitir a emissão do Relatório de Orçamentos Anuais – Receita Prevista; 

13 Permitir a emissão do Relatório de Orçamentos Anuais – Despesa Fixada; 

14 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Receita Orçada; 

15 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Receita Arrecadada;

16 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Despesa Autorizada;

17 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Despesa Realizada; 

18 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Despesa Liquidada; 

19 Permitir a emissão dos Relatórios de Gestão Fiscal – RGF; 

20 Permitir a emissão dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária; 

21 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Superavit; 

22 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Deficit do Exercício; 

23 Permitir a emissão do Relatório de Balanços Orçamentários – Capital; 

24 Permitir a emissão do Relatório de Resultado Orçamentário; 

25 Permitir a emissão da Demonstração Contábil – Balanço Orçamentário; 

26 Permitir a emissão da Demonstração Contábil – Balanço Financeiro; 

27 Permitir a emissão da Demonstração Contábil – Balanço Patrimonial; 

28 Permitir a emissão da Demonstração Contábil – Demonstrativo das Variações 
Patrimoniais; 

29 Permitir a emissão da Demonstração Contábil – Demonstrativo do Fluxo de Caixa; 

30 Permitir a Visualização dos Relatórios no Portal da Transparência; 

31 Gerenciar a Agenda de Publicação com Relatórios Publicados, os não publicados e 
os em atraso; 

32 Permitir a Emissão da Declaração de Contas Anuais (DCA) – Anexo I-AB Balanço 
Patrimonial; 

33 Permitir a Emissão da Declaração de Contas Anuais (DCA) – Anexo I-C Receitas 
Orçamentárias; 

34 Permitir a Emissão da Declaração de Contas Anuais (DCA) – Anexo I-D Despesas 
Orçamentárias por Categoria Econômica; 

35 Permitir a Emissão da Declaração de Contas Anuais (DCA) – Anexo I-E Despesas 
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Orçamentárias por Função; 

 
 

7. SUBSISTEMA DE GERENCIAMENTO DA FROTA 
 

O objetivo deste Subsistema é o controle da Frota de Veículos do Município e motoristas, 
além de controlar o consumo de combustível através de tanques, comboios e bombas de 
abastecimento com fechamento mensal do tanque para comparação com o que foi consumido 
com abastecimento de veículos ou retirada manual para outros fins (equipamentos diversos). 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Gerenciar e controlar gastos referentes a frota de veículos, máquinas e 
equipamentos; 

2 Permitir controlar gastos com combustíveis e lubrificantes; 

3 Emitir relatórios de gastos de forma analítica, por veículo, ou geral; 

4 Registrar toda a utilização dos veículos, permitindo registrar o motorista, setor 
requisitante, tempo de utilização e distância percorrida; 

5 Manter controle efetivo sobre os seguros e garantias incidentes diretamente sobre os 
veículos e seus agregados; 

6 Permitir o agendamento e controle das obrigações dos veículos seguros e 
licenciamento; 

7 Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, equipamentos e 
agregados, como multas, acidentes, etc., registrando datas e valores envolvidos; 

8 Permitir a substituição de marcadores (Hodômetros e horímetros); 

9 Permitir o cadastro de Veículos por Secretaria/Departamento; 

10 Permitir o controle de Horas/Quilometragem para manutenção preventiva; 

11 Permitir o cadastro de Motoristas por Secretaria/Departamento; 

12 Possuir o registro de motorista, servidor ou terceirizado, controlando a data de 
vencimento da carteira de habilitação; 

13 Controle de Pneus por veículo com posicionamento conforme layout de utilização em 
cada veículo; 

14 Permitir a Emissão de Relatórios de Custos por veículo – solicitado pelo TCE; 

15 Consultas e Relatórios por Veículos, por Secretaria/Departamento ou por Motorista 
das manutenções realizadas e combustíveis consumidos com média de consumo; 

16 Permitir o controle de pontuação na carteira de habilitação dos motoristas; 

17 Permitir o controle de multas de trânsito por motorista; 
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18 Permitir anexar documentos digitalizados no cadastro de veículos com controle de 
validade dos mesmos; 

19 Permitir o controle de cursos necessários para cada veículo, como curso para 
transporte coletivo de passageiros, curso para transporte de produtos perigosos, 
curso para transporte de cargas indivisíveis, curso para condução de transporte 
escolar, curso para condução de transporte de emergência (ambulâncias/caminhão 
de bombeiros); 

 
20 Permitir o controle da categoria e da validade da carteira nacional de habilitação do

motorista para cada veículo; 
21 Permitir o controle da categoria e da validade da carteira internacional de habilitação

do motorista; 
22 Permitir efetuar registro de viagens informando todos os passageiros/pacientes da

viagem; 
23 Permitir cadastro de Veículos visando adequação à RESOLUÇÃO N.º 510, DE 27 

DE NOVEMBRO 2014 do Contran que estabelece padronização das placas dos
veículos conforme o padrão do Mercosul; 

24 Permitir a geração de gráfico de custo por km/horas utilizados por veículo; 

25 Permitir integração do cadastro do motorista com o cadastro do servidor visando 
manter o cadastro do motorista atualizado de acordo com os dados do servidor; 

26 Permitir integração do cadastro do veículo com o cadastro do bem patrimonial para
apropriação da despesa com depreciação do bem. 

 
8.SUBSISTEMA PARA TESOURARIA E FINANCEIRO 

 
O Subsistema de Tesouraria e Financeiro é responsável por todo o fluxo financeiro do 
sistema. Deve conter com recursos de fluxo de caixa, demonstrativos de saldos bancários, 
execução do controle de credores, controle de aplicação financeira, entre outros. Controlar e 
contabilizar, automaticamente todas as movimentações financeiras. 
 
 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Possuir integração com o sistema de arrecadação possibilitando a cobrança e a
baixa automática de tributos pagos na tesouraria, bem como a classificação
automática das receitas; 

2 Permitir a emissão de cheques e respectivas cópias; 

3 Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária;

4 Permitir conciliar automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro
de um período determinado; 

5 Realizar fechamento diário de caixa com conciliação contábil do saldo de caixa; 
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6 

Permitir a geração de pagamento em meio magnético, (títulos, convênios e
transferências bancárias) para serem encaminhados aos bancos para quitação de
fornecedores/credores, bem como o processamento do arquivo retorno para análise
de rejeição de processamento; 

7 Possuir total integração com o sistema contábil efetuando a contabilização 
automática dos pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria; 

8 Permitir a autenticação eletrônica de documentos individual ou por múltipla escolha; 

9 Permitir agrupar diversos pagamentos a um mesmo fornecedor em um único
cheque; 

10 Permitir a emissão de Ordem de Pagamento 

11 Permitir a emissão de cheques de qualquer layout ou em EPC (Equipamento
Preenchimento de Cheque); 

12 Permitir o lançamento de pagamento de empenho e despesas extras -
orçamentárias; 

13 Permitir a emissão de gráficos gerenciais; 

 
14 Permitir efetuar movimento de caixa e extra-caixa gerando lançamentos contábeis 

on-line; 
15 Permitir gerar automaticamente os lançamentos de caixa e extra caixas relativos a

qualquer receita Orçamentária e Extra- Orçamentária recebidas pelo Município; 

16 Permitir a emissão de Boletins de Caixa, Boletim de Receita e Despesa; 

17 Permitir a emissão do Caixa Diário, Demonstrativo de Saldos Bancários e de vários
relatórios para controle das operações financeiras; 

18 Permitir a execução do controle de credores, mantendo o controle e registro de todas
as operações relacionadas com os fornecedores e prestadores de serviço; 

19 Permitir o Controle de aplicações financeiras; 

20 Permitir o Controle de Saldo Bancário; 

21 Permitir autenticar recebimentos de tributos, pagamento de Empenho, pagamentos
extra-orçamentários e recebimentos extra- orçamentários; 

22 Permitir a emissão de cheque em formulário contínuo baseando nas ordens de
pagamentos por empenho e por fornecedor de qualquer estabelecimento bancário 
ou através de interface com Impressoras de cheque; 

23 Permitir gerar lançamentos de Caixa a partir da autenticação do documento; 

24 Permitir Pagamentos parciais de Empenho; 

25 Permitir estornos parciais de pagamentos e de Empenho; 

26 Permitir mensagem de Advertência em caso de pagamento de empenho a
contribuintes com débitos na Secretaria da Fazenda; 
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27 Permitir consultas analíticas ou sintéticas das autenticações realizadas no período; 

28 Permitir relatório analítico e sintético das autenticações realizadas no período; 

29 Permitir relatório como resumo das autenticações do dia; 

30 Permitir controle de utilização do talonário de cheques; 

31 Permitir a geração do arquivo magnético dos pagamentos de Empenhos e de
Despesas Extra-Orçamentárias; 

32 Permitir o processamento do arquivo de retorno de pagamentos efetuados por meio
de arquivo magnético; 

32 Permitir o Estorno de Receitas; 

33 Permitir consultar demonstrativo das disponibilidades financeiras; 

34 Permitir a geração automática da Despesas e Receitas Extra-Orçamentárias 
originarias do Departamento Pessoal; 

35 Permitir a geração de informações referente ao pagamento com dedução de Imposto
de Renda a empresas e autônomos (DIRF), como base de cálculo e valor retido; 

36 Permitir geração automática dos documentos de retenções orçamentárias e
extraorçamentárias no pagamento do empenho e pagamento de empenho de restos
a pagar; 

37 Permitir emissão de relatório, analítico e sintético de pagamentos e/ou
processamentos, agrupando-os por período, credor, conta do financeiro e recurso; 

38 Permitir emissão de relatórios de descontos de empenhos; 
 

39 Permitir a consulta de credores por número de nota fiscal; 

40 Permitir a baixa de pagamentos de múltiplos empenhos e notas de despesas
extraorçamentárias; 

41 Gerar o Documento de Arrecadação Municipal a partir do pagamento ao credor
quando houver retenções orçamentárias; 

42 Disponibilizar campo para cadastro da Chave PIX dos credores. 

 
 

9. SUBSISTEMA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE 
 
Este módulo tem por objetivo o controle, cadastro, manutenção, relatórios, pareceres, laudos 
e outras necessidades legais para a geração de licenças ambientais em todas as fases 
necessárias ao processo. 

 
Características Obrigatórias: 

Item Descrição 

1 Possuir Integração com o Cadastro de Contribuintes do Tributário; 
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2 Permitir cadastrar convênio para definição de competência de licenciamento
municipal; 

3 Permitir cadastrar tipo de processo e etapas; 

4 Permitir cadastrar tipo de solicitação; 

5 Permitir cadastrar despacho; 

6 Permitir cadastrar formulários padrões para abertura de processos; 

7 Permitir cadastrar e analisar denúncia ambiental; 

8 Permitir cadastrar empreendedor; 

9 Permitir cadastrar empreendimento; 

10 Permitir cadastrar responsável técnico, cargo técnico, tipo de registro; 

11 Permitir cadastrar documento padrão (Notificações, Vistorias, Licenças, Auto de
Infração) com variáveis interpretáveis no momento da emissão; 

12 Permitir cadastrar tipo de trâmite com definição de prazo; 

13 Permitir controlar a autorização de acesso por usuário e departamento; 

14 Permitir o controle da Competência de Licenciamento por atividade de Forma
automática; 

15 Atualização automática de atividades licenciáveis; 
 

16 Realização a abertura, movimentação e fechamento de processo; 

17 Permitir vincular documentos digitais por processo e movimento; 

18 Permitir emitir criar, editar e publicar documentos (Notificações, Vistorias, Licenças,
Auto de Infração); 

19 Permitir a Consulta consolidada da situação dos processos; 

20 Consulta de documento emitidos, publicados, não publicados, vencidos e em
vigência; 

21 Consulta de empreendimento com Localização, Empreendedores e processos
vinculados; 

22 Permitir a geração automática de DAMs (Documentos de arrecadação Municipal)
conforme tipo de documento, tramite e porte do empreendimento; 

23 Emissão de relatório de tramitação; 

24 Emissão de relatório de denúncia; 

25 Possuir integração com os demais Processos do Departamento de Protocolo; 

26 Permitir a Publicação, Consulta e a autenticidade dos documentos na internet; 
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27 Permitir cadastro de espécies arbóreas, informação de volumetria e cálculo da
cubagem; 

28 Permitir solicitação cadastral, com aprovação interna e liberação de senha para
acesso ao perfil de responsável técnico; 

29 Permitir ao perfil do Responsável Técnico efetuar solicitações ambientais; 

30 Permitir efetuar análise prévia pelo departamento responsável, das solicitações
ambientais registradas pelo responsável técnico; 

31 Permitir análise referente a inconsistências cadastrais, documentos faltantes, até que 
a solicitação esteja apta para abertura de registro ambiental; 

32 Permitir a configuração de requisitos obrigatórios por ramo de atividade, a ser
solicitado durante a solicitação ambiental efetuado pelo responsável técnico; 

33 Permitir simulação de taxas ambientais previamente à realização da solicitação
ambiental; 

34 Permitir a geração do DAM para cobrança das taxas ambientais de forma integrada
com o subsistema de Administração Tributária; 

35 Permitir efetuar o controle do vencimento das taxas ambientais por processo
ambiental; 

36 Permitir a localização dos empreendimentos no mapa, através do endereço ou
coordenadas de geográficas de localização. 

 
10. SUBSISTEMA GESTÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Permitir acompanhar a família como um todo, bem como ter conhecimento dos serviços 
disponibilizados para cada membro. Organizar as ações da Proteção Social Básica e Especial 
por meio da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios. 
Gerenciar os atendimentos a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social ou 
em situação de risco e que tiveram seus direitos violados. 
Controle de programas municipais, centralizando todas as informações em apenas um lugar e 
facilitando a organização do trabalho da Secretaria. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Possibilitar o cadastro de Unidades de Assistência Social; 

2 Possibilitar o cadastro de Profissionais da Assistência Social; 

3 Permitir geração de formulários mensais para CREAS e CRAS.; 

4 Permitir o controle de requisições, autorizações e atendimento de benefícios
sociais; 

5 Permitir o gerenciamento de 3 tipos de quotas para benefícios: mensal, anual e por
grupo de benefício com isso é possível controlar o bloqueio de uma concessão por
quantidade e/ou valor; 
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6 Permitir a gestão dos Projetos e Programas Sociais oferecidos pela Prefeitura ou
outras Instituições Públicas ou Privadas; 

 
7 Controlar o período de vigência dos projetos, assim como o valor deste; 

8 Evitar a duplicação do benefício a uma mesma pessoa, assim como também 
controlar as peculiaridades de cada projeto, como por exemplo, o intervalo de idade 
permitida, exclusividade, parentesco etc…; 

9 Controlar o histórico da pessoa, relacionando os projetos e programas sociais que a 
pessoa ou família participa ou já participou; 

10 Permitir o registro de Atendimentos ao cidadão; 

11 Permitir registrar de atendimentos sociais e encaminhamentos; 

12 Possibilitar o registro de atividades coletivas; 

13 Permitir o registro de ocorrências e acompanhamentos de violências ou violações; 

14 Permitir o registro de ocorrências e acompanhamentos de medidas socioeducativas;

15 Possibilitar a gestão dos acolhimentos institucionais ou familiares; 

16 Possuir o cadastro de Acompanhamento ao PAIF e PAEFI, para controle dos 
usuários; 

17 Possuir o cadastro de Denúncias e Registro da Averiguação, para acompanhamento 
ao cidadão; 

18 Emissão do Registro Mensal de Atendimentos de todas as unidades que utilizam o 
sistema; facilitando o trabalho para envio ao MDS, sem a necessidade de contar 
manualmente cada atendimento realizado; 

19 Gerenciamento dos descumprimentos de condicionalidades do Bolsa Família; 

20 Permitir o registro de atendimentos e atividades coletivas dos programas sociais; 

 
 

11. SUBSISTEMA PARA CONTROLE DA DÍVIDA ATIVA 
 

É um Subsistema de Arrecadação que gerencia toda arrecadação municipal, visando o 
atendimento do Código Tributário Nacional referente a Dívida Ativa. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

 
1 

Proceder a classificação automática de receita no processamento da baixa, 
inclusive da dívida ativa, gerando os lançamentos diretamente no banco de dados 
da Tesouraria e Contabilidade e realização de receita no orçamento pelo rateio de 
valores conforme determinação do Tribunal de Contas do Estado; 



 
 
 

 

 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

2 Permitir a alteração da situação cadastral do Tributo (Ativo/Inativo); 

3 Integrar totalmente ao Módulo Financeiro, Contábil e Orçamentário de forma a 
realizar as baixas e lançamentos diretamente no banco de dados (sem a utilização 
de exportação e/ou importação); 

4 Permitir a baixa da Dívida Ativa na mesma tela de qualquer tributo; 

5 Permitir a emissão de avisos, certidões, cobranças, notificações, ofícios e relatórios 
com editor de textos classificados como Open Source, como por exemplo 
LibreOffice Writer; 

6 Permitir a livre formatação do conteúdo das notificações do lançamento com editor 
de textos classificados como Open Source, como por exemplo LibreOffice Writer; 

7 Permitir a geração de Textos padrões através integração automática de variáveis 
cadastrais com editor de textos classificados como Open Source, como por exemplo 
BrOffice.org ou LibreOffice writer; 

8 Permitir o Controle da Dívida Ativa – Pré-Consolidação, Consolidação, Estorno, 
Inscrição, Notificação, Termo de Inscrição, emissão de Certidão de Dívida Ativa –
CDA (com possibilidade de assinatura digital); 

9 Permitir a geração de Relatórios com parametrização de campos e filtros; 

 
10 

Permitir que todos os débitos do contribuinte possam ser agrupados para consulta, 
parcelamento e emissão de extratos da posição financeira, mesmo aqueles de 
exercícios anteriores, informando em que fase da cobrança o débito se enquadra 
(em cobrança ou em dívida ativa, suspenso, etc); 

11 Nos extratos de contribuinte proprietário assegurar que também sejam listados os 
lançamentos e pagamentos relativos a cada imóvel de sua propriedade; 

 
12 Permitir o registro e controle de parcelamentos, do número de parcelas e dos 

pagamentos referentes às mesmas; 
13 Permitir a inscrição na Dívida Ativa, mas com permanência de controle dos Tributos 

que originaram a dívida, podendo ser individual, por contribuinte e tributo ou 
automática com base no vencimento; 

14 Permitir a emissão do Termo de Inscrição em Dívida Ativa; 

15 Emitir o livro de dívida ativa (Termos de abertura e encerramento e fundamentação 
legal), com livros distintos para créditos tributários e não tributários; 

16 Permitir a Consolidação da Dívida Ativa com emissão de Termo de Consolidação; 

17 Permitir emissão de Relatórios de Dívida Ativa; 

18 Permitir bloquear o acesso de usuário do sistema de acordo com o tipo de cadastro;

19 Permitir Relatório das Inscrições na Dívida Ativa em determinado período; 

20 Permitir a emissão de Relatório das Baixas na Dívida em determinado período; 

21 Permitir a emissão do Livro da Dívida de qualquer período; 
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22 Permitir o Controle e emissão de Notificações de Contribuintes com débitos; 

23 Possibilitar o intercâmbio de informações com o sistema de Arrecadação, provendo 
requisitos eficientes de segurança quanto à integridade da base de dados principal 
do sistema de Arrecadação; 

24 Permitir o Controle de cobranças extrajudiciais com controle das etapas de cada 
processo extrajudicial; 

25 Permitir o Controle de cobranças judiciais com controle das etapas de cada 
processo judicial; 

26 Possuir tabelas parametrizáveis de valores para o Cálculo de Taxas diversas; 

27 Permitir parcelamento de dívida do contribuinte concedendo direito aos programas 
de recuperação fiscal concedidos pelo município; 

28 Permitir a perda do programa de recuperação fiscal retornando, assim, a proporção 
de descontos concedidos sobre a dívida ainda em aberto; 

29 Permitir a elaboração e execução de programação de cobrança a partir das 
informações recebidas do cadastro de Contribuintes, possibilitando programar a 
emissão das Notificações ou Avisos de Cobrança e guias de recolhimento; 

30 Possuir exportação e importação em meio magnético observando a utilização de 
assinatura digital nos documentos e controle de dívidas ao cartório de protestos. 
Permitindo o bloqueio/movimentação exercida pelo cartório em cada dívida 
protestada; 

31 Possuir controle para identificação das dívidas de Falência/Concordata que abrange 
a Lei Federal Nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005; 

32 Possuir o Movimento de Processo de Revisão, onde pose-se configura a suspensão 
de Multa e/ou Juro até a Data de Vencimento do Processo de Revisão; 

33 Permitir o Agrupamento de DAMs de um mesmo contribuinte para pagamento em 
um único documento de arrecadação; 

34 Efetuar atualização automática de tabelas como: Índices Monetários; 

35 Permitir pré-parcelar a dívida do contribuinte com geração automática do 
parcelamento mediante baixa de uma ou mais parcelas; 

 
36 Permitir exclusão automática de pré-parcelamento na hipótese de não pagamento 

de uma parcela em período pré estabelecido; 
37 Permitir a alteração da situação cadastral; 

38 Permitir simulação de cálculo de programa de recuperação fiscal e da perda de 
programa de recuperação fiscal. 

 
12. SUBSISTEMA GESTÃO DA EDUCAÇÃO 

 
Este Subsistema de Gestão da Educação possibilita uma agilização e eficiência na gestão de 
Escolas Municipais, pois com o registro de docentes, discentes, formação de turmas, registro 
de frequência, notas, emissão de boletins, avaliações pedagógicas, relatórios, desempenhos 
e outros. Disponibiliza informações necessárias para o resultado final por aluno do ano letivo 
e dados para o Censo Escolar. 
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Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Acesso através de senha individual e por instituição de ensino através de navegador
web de qualquer localidade que possua conexão com a internet; 

2 Possuir design responsivo para melhor visualização em dispositivos móveis; 

3 Cadastro e manutenção de Escolas permitindo realizar configurações gerais; 

4 Cadastro de disciplinas separadas por áreas de ensino; 

5 Cadastro de períodos de avaliação; 

6 Cadastro de Configuração das Formas de avaliação, permitir Fórmula para Nota Final
e Exame, Frequência Mínima para aprovação, tipo de frequência; 

7 Cadastro de Formulários para Avaliação Objetiva; 

8 Cadastro de salas de aula para determinada instituição de ensino; 

9 Cadastro de períodos de aula; 

10 Cadastro de períodos de matrícula; 

11 Cadastro de bairros e logradouros; 

12 Cadastro de banners para posterior visualização dos alunos; 
 

13 Cadastro e manutenção de várias entidades de ensino simultaneamente; 

14 Cadastro de escolas de fora da rede de ensino; 

15 Cadastro dos cursos realizados pela entidade de ensino; 

16 Cadastro das etapas de ensino (séries); 

17 Cadastro da Configuração da Base Curricular com Etapas e Disciplinas; 

18 Cadastro de calendários escolares; 

19 Cadastro das turmas de aula para a entidade de ensino; 

20 Cadastro do corpo docente da entidade de ensino integrado com o Módulo
Administração de Pessoal e Treinamento e Avaliação; 
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21 Cadastro do corpo discente (alunos) e candidatos; 

22 Cadastro das disponibilidades dos profissionais de ensino; 

23 Permitir matricular alunos em mais de um curso ao mesmo tempo, por escola; 

24 Permitir matricular alunos em mais de uma turma ao mesmo tempo; 

25 Permitir trocar alunos de turma; 

26 Permitir matricular alunos em turmas multisseriadas; 

27 Realização de rematrículas automaticamente; 

28 Permitir o cancelamento/evasão de matrículas; 

29 Permitir a exclusão de matrículas efetuadas; 

30 Realização de transferências externas de matrículas; 

31 Realização de transferências internas de matrículas (entre escolas gerenciadas pelo
sistema); 

32 Realização do cancelamento de transferência realizada; 

33 Realização do Registro de Avaliações de Aprendizagem (Provas, Trabalho); 

34 Realização de Avaliações por Período (Notas dos Bimestres/Trimestres), por nota,
parecer, formulário de avaliação ou conceito; 

35 Realização de Avaliação por Formulário de avaliação Objetiva; 

36 Realização de Avaliação de Final de Ano; 

37 Permitir a conclusão de curso ou cancelamento ao final do ano letivo; 

38 Possuir Controle do Quadro de Horários dos Professores e de Turmas; 

39 Permitir a realização do registro de aulas (presenças); 

40 Permitir a emissão do Atestado de Vaga; 

41 Efetuar registros de comunicação por alunos com envio de e-mail para os Pais; 

42 Permitir o cadastro de Tarefas do Aluno com Documentos Digitais (Consulta pelo
Portal do Aluno); 

43 Disponibilizar materiais para alunos matriculados, por turma; 

44 Permitir cadastrar planos de aula para facilitar o registro de aula dos professores; 

45 Permitir o cadastro e Análise de ocorrências pedagógicas; 

46 Permitir consultar o histórico de alunos individualmente com as informações de dados
residenciais, documentos, responsáveis, deficiências, transportes utilizado, matrículas,
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movimentações, presenças e registros de comunicação; 

47 Permitir localizar alunos no Google Maps; 

48 Permitir Consultar quadro de Vagas por Escola; 

49 Permitir a emissão de Boletim Escolar; 

50 Permitir a emissão de Histórico Escolar; 

51 Permitir a emissão de Relatório de Aniversariantes; 

52 Permitir a emissão de Relatório da Avaliação via Formulário (avaliação objetiva); 

53 Permitir a emissão de Relatórios referente utilização de transporte escolar; 

54 Permitir a emissão da Ficha Acumulativa; 

55 Permitir a emissão do Atestado de Frequência 

56 Permitir a emissão do Atestado de Transferência; 

57 Permitir a emissão de Certificado de Conclusão; 

58 Permitir a emissão de Relatórios de Candidatos à vagas por escola; 

59 Permitir a emissão de Relatório dos Responsáveis do Aluno; 

60 Permitir a emissão de Formulário Diário de Classe; 

61 Permitir a emissão do Diário de Avaliações; 

62 Permitir a emissão dos Fichas de Matrícula; 

63 Permitir a emissão de Relatório de Alunos por Turma; 

64 Permitir a emissão de Relatório de Aproveitamento Anual; 

65 Permitir a emissão de Boletim Estatístico; 

66 Permitir a emissão de Ata de Resultados Finais; 

67 Permitir a emissão de Relatório de Presenças; 

68 Permitir a emissão de Relatório de Avaliações de Aprendizagem; 

69 Permitir a emissão de Relatório de Frequência; 
 

70 Permitir a emissão Atestado de Vaga; 

71 Permitir a emissão Acompanhamento do Plano de Ensino; 
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72 Permitir a emissão de Relatório de Registros de Comunicação; 

73 Gerar arquivo magnético para integração com o Censo Escolar; 

74 Gerar Dados do Aluno em Arquivo Magnético; 

75 Geração de Dados referente a Transportes dos Alunos em Arquivo para importação
no sistema do Governo do Estado; 

76 Permitir a geração de Gráfico de Vagas por Turma; 

77 Permitir a geração de Gráfico Evolutivo de Matrícula; 

78 Permitir a geração de Gráfico de Movimentações dos Alunos; 

79 Permitir a geração de Gráfico de Presenças / Frequências; 

80 Permitir gerar turmas automaticamente para um novo ano letivo; 

81 Permitir manutenção em históricos escolares; 

82 Permitir unificar cadastros, como: escolas fora da rede, alunos, disciplinas e
responsáveis; 

83 Permitir o gerenciamento da lista de espera; 

84 Permitir acesso por diferentes perfis, tais como gestores, professores, alunos e
responsáveis; 

85 Possibilitar vincular documentos digitais no cadastro de alunos e professores. 

 
13. SUBSISTEMA DE FISCALIZAÇÃO 

 
Este Subsistema tem por finalidade a Fiscalização e controle do Gestor, sobre os Impostos 
Municipais bem como cadastramento e procedimentos necessários para notificação, 
lançamento e cobrança. 

 
Características Obrigatórias: 

 
 

Item Descrição 

1 Permitir o cadastro de Auto de Infração; 

2 Permitir o gerenciamento eletrônico dos documentos que fazem parte do Auto de 
Infração; 

3 Permitir a emissão de DAM (Documentos de arrecadação Municipal) através do Auto 
de Infração; 

4 Permitir o aceite do AR (Aviso de Recebimento) dos documentos, referentes ao Auto 
de Infração; 

5 Emissão de relatório dos contribuintes de ISSQN variáveis; 
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6 Permitir o controle do ISSQN do Simples Nacional; 

7 Permitir a emissão de relatórios do ISSQN de retenção, por contribuinte ou por 
prestador; 

8 Permitir o cadastro de agente fiscalizador; 

9 Permitir o cadastro de tipos de fiscalização; 

10 Permitir o cadastro de solicitação de fiscalização; 

11 Permitir o cadastro de registro de fiscalização; 

12 Controle de fiscalização por Agente ou Contribuinte; 

13 Permitir a geração de multa automática por não entrega da GIA dentro do prazo; 

14 Permitir a importação dos dados do movimento diário por Operadora de Cartão de 
Crédito vinculada ao CNPJ de cada Contribuinte; 

15 Permitir a emissão de relatório de análise da importação dos dados das operadoras 
de cartão de crédito por contribuinte ou por operadora, demonstrando os valores 

corrigidos; 
16 Integrar com o subsistema de nota fiscal de serviços eletrônica; 

17 Emissão de relatórios gerenciais da GIA; 

18 Permitir controle de acesso as fiscalizações por agente fiscalizador; 

19 Emissão de relatórios gerenciais de fiscalização; 

20 Permitir o cadastro do movimento de Auto de Conclusão de Obra; 

21 Consulta dos dados de importação do arquivo da Declaração Eletrônica de Serviços 
de Instituições Financeiras (DES-IF); 

22 Permitir a geração de multa automática por não entrega da DES-IF dentro do prazo;

23 Importação do Auto de Infração do Simples Nacional; 

24 Integrar com Subsistema de Gestão Ambiental; 

25 Integrar com Subsistema de Administração Tributária; 

26 Permitir cálculo e apuração de valores para Autos de Infração Ambientais de acordo 
com a legislação vigente, seja da esfera Nacional, Estadual ou Municipal. 

 
14. SUBSISTEMA PARA CONTROLE DO POSTO DE SAÚDE

 
O Subsistema de Saúde Pública deve oportunizar o controle de consultas, visando 

propiciar o registro de controle de agendamentos, consulta de cadastros de profissionais e 
de pacientes na área de saúde pública agilizando o processo de agendamento de 
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consultas, bem como facilitar a busca por horários disponíveis para consultas com 
profissionais da área médica. 

 
Características Obrigatórias: 

 

Item Descrição 

1 Permitir o cadastro de Usuários com classificação de Atendente, Profissional da
Saúde e Administrador; 

2 Permitir o cadastro das áreas de abrangência, bairros e unidades básicas de saúde; 

3 Permitir o cadastro das equipes de saúde por área de abrangências vinculadas aos
profissionais; 

4 Permitir o cadastro de pacientes; 

5 Permitir o cadastro de Profissionais da Saúde com respectivas especialidades; 

6 Permitir o registro de exames e consultas médicas; 

7 Permitir o registro dos atendimentos médicos, odontológicos, domiciliar, coletivo e
vigilância em saúde; 

8 Permitir a emissão de tickets para os agendamentos; 

9 Permitir o histórico de atendimentos por paciente; 

10 Permitir relatórios gerenciais dos atendimentos; 

11 Permitir o controle e a emissão da Ficha de Atendimento Ambulatorial (FAA); 

12 Gerar o Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) e possibilitar exportação da
produção ao sistema ESUS; 

 
13 

Permitir o controle de vacinação do município e exportação da produção ao SIPNI, 
incluindo exportação referente a vacinação do COVID ao ministério; 

14 Permitir o Controle de Encaminhamento; 

15 Permitir o Controle de Concessão de Benefícios; 

16 Permitir o Agendamento de Consultas; 

17 Permitir o Cancelamento de Agendamento de Atendimento; 

18 Permitir a dispensação de medicamentos; 
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19 Permitir a entrega de medicamentos por parte das Farmácias da UBS; 

20 Permitir a emissão de Receitas Médicas; 

21 Permitir a emissão de atestado médico; 

22 Permitir a dispensação de medicamentos através da Receita Médica; 

23 Permitir a Autorização de Exames; 

24 Permitir o registro da reserva de veículos para transporte de pacientes de acordo com
os dados do agendamento; 

25 Permitir o registro de Agendamento e Viagens dos pacientes com local de saída e
destino; 

26 Permitir a Atualização on-line das tabelas: CBO X Procedimentos, CID X
Procedimentos, CBO do SUS, CID e Procedimentos; 

 

27 Emissão do comprovante da dispensação de medicamentos; 

28 Permitir a emissão de relatório com histórico da movimentação dos lotes de
medicamentos; 

29 Controle do estoque de Medicamentos e relatório dos lotes de medicamentos
vencidos ou a vencer; 

30 Relatórios gerenciais dos estoques da farmácia, dentistas e ambulatório; 

31 Relatório da dispensação de medicamentos, por paciente, data e medicamento; 

32 Formulário para cadastro de paciente; 

33 Emissão de ficha de atendimento coletiva ou individual; 

34 Permitir a criação de relatórios de indicadores de vacinação; 

35 Permitir o controle das quotas das concessões de benefícios; 

36 Gerar automaticamente no BPA registros de deslocamento de paciente com base na
km percorrida em cada transporte; 

37 Conter os dados necessários para geração do e-SUS no cadastro de atendimentos; 

38 Controle de Medicamentos de Uso contínuo por paciente; 

39 Gerar o Registro das Ações Ambulatoriais de Saúde (RAAS); 
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40 Permitir registrar os fatores de risco por paciente com advertência no registro de
atendimentos; 

 
41 

Permitir a visualização das condições gerais da boca do paciente através de
Odontograma gráfico integrado com todos os registros de atendimentos do paciente;

42 Permitir efetuar o controle de lotes dos produtos informando o número do lote e a data
de validade; 

43 Permitir a emissão de Laudos Médicos, Solicitações de Exames Especiais e
Psicossocial; 

 
44 

Possibilitar a comunicação com o Web Service da Base Nacional de Dados de Ações
e Serviços da Assistência Farmacêutica no SUS (BNAFAR). Utilizado para enviar as 
movimentações de medicamentos no município para o Ministério da Saúde, conforme 
Nota Técnica nº 24/2018-CGMPAF/DAF/SCTIE/MS; 

 
45 

Permitir a emissão de gráficos evolutivos e comparativos de atendimentos,
especialidades, profissionais e Procedimentos, de formas mensais e anuais; 

 
46 

Possibilitar o agendamento de consulta através de aplicativo Mobile em Android e
iOS bem como enviar de alguma a confirmação do agendamento da consulta. 

 
 
15. SUBSISTEMA GESTÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
 
Este Subsistema permite o Cadastro das refeições por escolas e horários, planejamento de 
cardápios, ficha técnica com informações nutricionais dos alimentos, vinculação dos 
responsáveis técnicos, controle de estoque, controle de desperdícios, otimização da gestão, 
garantindo melhores resultados. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Sistema WEB multiplataforma, podendo ser acessado pelo computador, celular, 
tablet e outros dispositivos; 

2 Sistema WEB com login nativo com o sistema GRP da entidade; 

3 Cadastro de Responsável Técnico; 

4 Cadastro de Refeição por Escola e Horários; 

5 Cadastro de Referência Nutricional com controle por Etapa/Curso e Faixa Etária; 

6 Cadastro de Referência Nutricional com valores de referência com Número de 
Refeições por dia, Valores de Referência, Energia, Proteínas (Gramas - 10% VET e 
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15% VET), Carboidratos ( Gramas - 55% VET e 65% VET), Lipídios ( Gramas - 25% 
VET e 35% VET) e Sódio (mg); 
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7 Cadastro de Composição Alimentar com controle por Grupo Alimentar e Unidade de 
Medida; 

 
8 

Cadastro de Composição Alimentar com Informações Nutricionais em 100g: 
de Energia, Proteína, Carboidrato, Lipídios, Fibra Alimentar, Sódio, Colesterol, 
Cinzas, Cálcio, Magnésio, Manganês, Cobre, Zinco, Retinol, RE, RAE, Tiamina, 
Niacina e Umidade (%); 

 
9 

Cadastro de Alimento e Ficha Técnica de Preparo, com informações como Alimento 
correspondente na tabela TACO, Unidade de Medida Gramas, Mililitro (ml) e Unidade 
(UN), Produto do Almoxarifado (Integração nativa com o sistema GRP) e Fator de 
Conversão do Produto; 

10 Cadastro de Cardápio, com possibilidade de vincular os “Responsáveis Técnicos” e 
“Alimentos e Preparos” cadastrados no sistema; 

11 Cadastro de Cardápio, com funcionalidade de totalizador de informações 
Nutricionais; 

12 Cadastro de Cardápio, com funcionalidade de multiplicador por Escolas cadastradas 
no sistema; 

13 Movimento de Planejamento de Cardápio, com visualização por Calendários e 
controle por Escolas / Etapa, Cardápios e Responsáveis Técnicos; 

14 Movimento de Planejamento de Consumo com filtros e integração nativa com o 
Sistema GRP para controles de Requisição de Consumo e Estoque; 

15 Relatório de Planejamento de Cardápio; 

16 Relatório de Quantidades de Planejamento de Cardápio; 

17 Utilitário de importação de Alimentos TACO, via arquivos no formato de .CSV; 

18 Funcionalidade de histórico de movimentos de importação de Alimentos TACO; 

19 Funcionalidade de Logs das opções do sistema; 

20 Funcionalidade de Ajuda das opções do sistema; 

 
16.SUBSISTEMA GESTÃO DE OBRAS PÚBLICAS  

 
Este Subsistema tem por objetivo informatizar as rotinas, processos e gerações em meio 
magnéticos necessários para o gerenciamento das  obras do Município.  
 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Permitir Cadastro de Responsável Técnico;  
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2 Permitir Cadastro de Órgãos Fiscalizados;  
 

3 Permitir Cadastro de Famílias e Subfamílias;  

4 Permitir Cadastro de Obra;  

5 Permitir Cadastro de Tipos de instrumento contratual;  
 

6 Permitir Cadastro de Tipos de Garantia da Obra;  

7 Permitir Cadastro de Tipos de Documentos de Obra; 

8 Permitir Cadastro de Documentos da Obra;  

9 Permitir Cadastro de Responsáveis Técnicos vinculados à Obra; 

10 Permitir Cadastro de Documentos de Responsáveis Técnicos vinculados à Obra;  

11 Permitir Cadastro de Lotes;  

12 Permitir Cadastro de Lotes x Etapas;  

13 Permitir Cadastro de Lotes x Prorrogação de prazo de execução; 

14 Permitir Cadastro de Itens da Obra; 

15 Permitir Movimento de Lote x Item x Reajuste de preço;  

16 Permitir Movimento de Lote x Item x Reequilíbrio Econômico Financeiro; 

17 Permitir Movimento de Licença;  

18 Permitir Cadastro de Tipos de Licenças; 

19 Permitir Cadastro de Tipos de órgão licenciador;  

20 Permitir Cadastro de Tipos de documentos de licença;  
 

21 Permitir Movimento de Documentos da Licença;  

22 Permitir Movimento de Medição;  

23 Permitir Movimento de Medição;  

24 Permitir Cadastro de Tipos de documentos de medições;  

25 Permitir Cadastro de Recursos da Obra;  
 

26 Permitir Movimento de Documentos de Recursos;  

27 Permitir Movimento de Obras x Lote x Ordens de Início;  
 

28 Permitir Movimento de Documentos de Ordens deInício;  
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29 Permitir Movimento de Obras x Lote x Ordens de Paralisação;  
 

30 Permitir Movimento de Documentos de Ordens de Paralisação;  

31 Permitir Movimento de Obras x Lote x Ordens de Reinício;  
 

32 Permitir Movimento de Documentos de Ordens de Reinício;  

33 Permitir Movimento de Registro de Imóvel;  
 

34 Permitir Movimento de Obras x Rescisão Contratual;  
 

35 Permitir Movimento de Documentos da Rescisão Contratual;  

36 Permitir Movimento de Obras x Termos Aditivos;  

37 Permitir Cadastro de Tipos de termos aditivos;  

38 Permitir Cadastro de Documentos de termos aditivos;  

39 Permitir Cadastro de Alteração de Valor Contratual; 

40 Permitir Cadastro de Prorrogação de prazo de execução;  

41 Permitir Movimento de Obras x Termos de Recebimento;  
 

42 Permitir Cadastro de Tipos de termos de Recebimento;  

43 Permitir Cadastro de Documentos de termos de Recebimento;  

 
17.SUBSISTEMA GESTÃO DO PONTO 
 

Este Subsistema tem por objetivo garantir mais segurança e assertividade no acerto do ponto, 
otimizando o tempo gasto com a gestão das horas trabalhadas pelos funcionários e até 
mesmo para a elaboração da própria folha de pagamento. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Permitir efetuar o cadastro dos Horários de Trabalho com os seguintes recursos de 
controle de Ponto : 

Horários Semanais 
Horários definidos por Escala de Trabalho variável 

           Horários Mensais, no qual será informado apenas a carga horária mensal e 
controle de faltas/horas extras somente no fechamento do período. 
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 Horários Semanais de Professores com Escala Semanal com controle de 
vigência ligada diretamente ao colaborador; 

2 Permitir Horários Flexíveis (No qual trabalhando o período de horas diário informado, 
não haverá faltas ou horas extras, independente do horário de entrada ou saída); 

3 Permitir Intercalação (Horários Semanais que são intercalados mensalmente, com 
definição das datas do mês para cada colaborador); 

4 Permitir Horário Noturno Predominante (no qual todo o horário é considerado 
noturno, mesmo com parte do trabalho em horário diurno); 

5 Permitir intervalo variável (no qual somente é informado a quantidade de minutos de 
intervalo diário); 

6 Permitir definir o horário da virada de turno (Para colaboradores que trabalham 
iniciando em um dia e terminando em outro, para uma melhor definição do dia do 
turno de trabalho a ser controlado); 

7 Permitir controle de tolerância nas marcações, podendo definir uma tolerância diária 
ou uma tolerância para cada marcação; 

8 Permitir a geração de marcações pré-assinaladas (Marcações geradas 
automaticamente para o colaborador, sendo necessário apenas haver a marcação 
inicial); 

9 Permitir controle de horários diários com intervalo, no qual somente será necessária 
a marcação de entrada e saída; 

10 Permitir efetuar o cadastro de Grupos de Coletores de Ponto (para que o sistema 
efetue a vinculação do colaborador a diversos coletores de forma simultânea); 

11 Permitir efetuar o cadastro de lotação (Órgão, Setor e Seção); 

12 Permitir efetuar o cadastro de Banco de Horas; 

13 Permitir que o colaborador efetue solicitações de ajuste do ponto; 

14 Permitir a criação de tipos de abono de faltas (para uma separação melhor das 
situações que geram abonos de faltas); 

15 Permitir que o colaborador efetue solicitações de abono de faltas inclusive com 
possibilidade de anexar documentos a solicitação (Atestados Médicos, etc); 

16 Permitir que o colaborador efetue solicitação de justificativa para aprovação de horas 
extras para posterior autorização pelo gestor do ponto; 

17 Permitir a definição dos Gestores para os grupos de colaboradores, vinculando o 
gestor a lotação ou diretamente a colaboradores específicos; 

18 Permitir o controle das solicitações de ajuste dos colaboradores por Gestor; 

19 Permitir o controle das solicitações de abono de faltas por Gestor; 

20 Permitir o controle das justificativas de aprovação de horas extras por Gestor; 

21 Permitir a criação de grades de horários semanais para professores (para facilitar a 
inclusão dos horários semanais por professor); 
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22 Permitir o controle de solicitações de refeições pelos colaboradores de forma online;

23 Permitir o agendamento da coleta de marcações de forma automática pelo sistema, 
conectando aos coletores em horários diários pré-agendados; 

24 Permitir o agendamento das inclusões de novos colaboradores aos coletores, de 
forma a serem executadas em horários diários pré-agendados; 

25 Permitir efetuar movimentações de Controle de Intercalações por data e/ou por 
colaborador; 
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26 Permitir importação de arquivos AFD para importação dos registros de Marcação; 

27 Possuir APP (Android e iOS) para acesso dos serviços ao sistema de Ponto pelo 
colaborador e/ou gestor; 

28 Possuir visualização das marcações dos colaboradores separadamente pelos 
Gestores definidos para cada colaborador; 

29 Permitir a definição das escalas diárias para os colaboradores separadamente pelos 
Gestores definidos para cada colaborador; 

30 Permitir a geração automática das próximas escalas para os colaboradores que 
possuem horário por escalas; 

31 Permitir a geração de ausências justificadas para diversos colaboradores em um 
processo único; 

32 Permitir a inclusão de Dispensas e as devidas Compensações para diversos 
colaboradores em um processo único; 

33 Possuir integração total e on-line com os cadastros de funcionários e 
movimentações que interfiram no controle do ponto; 

34 Integração dos eventos referentes ao período com o Módulo Recursos Humanos 
para geração da folha de pagamento; 

35 Permitir marcação de ponto de forma online pelo APP (Android e iOS), inclusive com 
a possibilidade da definição de uma cerca eletrônica ( posicionamento da localização 
em tempo real); 

 
 
 
36 

Possibilitar a integração com os coletores/formas de integração descritos abaixo : 
Telemática - CONEX (Via Banco de dados SqlServer ou Oracle) 
Telemática - Teletex Sul (Via aplicativo GerAcesso e Banco de dados Oracle)
Control ID - (Modelos IdClass e IdClass 373) 
Dimep - (Modelos PrintPoint III) 
Dimep - (Via aplicativo ServComNet e Banco de dados SqlServer) 
Henry - (Modelos Prisma, Prisma Super Fácil,Primme SF, Orion 5 e Linha 
Advanced) 

 
 

18.SUBSISTEMA DE CONTROLE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
 

O Subsistema controle de obras públicas tem por objetivo permitir ao gestor controlar 
informações referentes às Ordens de Serviços da entidade. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 
Permitir a Abertura de Ordem de Serviço, especificando o tipo de Serviço a ser 
executado, Solicitante, Local, Responsáveis pela Execução do Serviço, Data máxima 
para execução etc; 

2 
Permitir o fechamento da Ordem de Serviço com informações relativas à: data de 
fechamento, outras informações, funcionário responsável etc; 

3 Permitir o cadastro de solicitantes dos Serviços; 

4 Permitir a baixa por execução das Ordens de Serviços; 
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5 Permitir a emissão de relatórios de serviços executados ou solicitados; 

6 Permitir o cadastro de Tipos de Serviços/Assuntos; 

7 Permitir a inclusão do prazo de previsão de execução dos serviços; 

8 

Permitir a emissão de Relatórios Gerenciais de Ordens de Serviço, com informações 
relativas: período de abertura, execução e fechamento, Tipo de Serviço, Local de 
Execução, Responsável pela Execução, solicitante, contribuinte, interno, 
Estado(situação) aberto/fechado/executado/cancelado; 

9 Permitir a emissão de Relatórios Estatísticos; 

10 Permitir a geração automática de DAM’s de Serviços que possuem cobrança; 

11 
Permitir cadastrar Obras Públicas do Município com informações de Etapa, 
Licitações, Contratos, Ocorrências e Documentos associados; 

12 Permitir o Controle por Tipo de Prioridade das Ordens de Serviço; 

13 Permitir o Controle por Região das Ordens de Serviços; 

14 Permitir utilizar o Cadastro de Contribuintes como Solicitante do Serviço; 

15 Permitir a emissão de gráficos Gerenciais; 

16 Possuir controle de manutenção periódica de praças, jardins e outras áreas públicas; 

17 
Permitir o controle das horas máquinas, com controle de isenção e geração 
automática da receita no controle de arrecadação; 

18 
Permitir a vinculação de documentos ao cadastro de Ordens de Serviço, como, por 
exemplo, cópia em arquivo PDF da Licença Ambiental ou Imagem do Local onde foi 
efetuado o Serviço. (documentos digitais); 

19 
Permitir a geração de textos, com a possibilidade de emitir documentos gerados por 
editor de textos (LibreOffice), como por Exemplo Autorizações, Declarações, com 
dados da Ordem de Serviço; 

20 
Permitir o planejamento da Execução das Ordens de Serviço por Região, Prioridade e 
Tipo de Serviço; 

21 
Permitir a abertura automática de Ordens de Serviço pela web e 
gerenciamento/planejamento para execução, bem como permitir o envio de 
comunicação via e-mail no encerramento da Ordem de Serviço; 

22 
Permitir a verificação de débitos tributários anteriores do contribuinte na abertura de 
Ordem de Serviço; 

23 
Permitir o controle de usuários para abertura de Ordens de Serviço por Tipos de 
Serviços. 

 
19.SUBSISTEMA GESTÃO DE CONSUMO DE ÁGUA 

 
Este módulo tem por objetivo controlar a emissão e cobrança da leitura periódica do consumo 
de água do Município e gerenciar o cadastramento e atualização de hidrômetros. 
 

Características Obrigatórias: 
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Item Descrição 

1 Permite cadastro de leituristas, com Identificação de todos os Servidores que 
efetuarão as leituras de consumo de água; 
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2 Permite cadastro de rotas, cadastra as Rotas existentes no município, vinculando-
as, por período, ao leiturista, e será vinculado em cada Hidrômetro; 

3 Permite cadastrar todos os Tipos de Hidrômetros, especificando suas características 
individuais, como tipo do Hidrômetro, vinculação com imóvel, número de série, rota, 
segmento de tributação e Observações: Cada tipo de Hidrômetro poderá ser 
identificado na fórmula e possuir um cálculo específico; 

4 Permite cadastrar os segmentos de tributação, caso existente. O segmento de 
tributação permite controlar, de maneira individual, o consumo máximo por 
Hidrômetro vinculado ao mesmo. Ex.: Existência de segmento Residências com 10 
m3 de consumo máximo e segmento industrial com 30 m3 de consumo máximo. 
Essas informações poderão ser utilizadas na fórmula de consumo; 

5 Permite informar por Hidrômetro, da leitura efetuada no Mês/Ano de Referência, 
onde será demonstrado o consumo e o excesso de consumo, caso exista. Esse 
movimento será preenchido, após o leiturista fornecer os dados coletados; 

6 Possui Integração com os módulos Tributário e Dívida Ativa; 

7 Possui vinculação com dispositivo móvel (tecnologia Android), o qual permite a 
coleta da leitura de consumo do hidrômetro e emissão do Documento de 
Arrecadação Municipal em tempo real; 

8 Possibilita o registro das análises da qualidade da água; 

9 Permite a Geração de Documento de Arrecadação Municipal por Hidrômetro, 
baseado nas Leituras efetuadas no Mês/Ano de Referência. Esta opção será 
utilizada após o término do preenchimento de todas as leituras dos hidrômetros do 
Município; 

10 Geração de Movimento para Dispositivo Móvel, permite optar pelo uso de 
Dispositivos Móveis, esta geração efetuará o controle de todos os hidrômetros, para 
cada Leiturista, sendo necessário efetuar somente a sincronização com o dispositivo 
móvel. A mesma sincronização, disponível no dispositivo móvel, efetuará o 
movimento de Leitura do Hidrômetro e a Geração do Documento de Arrecadação 
Municipal; 

11 Permitir a impressão de planilha de hidrômetros, nesta opção pode-se imprimir as 
planilhas para a tomada das leituras dos respectivos hidrômetros. O sistema deverá 
listar cada hidrômetro com a última leitura e o espaço necessário para incluir a
leitura atual; 

12 Permitir a emissão de relatório de todas as leituras efetuadas em hidrômetros; 

13 Permitir a emissão de relatório com listagem de todos os hidrômetros cadastrados 
no sistema. O usuário poderá emitir posição de hidrômetros instalados, baixados, 
disponíveis, em manutenção e descartados, também listar hidrômetros de acordo 
com a situação e segmento de Tributação, além de selecionar Imóveis e 
Contribuintes distintos para composição do relatório de hidrômetros. 

14 Permitir efetuar a leitura do Hidrômetro de forma Online e Offline através de 
Aplicativo Mobile para Android e iOS; 

15 Permitir efetuar a impressão do DAM (Documento de Arrecadação Municipal) e 
Comprovação da Leitura do Hidrômetro através do Aplicativo Mobile em impressora 
térmica; 
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20.SUBSISTEMA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Este Subsistema tem por objetivo informatizar todos os procedimentos relativos a Legislação 
Municipal, facilitando posteriormente o acompanhamento de consultas relativas a vigência, 
assunto ou finalidades. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Permitir cadastro e edição do texto de projetos de lei, com anexação de documentos
digitalizados; 

2 Permitir o cadastro e edição do texto de documentos oficiais gerais identificados por
determinado tipo de documento com anexação de documentos digitalizados; 

3 Permitir o cadastro e edição do texto de leis, decretos e portarias com base nos
autores e finalidades, com anexação de documentos digitalizados; 

4 Permitir a edição simultânea dos textos de leis, decretos, portarias e documentos 
diretamente e automaticamente na suíte de aplicativos LibreOffice 4; 

 
5 Permitir a emissão de relatórios de leis; 

6 Permitir a emissão de relatórios de decretos; 

7 Permitir a emissão de relatórios de portarias; 

8 Permitir a emissão de relatórios de documentos; 

9 Permitir a emissão de relatórios de projetos de lei; 

10 Permitir a geração automática do Diário Eletrônico das Leis, Decretos, Portarias e
Documentos publicados, com assinatura por certificado digital; 

11 Controlar em cada cadastro os documentos legais que foram alterados ou
revogados; 

12 Controlar permissão de edição de leis, projetos de leis, decretos, portarias e
documentos oficiais por usuário; 

13 Permitir a publicações de documentos oficiais em Homepage da Prefeitura, “Diário 
eletrônico”, como veículo de publicações e publicidade, com validação por portal de
assinatura web. 
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21.SUBSISTEMA PARA CONTROLE ORÇAMENTÁRIO 
 

O Subsistema Controle Orçamentário é o grande responsável por gerar as propostas 
orçamentárias, ou Lei do Orçamento Anual. Além de proporcionar a geração da proposta, o 
Planejamento Orçamentário ainda auxilia a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
do Plano Plurianual. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Gerar a proposta orçamentária para o ano seguinte utilizando o orçamento do ano
em execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta
gerada; 

2 Disponibilizar, ao início do exercício, o orçamento aprovado para a execução
orçamentária. Em caso de ao início do exercício não se Ter o orçamento aprovado, 
disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal; 

3 Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta global ou detalhada por
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive 
empresa estatal dependente; 

 
 
4 

Permitir a gerência e a atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita
e Despesa, da tabela de componentes da Classificação Funcional Programática e da
tabela de Fontes de Recursos especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas 
atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e
Gestão, Portaria Interministerial 163 de 04/05/2001 e Portaria STN 300, de
27/06/2002; 

5 Permitir incluir informações oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da 
administração indireta para consolidação da proposta orçamentária do município,
observando o disposto no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF); 

6 Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração 
direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64, Constituição Federal e pela Lei
Complementar 101/2000 (LRF); 

7 Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão, fundo ou entidade da
administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal 
dependente, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei Complementar 101/2000 (LRF); 

8 Permitir o Controle dos Recursos e Complemento de Recursos Vinculados; 

9 Permitir o controle por Centro de Custos através dos empenhos sem vinculação a 
estrutura do orçamento; 

10 Permitir o Controle de Recursos e Aplicações na Educação e Saúde; 

11 Permitir o Controle total dos Restos a Pagar; 

12 Gerar demonstrativos e arquivos em meio eletrônico solicitado na Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF); 

13 Emitir relatórios para prestação de contas da Gestão da Saúde Municipal; 

14 Emitir os Demonstrativos de Gestão Fiscal (RGF), Execução Orçamentária (RREO),
Declaração de Contas Anuais (DCA); 
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15 Permitir o cadastro do Orçamento das Despesas; 

16 Permitir o cadastro de Empenhos; 

17 Permitir o cadastro de orçamento das receitas; 

18 Permitir os Estorno de Empenhos; 
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19 Permitir o Cancelamento de Restos; 

20 Permitir a Liquidação Total ou Parcial de Empenhos; 

21 Permitir a Liquidação de Restos a pagar; 

22 Permitir a utilização de Fonte de Recursos para destinação adequada de receitas; 

23 Permitir realizar os empenhos e relacioná-los ao cadastro por Centro de Custos; 

24 Permitir a reservas de dotação através da integração com o compra; 

25 Permitir controle de suprimentos de fundos e diárias, bem como o fechamento da
prestação de contas; 

26 Permitir o Cadastro e emissão de Autorização de suprimentos de fundos e diárias; 

27 Permitir a emissão de gráficos evolutivos e comparativos das contas de receita; 

28 Permitir a emissão de gráficos evolutivos das contas de despesas; 

29 Geração automática dos lançamentos contábeis no cadastro dos empenhos,
liquidação e pagamento de acordo com a nova metodologia do MCASP edição
atualizada; 

30 Elaboração de Demonstrativos gerenciais conforme a necessidade da Prefeitura; 

31 Permitir a emissão dos Demonstrativos de Apuração de Gastos com a Educação; 

32 Permitir a emissão dos Demonstrativos de Apuração de Gastos com a Saúde; 

33 Gerar automaticamente empenho, liquidação e pagamento com base nos registros
de Suprimento de fundos e Diárias bem como os lançamentos de contabilização de
suprimento de fundos e diária; 

 
34 

Gerar automaticamente os estornos de empenho, liquidação e pagamento no
registro de devoluções de valores referente ao Suprimento de fundos e Diária
concedido bem como os lançamentos de contabilização de estorno de suprimento
de fundos e diária; 

35 Permitir usar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota
de Lançamento, ou documento equivalente definido pelo Município para a liquidação
de receitas e despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos;

36 Permitir que ao final do exercício, os empenhos que apresentarem saldo possam ser
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente liquidados
ou cancelados; 

37 Permitir controle de reserva de dotações, possibilitando seu complemento/anulação
e baixa através da emissão do empenho; 

38 Permitir a configuração do formulário de empenho, pelo próprio usuário, de forma a 
compatibilizar o formato da impressão com os modelos da entidade; 

39 Permitir controle dos empenhos de recursos antecipados (Adiantamentos,
Subvenções, Auxílios e Contribuições); 
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40 Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso; 

41 Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração direta e
indireta) conforma exigido pela Lei Complementar 101/2000 (LRF); 

42 Permitir a geração automática de Empenhos, geração automática de Liquidação e
geração automática de Pagamento em uma mesma tela a partir do Cálculo do
Sistema de Folha de Pagamento; 

43 Permitir a integração das Notas de Receitas e Despesas Extras referente ao
subsistema de Recursos Humanos; 

44 Permitir a emissão de Relatório das Receitas Orçada/Arrecadada com opção para 
análise diária, mensal ou acumulada, possibilitando relatório Analítico ou Sintético,
com análise vertical de percentuais de arrecadação; 

 
45 

Permitir a emissão de Relatório das Despesas por Órgão ou Categoria Econômica
com opções de análise entre Autorizada/Realizada em valores e em percentuais,
Empenhadas/Pagas para análise diária, mensal, acumulada de determinado período
no exercício financeiro; 

46 Permitir a emissão de Demonstrativo dos Recursos e Aplicações MDE, FUNDEB, 
Ensino Fundamental e ASPS; 

47 Permitir o Controle das Movimentações de Suplementações e Reduções por
Decreto; 

48 Gerar automaticamente o SIOPS; 

49 Preencher automaticamente das Planilhas do Siconfi; 

50 Permitir a emissão do Demonstrativo da Execução Orçamentária de Despesa e 
Receita; 

51 Permitir a emissão do Demonstrativo de Créditos por Superavit Financeiro; 

52 Permitir a possibilidade de autorização para ordenação de despesas e
movimentações de documentos através de assinatura digital; 

53 Gerar automaticamente o SIOPE; 

 
54 

Permitir reclassificar contabilmente (Natureza patrimonial) as despesas
comprovadas mediante prestação de contas de Suprimento de fundos; 

 
55 

Permitir consultar e vincular a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ao documento de
liquidação na hipótese da Entidade possuir módulo emissor de Notas Fiscais
Eletrônica; 

56 Permitir o Demonstrativo da Execução Orçamentária de Despesa e Receita; 

 
 
57 

Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho, liquidação, ordem de
pagamento, etc.) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão;

 
58 

Permitir a configuração do formulário de empenho, ordem de pagamento, nota extra
de forma a compatibilizar com as necessidades do Município; 

 
 
59 

Permitir controlar os repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a um
determinado valor ou a uma quantidade limite de repasses, de forma parametrizável
para os adiantamentos de viagens, adiantamentos de suprimento de fundo e demais
recursos antecipados; 
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60 

Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias
para prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou
restritiva; 

 
61 

Permitir bloquear ou advertir um fornecedor/credor para não permitir o recebimento
de recurso antecipado e diárias caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes
com a contabilidade; 

62 Emitir documento de prestação de contas no momento do pagamento de empenhos
de recursos antecipados; 

 
63 

Possibilitar emissão de Documentos de Arrecadação Municipais (DAM) no momento 
da liquidação da despesa orçamentária, na hipótese de existência de retenções
orçamentárias. 

 
 
22. SUBSISTEMA OUVIDORIA MUNICIPAL 

Este Subsistema tem por objetivo informatizar o setor de Ouvidoria de Órgãos Públicos, 
eliminando os registros em meio físico (papel) e possibilitando o rápido tratamento dos dados 
recolhidos, transformando os mesmos em relatórios e gráficos que demonstrem as 
informações tabuladas, permitindo um acompanhamento mais eficiente dos itens registrados 
e de forma on-line. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Permitir cadastro de assuntos; 

2 Permitir cadastro de categorias; 

3 Permitir cadastro de requerente; 

4 Permitir cadastro de segmento; 

5 Permitir cadastro de prioridade; 

6 Permitir cadastro de situação; 

7 Permitir registro das solicitações de requerente anônimo; 
 

8 Permitir registro das solicitações dos requerentes informando o tipo do assunto, qual
a categoria, qual a prioridade do assunto e qual segmento irá atender a solicitação; 

9 Permitir emissão de relatório de solicitações por prioridade; 
 

10 Permitir emissão de relatório de solicitações por segmento; 
 

11 Permitir emissão de relatório de solicitações por assunto; 
 

12 Permitir emissão de relatório de solicitações por requerente; 
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13 Permitir elaboração de gráfico comparativo de solicitações entre assuntos,
requerentes, segmentos, categorias, prioridades, métodos, situações ou atendentes;

14 Permitir elaboração de gráfico evolutivo de solicitações; 
 

15 Permitir elaboração de gráfico comparativo e evolutivo de solicitações entre
assuntos, requerentes, segmentos, categorias, prioridades, métodos, situações ou
atendentes; 

16 Permitir envio de e-mail da solicitação ao requerente ou pessoa
interessada/responsável; 

17 Possuir integração com o módulo serviços on-line, fazendo com que as informações 
preenchidas no formulário disponível, sejam cadastradas diretamente no módulo
Ouvidoria Municipal. 
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23.SUBSISTEMA DE CONTROLE PATRIMONIAL E AUDITORIA PATRIMONIAL 
 

Permite o controle dos bens patrimoniais, controle dos bens recebidos ou cedidos em 
comodato a outros órgãos da administração pública. Controla, física e financeiramente, os 
bens patrimoniais, mantendo informações dos históricos e administrando suas 
movimentações. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 
1 Permitir o controle da destinação dos bens patrimoniais em desuso (alienação,

cessão e baixa); 
2 Registrar e emitir relatórios das manutenções preventivas e corretivas dos bens; 

3 Manter registro histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais; 

4 Permitir registrar o processo licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item; 

5 Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; 

6 Integrar-se ao sistema contábil permitindo a contabilização da destinação, da 
depreciação e da reavaliação dos bens; 

7 Permitir a emissão de relatórios analíticos e/ou sintéticos, com registro em ordem
cronológica de todos os tipos de movimentações desde a aquisição do bem; 

8 Possuir cadastro único de Fornecedores; 

9 Permitir o controle total com relação à localização e bens com no mínimo 2 níveis de
localização; 

10 Permitir o inventário de bens por localização; 

12 Permitir o controle de prazo de garantia da aquisição ou reparo; 

13 Permitir o controle, através de relatórios, de Apólices de Seguros com tipos de
coberturas e bens assegurados; 

14 Permitir o Controle de localização física dos itens do Imobilizado; 

15 Permitir reavaliação, aceleração de depreciação, interrupção de depreciação, baixas
parciais e transferências de itens patrimoniais; 

16 Permitir Cadastrar/Alterar itens de patrimônio contendo dados de localização,
compras (empenho), origem, atributos como cor, modelo, dimensões, observações; 

17 Permitir o registro para baixas de permanente, transferências de localizações, 
manutenções incorporadas ou não no valor contábil do bem; 

18 Permitir cálculo de depreciações, amortizações e exaustões com integração contábil
do movimento; 
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19 Permitir o arquivamento de Foto digital do bem; 

20 Permitir relatórios de cadastros de bens com limites do relatório selecionáveis pelo
usuário; 

21 Permitir relatórios das movimentações dos bens por classificação Contábil; 

22 Emitir resumo da posição contábil das contas baseadas nos registros patrimoniais; 

23 Permitir a emissão de planilha para levantamento patrimonial; 

24 Permitir a emissão de relatórios de bens por plaqueta, descrição, localização,
classificação; 

25 Permitir a emissão de relatórios de movimentações de baixas/aquisição/carga
patrimonial/reparos; 

 
26 Permitir realizar Auditorias de Bens por localização através de Coletor de dados com

comparativo automático entre o sistema e o físico; 

27 Permitir controlar o andamento das auditorias através de status, tais como Em
andamento, Cancelado, Finalizado e etc... 

28 Permitir realizar a transferência de bens identificados de outras localizações, bem
como atualizar o estado de conservação e imagens dos bens através da auditoria; 

29 Permitir a atribuição de auditorias para usuários/auditores específicos; 

30 Permitir o Gerenciamento Eletrônico dos Documentos relativo aos bens; 

31 Permitir criar campos personalizados para inserção de dados no cadastro de bens; 

32 Permitir a transferência e recebimento eletrônico dos bens com notificação aos
responsáveis 

33 Permitir realizar automaticamente os lançamentos contábeis de Ganhos e Perdas na
alienação de Ativos; 

34 Permitir realizar automaticamente os lançamentos contábeis da
Depreciação/Amortização e Exaustão na conta Redutora do Ativo e na conta de
Variação Patrimonial; 

35 Permitir que haja diferenciação para o cadastro de bens usados pois o tratamento
contábil é diferente; 

36 Permitir a possibilidade de cadastro de mais campos na tela principal – Recurso -
estado de conservação - bem novo - bem usado; 

 
37 

Permitir criar um relatório onde traga o cadastro do bem e já um campo para
escrever a localizado e para escrever o estado de conservação ou para a comissão
marcar com um X tipo localizado, não localizado, e estado de conservação pra eles
escreverem; 
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23.1SUBSISTEMA DE AUDITORIA PATRIMONIAL 

 
É um Subsistema de controle e realização de auditorias de inventário patrimonial, realizada 
através da web ou dispositivo móvel (smartphone). 

 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Permitir realizar a auditoria completamente através de dispositivo mobile; 

2 Permitir identificação de bens na auditoria da localização tais como: Bens
localizados, Bens não localizados, Bens provenientes de outra localização, Bens
não identificados; 

3 Permitir a realização da auditoria com entrada dos dados através de digitação de
plaquetas, leitura do código de barras ou pesquisa detalhada na base de dados dos
bens existentes; 

4 Permitir utilização de recursos mobile tais como utilização para leitura de plaquetas
com código de barras e realização de imagens para a auditoria; 

5 Permitir a consulta dos dados dos bens durante a auditoria; 

6 Permitir atualização de dados dos bens tais como imagens, estado de conservação
através da auditoria; 

7 Proporcionar ao auditor o controle e classificação das auditorias designadas por 
status tais como: Em andamento, Cancelado, Finalizado e etc... 

 
24.SUBSISTEMA PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO – LDO e PPA 

 
O Subsistema Planejamento Orçamentário tem como premissa gerar a peça orçamentária 
anual. Proporcionando a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e do Plano 
Plurianual – PPA. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Possuir integração entre a contabilidade, com cadastro único das peças de
planejamento como Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Naturezas de Receita e 
Despesa, Fonte de Recursos e Detalhamento da Fonte; 

2 Permitir cadastramento e identificação em qualquer nível de classificação das
fontes de financiamento (receitas) da administração direta e indireta do ente; 

3 Permitir o cadastramento de metas fiscais consolidadas para emissão de
demonstrativo da LDO, conforme modelo definido pela STN; 

4 Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento; 

5 Permitir a Programação das Transferências Financeiras Concedidas e Recebidas 
para o exercício a que refere-se à LDO; 
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6 Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá ser apresentado
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, conforme determinado pela Portaria da STN
que trata o Manual de Demonstrativos Fiscais; 

7 Deve emitir um demonstrativo com a avaliação do cumprimento das metas fiscais
do exercício anterior, com a comparação entre as metas fixadas e o resultado
obtido no exercício financeiro do segundo ano anterior ao ano de referência,
incluindo a análise dos fatores determinantes para o alcance dos valores
estabelecidos como metas; 

8 Deve emitir demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia
de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores; 

9 Permitir cadastrar os Indicadores Macro Econômicos para Calculo das projeções; 

10 Deve demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três
exercícios, destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a 
alienação de ativos; 

11 Emitir demonstrativo da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores – RPPS; 

12 Emitir demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

13 Emitir demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter
continuado; 

14 Emitir demonstrativo dos Projetos e Despesas com Conservação do Patrimônio; 
15 Permitir o cadastramento de vários quadriênios, possibilitando a flexibilidade de

serem informados quais os anos que compõem o quadriênio ou informar o ano
inicial e final do período; 

16 Permitir cadastrar as medições dos indicadores de PPA por programa e indicador; 
17 Permitir emitir o demonstrativo de Metas e Prioridades para o Exercício; 
18 Permitir emitir o demonstrativo de Resultado Primário e Nominal; 
19 Permitir a elaboração de Demonstrativos gerenciais conforme a necessidade da

Entidade; 
20 Possuir tabela cadastral contendo todas as Naturezas da Despesa de acordo com

a legislação (portarias atualizadas da Secretaria do Tesouro Nacional e dos
Tribunais de Contas Estaduais e Municipais); 

21 Permitir o desdobramento das ações em Programas, criando um nível mais
analítico para o planejamento; 

22 Permitir cadastrar e acompanhas as alterações legais do PPA e LDO; 
23 Permitir que a estrutura (máscara dos níveis) das Naturezas de Receita utilizada

pela entidade seja definida pelo usuário; 
24 Permitir o uso do detalhamento da fonte de recurso nas despesas e receitas sejam

parametrizáveis pelo usuário; 
25 Emitir relatório que demonstre as fontes de financiamento da administração direta e

indireta; 
 
26 

Possuir cadastro das Transferências Financeiras contendo as Unidades Gestoras
Concessoras e as Unidades Gestoras Recebedoras dos recursos financeiros além
da finalidade das transferências; 

27 Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento; 
28 Permitir o desdobramento das ações, criando um nível mais analítico para o

planejamento; 
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29 

Permitir cadastramento e identificação em qualquer nível de classificação das 
fontes de financiamento (receitas) da administração direta e indireta do ente; 

 
30 

Possuir tabela cadastral contendo todas as Naturezas da Despesa de acordo com
a legislação (portarias atualizadas da Secretaria do Tesouro Nacional e dos 
Tribunais de Contas Estaduais e Municipais). 
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25.SUBSISTEMA NFS-E NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA / CFS-E CUPOM 
FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICO 

 
Este Subsistema permite o controle e emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que é 
um documento de existência exclusivamente digital, gerado e armazenado eletronicamente 
pela Administração Tributária Municipal, para documentar as operações de prestação de 
serviços. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Permitir a Solicitação de Uso da NFS-e/CFS-e através de integração com os 
Serviços On-line de forma individualizada e separada (Habilitando NFS-e e/ou CFS-
e); 

2 Permitir a geração e emissão manual da NFS-e/CFS-e através de página web; 

3 Permitir o cancelamento manual da NFS-e/CFS-e através de página web; 

4 Permitir a substituição manual da NFS-e/CFS-e através de página web; 

 
5 Permitir a consulta da NFS-e/CFS-e através de página web; 

6 Permitir a consulta de Prestadores de Serviços Autorizados a Emitir NFS-e/CFS-e 
através de página web; 

7 Permitir a consulta de Autenticidade da NFS-e/CFS-e através de página web; 

 
8 

Permitir a geração da NFS-e/CFS-e através de “Web Services”, utilizando a estrutura 
das informações dos arquivos no formato XML baseados nos padrões definidos pela 
ABRASF (Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais -
http://www.abrasf.org.br/), utilizando a última versão disponível, denominada Versão 
2.01 de Dezembro de 2011; 

9 Permitir o cancelamento da NFS-e/CFS-e através de “Web Services”; 

10 Permitir a substituição da NFS-e/CFS-e através de “Web Services”; 

11 Permitir a consulta da NFS-e/CFS-e através de “Web Services”; 

12 Permitir a possibilidade de configurar a geração de advertências de GIAs não 
declaradas ou não validadas do contribuinte; 

13 Permitir a configuração com campo para a data de obrigatoriedade de uso da NFS-
e/CFS-e; 

14 Permitir a impressão da CFS-e no formato de Cupom (layout adequado para o uso 
em bobinas de cupom com número de colunas reduzido) apresentando QR Code 
para verificação de Autenticidade pelo Portal da CFS-e; 

15 Permitir a impressão da NFS-e apresentando QR Code para verificação de 
Autenticidade pelo Portal da NFS-e; 

16 Possuir design responsivo para melhor visualização em dispositivos móveis. 
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26. SUBSISTEMA DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

 
Este Subsistema tem por finalidade atender a exigência da lei complementar N° 131/2009 de 
27 de maio de 2009, a fim de determinar a disponibilização de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e financeira Municipal através do Site da Municipalidade. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Permitir a consulta dinâmica da despesa por órgão, onde será possível verificar o 
total empenhado, liquidado e pago do órgão e ainda analisar individualmente cada 
empenho e seus materiais/serviços; 

2 Permitir a consulta dinâmica da despesa por função, onde será possível verificar o 
total empenhado, liquidado e pago da função e ainda analisar individualmente cada 
empenho e seus materiais/serviços; 

3 Permitir a consulta dinâmica da despesa por favorecido, onde será possível verificar 
o total empenhado, liquidado e pago do favorecido e ainda analisar individualmente 
cada empenho e seus materiais/serviços; 

4 Permitir a consulta dinâmica dos Repasses e Transferências; 

5 Permitir a consulta da receita do mês e a acumulada; 

6 Permitir a consulta de informações atualizadas com histórico das informações 
referentes aos bens do patrimônio público, como imóveis e veículos; 

 
7 

Permitir a consulta de informações atualizadas com histórico das informações 
referentes aos servidores públicos, com indicação de cargo e/ou função 
desempenhada e indicação de remuneração nominal. Demonstrar, também, tabela 
com o padrão remuneratório dos cargos e funções; 

 
8 

Permitir a consulta de informações atualizadas com histórico das informações 
referentes as diárias concedidos onde conste nome e cargo do beneficiário, número 
de diárias usufruídas por afastamento, período e motivo do afastamento, local de 
destino e tabela ou relação que explicite os valores das diárias dentro e fora do 
estado/país, conforme legislação municipal; 

9 Permitir a consulta das Licitações e Contratos, onde será possível verificar os itens 
da licitação, vencedores e documentos associados; 

10 Permitir a consulta das Ações e Programas com informações de valor orçado, 
empenhado, liquidado e pago; 

 
11 Permitir a consulta das Leis, Projetos, Decretos e Portarias municipais; 

12 Permitir a abertura e acompanhamento de solicitações do SIC (Serviço de 
Informações ao Cidadão); 

 
13 

Permitir a consulta das Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço 
Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstrativos das Variações Patrimoniais, 
Demonstrativos de Fluxo de Caixa e Notas Explicativas das Demonstrações 



 
 
 

 

 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

Contábeis; 

 
14 

Permitir a consulta dos Demonstrativos de Gestão Fiscal: Demonstrativo Simplificado 
da RREO, Demonstrativo Simplificado da RGF, Relatório Circunstanciado, Parecer 
do Controle Interno, Parecer do Externo e Plano de Ação para o Decreto Federal 
10540/2020 (Siafic); 

15 Permitir a Consulta do Planejamento Orçamentário, PPA-Plano Plurianual, LDO-Lei 
das Diretrizes Orçamentárias e LOA-Lei Orçamentária Anual; 

16 Possibilitar a consulta do Diário Eletrônico Municipal; 

17 Permitir a consulta das Obras Públicas do Município com informações de Etapa, 
Licitações, Contratos, Ocorrências e Documentos associados; 

18 Possuir design responsivo para melhor visualização em dispositivos móveis; 

19 Permitir gravação de todos os relatórios em diversos formatos; 

20 Permiti Permitir consulta de informações/documentação específica de regimes 
próprios de previdência (RPPS) 

21 Permitir a consulta dinâmica do Orçamento de Receitas e Despesas Total do 
Município; 

22 Permitir a consulta de Fornecedores inidôneos, onde será possível verificar os dados 
do Edital de suspensão; 

 
23 

Permitir a consulta da Declaração de Contas Anuais (DCA): Anexo I-AB Balanço 
Patrimonial, Anexo I-C Receitas Orçamentárias, Anexo I-D Despesas Orçamentárias 
por Categoria Econômica, Anexo I-E Despesas Orçamentárias por Função, Anexo I-
F Restos a Pagar por Categoria Econômica, Anexo I-G Restos a Pagar por Função e 
Anexo I-HI Resultado Patrimonial; 

24 Permitir a consulta da Lista de Espera de vagas para a rede municipal de ensino, por 
escola e com ordenação por candidato; 

25 Permitir a consulta de receitas, despesas, processos licitatórios, dispensas de 
licitações e contratos específicos com recursos para enfrentamento ao Covid-19; 

26 Disponibilizar link de acesso para consulta de receitas, despesas, obras, gestão 
fiscal, dados da saúde, educação e previdência diretamente do portal do TCE. 

 

27. ASSINATURAS DIGITAIS 
 
Este Subsistema tem por objetivo proporcionar aos agentes públicos opção para assinatura 
digital de diversos documentos eletrônicos 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Sistema WEB multiplataforma, podendo ser acessado pelo computador, celular,
tablet e outros dispositivos; 
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2 Funcionalidade de login pelo usuário do sistema GRP da organização. 

3 Funcionalidade de Assinatura Única; 

4 Funcionalidade de Assinatura em Grupo; 

 
5 

Funcionalidade de envio de e-mails no decorrer do processo de assinaturas dos
arquivos, possibilitando maior controle e transparência para todos os
signatários; 

6 Funcionalidade de envio de e-mails após todos os signatários assinarem os
arquivos; 

7 Compatibilidade com arquivo de extensão.PDF; 

 
8 

Funcionalidade de envio de link público (usuário externo da organização) para
Assinatura Digital, Assinatura Eletrônica e Aceite Eletrônico; 

9 Compatibilidade total com certificados padrão ICP Brasil; 

 
 
10 

Possibilidade de três tipos de Assinaturas (com e sem certificado Digital): 
Assinatura Digital; (Certificados A1 e A3, ambos padrões ICP Brasil); 
Assinatura Eletrônica; 
Aceite Eletrônico; 

11 Envio de arquivos para assinatura de forma ilimitada (conforme limitação da
infraestrutura do cliente); 

 
12 

Funcionalidade de QRCode e chave CRC132 para verificação da autenticidade
de cada arquivo assinado pela plataforma; 

13 Funcionalidade de link externo para verificação da autenticidade de cada
arquivo assinado pela plataforma; 

 
 
 
14 

Integração nativa com as movimentações de Legislação: 
Diário Oficial Eletrônico; 
Projetosde Lei; 
Leis; 
Decretos; 
Portarias; 

 
 
15 

Integração nativa com as movimentações Orçamentárias: 
Empenhos; 
Liquidação; 
Estorno de Empenho; 

 
 
16 

Integração nativa com as movimentações Financeiras: 
Pagamento; 
Estorno de Pagamento; 
Nota de Despesa extraorçamentária (NDE); 
Nota de Receita extraorçamentária (NDE); 

 
17 

Integração nativa com as movimentações de Dívida Ativa: 
Certidão de Dívida Ativa (CDA); 

 
18 

Integração nativa com as movimentações de Recursos Humanos: 
Certidão de Tempo de Serviço; 
Portarias; 

 
 

19 
Funcionalidade de Consulta de Assinaturas Individuais, Assinaturas em Grupo e 
Assinaturas efetuadas pelas integrações nativas; 
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20 

Funcionalidade de Assinatura com Certificado Digital (Certificados A1 e A3,
ambos padrões ICP Brasil) em múltiplos arquivos em uma única opção; 

21 Funcionalidade de Logs das opções do sistema; 

22 Funcionalidade de Ajuda das opções do sistema; 
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28.SUBSISTEMA PORTAL DO COLABORADOR 
 

O Subsistema Portal do Colaborador, é um Serviço disponibilizado através de uma página 
Web, para que os servidores do Município possam consultar os seus recibos de pagamento e 
comprovantes de rendimento utilizados para a declaração de Imposto de Renda Pessoa 
Física. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Permitir a sincronização das informações dos servidores disponíveis no Módulo de
Administração de Pessoal para acesso através do Portal do Colaborador; 

2 Permitir a geração automática de senha para o primeiro acesso ao Portal do
Colaborador; 

3 Permitir a consulta/impressão através de arquivo PDF dos recibos de pagamento
dos servidores no Portal do Colaborador; 

4 Permitir a consulta/impressão através de arquivo PDF do comprovante de
rendimentos dos servidores no Portal do Colaborador; 

5 Permitir que o servidor altere a sua senha de acesso através do Portal do
Colaborador; 

 
6 Permitir que o servidor altere o seu e-mail através do Portal do Colaborador; 

7 Permitir o acesso ao Portal do Colaborador a partir do CPF do servidor, senha de
acesso e informação de CAPTCHA para dificultar o acesso ao Portal por serviços
automatizados; 

8 Permitir a inclusão de nova senha e alteração de e-mail dos servidores a partir de 
Módulo Gerenciador do Portal do Colaborador para utilização pelo departamento
pessoal; 

9 Permitir a consulta através de Módulo Gerenciador do Portal do Colaborador, dos
acessos efetuados pelos servidores, bem como os recibos e comprovantes
acessados no Portal do Colaborador para consulta pelo departamento pessoal; 

10 Permitir a validação das informações dos Recibos de Pagamento, através de código
de Autenticidade gerado no Recibo disponibilizado aos servidores, bem como 
verificar a sua Autenticidade através de página Web; 

11 Permitir que Avaliações de Desempenho e Clima Organizacional sejam respondidas
pela Web dentro do Portal do Colaborador, quando disponibilizadas pelo SubSistema
de Treinamentos e Avaliações; 

12 Permitir ao servidor efetuar o recadastramento funcional; 

13 Permitir ao servidor efetuar a entrega da declaração anual de bens; 

14 Permitir incluir documentos e disponibilizar aos servidores com confirmação de
aceite/leitura. 
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29.SUBSISTEMA PROTOCOLO, TRAMITAÇÃO E ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 

 
O Subsistema de Protocolo permite agilização no protocolo, encaminhamento e andamento 
de processos. Permite, com presteza, o acesso ao andamento dos processos, além de 
controlar o tempo de tramitação e os custos a ele relacionados. É uma ferramenta para o 
controle e gerenciamento do tráfego de processos. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Permitir a numeração de processos de forma única dentro do Ano; 

2 Permitir controlar as etapas dos processos conforme o seu tipo; 

3 Permitir o controle de usuários por Órgão/Setor/Seção permitindo que somente 
usuários que possuem acesso ao Órgão/Setor/Seção podem tramitar os processos; 

4 Permitir o registro do histórico de tramitação de processos; 

5 Permitir a impressão do comprovante de abertura de processo (Cartão de Protocolo) 
e etiqueta de identificação; 

6 Permitir o bloqueio de movimentação de processos na existência de processos a 
receber por determinado Órgão/Setor/Seção; 

7 Permitir consultar o andamento do Processo; 

8 Permitir o cadastro de solicitantes baseado no cadastro de Contribuintes; 

9 Permitir a definição de prazos de execução de cada etapa do tipo de processo 
cadastrado; 

10 Permitir a definição dos responsáveis pelo recebimento e despacho de processos; 

11 Permitir o registro eletrônico, através de senha do efetivo recebimento e despacho 
pelo responsável; 

12 Permitir consultas de Processos com opção de verificação de processos em atraso 
ou concluídos; 

13 Permitir a emissão de comunicação ao solicitante quando do término do processo 
através de e-mail, carta ou correspondência; 

14 Permitir a emissão de Gráficos estatísticos de quantidades de protocolos registrados 
por tipo, por secretarias, por status; 

15 Permitir o controle dos processos em atraso por órgão/Setor/Seção; 

16 Permitir o cadastro de Responsáveis por tarefas internas no Sistema; 

17 Permitir o cadastro de Tipos de Processos, solicitações com suas Etapas, 
Requisitos, Taxas, etc; 

18 Permitir a Abertura, Movimentação, Fechamento, Reabertura e Cancelamento de 
Processos; 
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19 Permitir apensar e desapensar processos; 

20 Permitir a emissão de relatório de processos atrasados; 

21 Permitir a geração de Relatórios Customizados de Processos, que podem ser 
enviados por Correio Eletrônico (E-mail) ou Correspondência (Carta e Etiqueta de 
Endereçamento) ou a geração de um Relatório Sintético de Processo acompanhado 
com o último movimento e despacho decisório (se houver) do Processo, com a 
disponibilização de diversos filtros, podendo ser por: por ano, estado do processo, 
Órgão, Setor, Seção, Período de Abertura, Período de Fechamento, Origem 
Requerente (Contribuinte, Solicitante, Interno), Origem-Interessado, Tipo de 
Processo, Tipo de Solicitação, etc; 

 
 

22 
Permitir a emissão de Relatórios de Processos, com a disponibilização de diversos 
filtros, podendo ser por: por ano, estado do processo, Órgão, Setor, Seção, Período 
de Abertura, Período de Fechamento, Origem Requerente (Contribuinte, Solicitante, 
Interno), Origem Interessado, Tipo de Processo, Tipo de Solicitação, etc; 

23 Possibilitar a consulta e emissão de prontuário do requerente contendo informações 
relacionadas a qualquer processo no qual o mesmo esteja envolvido; 

24 Possuir gráficos que possibilitem analisar o desempenho dos diversos setores, bem 
como exibir comparativos gerais entre os diversos tipos de processos; 

25 Permitir o cadastro várias Entidades; 

26 Permitir o cadastro de despachos e históricos padrões; 

27 Permitir a emissão de relatórios estatísticos; 

28 Permitir a emissão de relatórios de Produtividade por usuário; 

29 Permitir vinculação de documentos digitais referentes ao(s) processo(s); 

30 Permitir o cadastro de processos onde o requerente seja o próprio servidor da 
entidade, permitindo a consulta no Departamento Pessoal dos Processos vinculados 
a cada servidor; 

31 Permitir o cadastro de processos vinculados ao imóvel do contribuinte, permitindo a 
consulta no Departamento Tributação dos Processos vinculados a cada Imóvel; 
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32 Permitir a abertura de subprocesso(s) vinculado(s) ao processo principal; 

33 Permitir que os processos sejam 100% digitais, cabendo aos 
requerentes/responsáveis técnicos apresentar todos os documentos/projetos em 
formato digital; 

34 Permitir que o Requerente/responsável técnico possam, no decorrer das tramitações, 
anexar novos documentos/projetos digitais ao Processo Administrativo; 

35 Permitir a abertura automática de Processos pela web; 

36 Permitir o controle de acesso (abertura, tramitação e visualização) por usuário e Tipo 
de Processo. 

 
30.SUBSISTEMA DE MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO 

  
Este Subsistema deverá prover formas de facilitar o controle e planejamento das rotinas 
condizentes com as tarefas de responsabilidade dos técnicos em segurança do trabalho. 

 
Características Obrigatórias: 

 

Item Descrição 

1 Gerenciamento de CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho); 

2 
Controlar os exames definidos no PCMSO (Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional); 

3 Emitir PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário); 

4 
Permitir registrar as condições ambientais estabelecidas no LTCAT (Laudo Técnico 
das Condições Ambientais de Trabalho); 

5 Controlar a validade dos Equipamentos de Segurança do Trabalho; 

6 
Permitir o controle da entrega e devolução de EPIs (Equipamentos de Proteção
Individual); 

7 Cadastrado de Agentes Nocivos de acordo com a NR-15 Quadro 1; 

8 Emitir relatórios estatísticos baseado nas informações contidas nas CATs; 

9 Controlar a validade dos Equipamentos de Segurança do Trabalho; 

10 
Permitir o controle da entrega e devolução de EPIs (Equipamentos de Proteção 
Individual); 

11 
Possuir integração entre os EPIs e o cadastro de materiais do sistema de 
almoxarifado; 

12 Possuir gerador de relatórios para extração de informação; 
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13 Possui Gerenciamento Eletrônico de Documentos dos Funcionários; 

14 Possuir mecanismos de forma que possam ser entregues EPI´s para Estagiários, 
Médicos Terceirizados(Mais Médicos) que não tem vínculo com o Município; 

15 Permitir a emissão de Autorização para Exames Médicos a serem realizados pelos 
Médicos do Trabalho; 

16 Utilizar a mesma base cadastral do Subsistema de Recursos Humanos. 

 
31.SUBSISTEMA SERVIÇOS ON-LINE 

 
Serviços On-line são rotinas relacionadas com os módulos apresentados anteriormente, mas 
que tem a necessidade de disponibilização através do ambiente de internet. Deverão estar 
totalmente integrados com o sistema interno da prefeitura, mas poderá ser acessado de casa, 
por qualquer contribuinte. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Os dados que serão apresentados pelos módulos deverão ser consultados no
momento da transação, fornecendo sempre conteúdo atualizado, conforme o
movimento que esteja acontecendo simultaneamente pela Prefeitura; 

2 Permitir a emissão da Certidão Negativa de Dívida Geral; 

3 Permitir a baixa de ISSQN sem movimento; 

4 Permitir a emissão da Certidão Negativa de Dívida do Imóvel; 

5 Permitir a emissão da Certidão Negativa de ISSQN; 

6 Permitir a emissão da Certidão de Lotação; 

7 Permitir a emissão da Certidão Narratória; 

8 Permitir a emissão da Certidão de Baixa de Lotação; 

9 Permitir a baixa de ISSQN sem movimento por contribuinte e por responsável
contábil; 

10 Permitir o preenchimento do DAM ISSQN Variável por contribuinte e por responsável
contábil; 

11 Permitir a emissão da 2ª Via do DAM ISSQN Fixo; 

12 Permitir a emissão da 2ª Via do DAM ISSQN Variável; 

 
13 Permitir a importação de todos os módulos da Declaração Eletrônica de Serviços de

Instituições Financeiras (DES-IF), seguindo a versão 3.1 do modelo conceitual da
Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais (ABRASF); 
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14 Permitir a emissão do Extrato de ISSQN por contribuinte ou por responsável contábil;

15 Permitir a Inclusão do DAM retido na Fonte por prestadores do município e de outros
municípios; 

16 Permitir a exclusão do DAM retido na Fonte por prestadores do município e de outros
municípios; 

17 Permitir a Autorização para impressão de documentos fiscais – AIDOF; 

18 Permitir a Autorização para impressão de Cupom Fiscal de Serviços; 

19 Permitir Abertura de Protocolo e Consulta do Protocolo; 

21 Permitir a emissão da 2ª via de outros tributos; 

22 Possuir opção para confirmação de autenticidade; 

23 Permitir efetuar o requerimento de Certidão de Zoneamento com abertura automática
de processo administrativo e acompanhar o andamento Online; 

24 Permitir a impressão da Certidão de Zoneamento; 

25 Permitir efetuar a Solicitação de Alvará com abertura automática de processo
administrativo; 

26 Permitir a impressão do Alvará de Localização e Funcionamento e Alvará da 
Vigilância Sanitária; 

27 Permitir a geração da declaração da GIA; 

28 Permitir a importação da declaração da GIA a partir de arquivo; 

29 Permitir acesso à área restrita do Serviços Online com identificação de usuário e
senha por contribuinte ou responsável contábil de contribuinte; 

30 Permitir consulta da dívida em aberto do contribuinte com opção para emissão de
documento de arrecadação municipal; 

31 Integrar e validar com os subsistemas de nota fiscal de serviços eletrônica e
protocolo; 

32 Permitir a emissão de 2ª via de DAM consumo de água; 

 
33 

Serviço de ITBI Online de integração entre os Tabelionatos e outras Entidades que
possuem permissão para efetuar a Solicitação de Transferência de Imóveis e a
Prefeitura Municipal, no qual todo o processo de Solicitação de Transferência de 
Imóveis é efetuado de forma Online; 

34 Serviço de ITBI Online com o cadastramento e controle de acesso dos funcionários
do Tabelionato/Entidade; 

35 Serviço de ITBI Online com abertura Online da Solicitação de Transferência pelo 
Tabelionato/Entidade; 

36 Serviço de ITBI Online com acompanhamento Online das tramitações da Solicitação;

37 Serviço de ITBI Online com inclusão Online de documentos digitais a Solicitação; 



 
 
 

 

 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

38 Serviço de ITBI Online com possibilidade de efetuar qualquer natureza de 
transferência de imóveis (Cessão de direitos à sucessão, Cessão gratuita de Direitos
Hereditários, entre outros); 

39 Serviço de ITBI Online com integração automática da Solicitação de Transferência
aos recursos existentes no Módulo Tributário; 

40 Serviço de ITBI Online com troca de mensagens eletrônicas entre o
Tabelionato/Entidade e a Prefeitura; 
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41 Serviço de ITBI Online com geração de Código e Senha de Acesso para
acompanhamento das tramitações pelo Transmitente e/ou Adquirente; 

42 Serviço de ITBI Online com possibilidade de impressão do Documento de
Arrecadação Municipal tanto pelo Tabelionato/Entidade ou Transmitente/Adquirente; 

43 Serviço de ITBI Online com recurso de encaminhamento por e-mail informativo das 
tramitações da Solicitação; 

44 Serviço de ITBI Online com finalização do processo com geração da Guia de
Transferência de forma automática após o pagamento dos tributos quando houver; 

45 Permitir a emissão de Certidões Negativas de Débitos Ambientais; 

46 Permitir localizar no mapa, contribuintes por atividades conforme vinculado no
cadastro do contribuinte; 

47 Permitir programar e realizar recadastramento online, de modo que os contribuintes
efetuem durante o acesso aos serviços online (logado); 

48 Permitir identificar a localização no mapa, das sepulturas, integrado com o
Subsistema de Controle de Cemitérios; 

49 Disponibilizar eletronicamente o acompanhamento da lista de espera de vagas
escolares, bem como efetuar a candidatura à vaga integrado com o subsistema de 
Gestão da Educação; 

50 Permitir efetuar abertura de atendimentos integrado com o subsistema de Ouvidoria
Municipal, bem como acompanhar o andamento do atendimento; 

51 Permitir efetuar abertura de solicitações de informações pelos contribuintes (SIC)
integrado com o subsistema de Protocolo, Tramitação e Arquivamento de Processos;

52 Permitir efetuar abertura de solicitações de serviços públicos, bem como
acompanhamento do andamento do solicitado, integrado com o subsistema de
controle de serviços públicos; 

 
53 

No acesso à área logada, permitir verificação de débitos tributários em aberto e
pendências para emissão de certidão negativa de débitos, como por exemplo: Gias
não entregues, sem apuração do retorno do DAS Simples Nacional / Pendências com
parcelamento de débitos no Simples Nacional; 

54 Permitir análise e gerenciamento de todos os acessos realizados pelos contribuintes
ao subsistema Serviços Online, como por exemplo: relação de certidões emitidas por
contribuintes; 

55 Permitir a possibilidade de configurar a geração de advertências de Gias não
declaradas ou não validadas do contribuinte. 

 
32. SUBSISTEMA APLICATIVO DE ATENDIMENTOS EM DOMICÍLIO (ANDROID e iOS) 

 

Este Subsistema tem por objetivo proporcionar aos agentes de saúde da sua 
cidade pode efetuar os atendimentos em domicílio de forma rápida e segura diretamente 
de seu dispositivo móvel. 

 

Características Obrigatórias: 
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Item Descrição 

1 Permitir efetuar atendimento Domiciliar de forma Online e Offline; 

2 Permitir visualizar a ficha completa do Paciente de forma Online e Offline; 

3 Permitir efetuar o cadastramento de Pacientes de forma Online e Offline; 

4 
Permitir efetuar a gestão de localização dos Atendimentos Domiciliares gerados
pelo Aplicativo de forma Online e Offline, garantindo controle total sobre a 
localização no momento da abertura dos Atendimentos Domiciliar; 

5 Permite controle de Domicílio de forma Online e Offline; 

6 Permite controle de Grupo Familiar de forma Online e Offline. 

 
 

33. SUBSISTEMA DE TREINAMENTOS E AVALIAÇÃO DE SERVIDORES 
 
Este módulo deverá fornecer ferramentas para registro de escolaridade detalhada dos 
funcionários, assim como possibilitar o controle dos treinamentos realizados internamente na 
prefeitura, nas mais diversas áreas. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1 Possuir cadastro de funcionários integrado com o sistema de Recursos Humanos; 

2 Possuir cadastro de cursos; 

3 Possuir cadastro de instrutores; 

4 Possuir cadastro de itens de avaliação classificados por grupo; 

5 Permitir a configuração de Formulário de Avaliações de Período de Experiência,
Periódica e demissional; 

6 Permitir a configuração de Formulário para Pesquisa de Clima Organizacional; 

7 Possuir relatório de análise de Avaliações por funcionário, por grupo de item e por
item; 

8 Permitir o armazenamento de todos os cursos realizados pelos funcionários,
mesmo antes do seu ingresso na Prefeitura; 

9 Controlar os processos de registro de cursos, avaliações de participantes e
instrutores; 

10 Possui gráfico de Avaliação do Clima Organizacional; 

11 Possui Gerenciamento Eletrônico de Documentos; 
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12 Permitir o controle e registro das avaliações do estágio probatório; 

13 Permitir a publicação automática de Avaliações de Desempenho e Clima
Organizacional no Portal do Colaborador, para que seja respondida pelo servidor 
via Web. 

 
34.SUBSISTEMA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
É um Subsistema de Arrecadação que gerencia toda arrecadação municipal, incluindo IPTU, 
ISSQN, ITBI, Alvarás de Construção, Taxas, Habite-se, Certidão Negativa etc. Tem controle 
de Alvarás de Funcionamento, de Notas Fiscais, de Certidão Negativa, habite-se, etc. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

 
1 

Permitir o cadastro de Tributos, Taxas, Contribuições de melhoria e Transferências
no mesmo Módulo. Com configurações e parametrizações que possibilitem a
integração Orçamentária/Contábil, baseado na fase da dívida (Inscrito em Dívida
Ativa, não Inscrito em Dívida Ativa, entre outros), sem a necessidade de alteração
e/ou inclusão de um novo tributo; 

2 Permitir o Cadastro único de Contribuintes, com verificação automática de reinclusão
de CPF/CNPJ; 

3 Gerenciar todos os Tributos Municipais e emitir todos os documentos de arrecadação
necessários; 

 
4 

Proceder a classificação automática de receita no processamento da baixa, inclusive 
da dívida ativa, gerando os lançamentos automáticos de Tesouraria e Contabilidade
e realização de receita no orçamento pelo rateio de valores conforme determinação
do Tribunal de Contas do Estado; 

5 Permitir a parametrização dos Tributos no que tange o Índice Monetário,
Classificação Orçamentária, Correção Monetária, Multas e Juros de Acordo com o
código Tributário Municipal; 

6 Permitir a indexação dos Tributos Municipais por qualquer índice, sendo alguns
criados pela própria Prefeitura; 

7 Permitir a geração de tributos de qualquer fato gerador, podendo ser diário, mensal,
anual, semanal, decendial, quinzenal; 

8 Permitir o cadastro da Incidência do Tributo, podendo ser sobre a Classificação
Tributária, Imóvel, Outras Bases, etc; 

9 Permitir o cadastro de Imóveis por Distrito, Zona, Setor, Quadra e Lote e com busca
automática por Localização; 

10 Permitir a indexação de valores venais (Construído, Terreno, Total) por qualquer
índice, inclusive criados pelo próprio município; 

11 Permitir o cadastro de dados gerais do Terreno, Edificações e Outros para
parametrização do cálculo do Valor Venal; 

12 Permitir o Cálculo de Depreciação anual sobre os valores venais construídos; 

13 Permitir o Cálculo de redução do valor venal por base de cálculo; 
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14 Permitir a alteração da situação cadastral do Contribuinte, Imóvel e Tributo
(Ativo/Inativo); 

15 Permitir o registro das diversas atividades desempenhadas pelo contribuinte
possibilitando destacar a atividade principal e as secundárias; 

16 Permitir o registro dos dados Tributários com informações relativas a: Data de Início
e Encerramento da Atividade, Capital Social, Nº de Empregados, Endereço
Comercial, Endereço de Notificação, Responsável Contábil, etc; 

17 Na transferência de proprietário de imóvel, emitir notificação informando a existência
de débito do imóvel, inclusive aqueles inscritos em dívida ativa ou em executivo
fiscal; 

18 Integrar totalmente ao Módulo Financeiro, Fiscalização, Divida Ativa, Contábil e
Orçamentário de forma a realizar as baixas e lançamentos sem a necessidade de
importações e/ou exportações (diretamente na base de dados); 

19 Possuir cadastro dos contadores e possibilitar o registro do contador responsável por
empresa; 

20 Permitir o Cadastro em um único documento de arrecadação de ISSQN Retido do 
Tomador de Serviço (Contribuinte) vinculando todos os Prestadores de Serviços; 

 
21 Permitir o lançamento de todas ocorrências relacionadas ao Contribuinte inclusive

automáticas oriundas de movimentos; 
22 Permitir a baixa de documento de arrecadação por leitura ótica ou através de arquivo

em meio magnético; 
23 Permitir o cadastramento das Classificações Tributárias para o Contribuinte; 

24 Permitir o cadastro de Tributos Periódicos do Contribuinte; 

25 Permitir a geração de Impostos por Tributo, Classificação Tributária, Responsável
Contábil, contribuinte, etc; 

26 Permitir a geração de tributos por Imóvel, Distrito, Zona, Setor e Quadra; 

27 Permitir o cálculo automático de Juros, Multa e Correção no momento da baixa; 

28 Permitir a baixa da Dívida Ativa na mesma tela de qualquer tributo; 

29 Permitir a emissão de avisos, certidões, cobranças, notificações, ofícios e relatórios
com editor de textos classificados como Open Source, como por exemplo LibreOffice
Writer; 

30 Permitir a livre formatação do conteúdo das notificações de dívida ativa com editor de
textos classificados como Open Source, como por exemplo LibreOffice Writer; 

31 Permitir o aceite da Notificação de Dívidas; 

32 Permitir a emissão da Guia de Recolhimento, com código de barras para 
recebimento pela rede bancária; 

33 Permitir o lançamento de tributos prevendo a possibilidade de incluir na mesma
emissão, valores de impostos e taxas; 

34 Permitir o lançamento de tributos com a possibilidade de destinação para o domicílio 
do representante autorizado; 
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35 Permitir a geração de Textos padrões e emissão através integração automática de
variáveis cadastrais com editor de textos classificados como Open Source, como por
exemplo BrOffice.org ou LibreOffice writer; 

36 Permitir a possibilidade de inserção de qualquer texto complementar no corpo do
recibo do tributo; 

37 Permitir a inserção da quantidade de tributos necessários em um mesmo documento
de arrecadação, sem o bloqueio de uma quantidade máxima, sejam eles impostos, 
taxas ou contribuições de melhoria; 

38 Emitir notificação de cobrança de Contribuição de Melhoria atendendo ao Código
Tributário Nacional e a Legislação Municipal; 

39 Possuir tabelas parametrizáveis de valores e alíquotas para cálculo do ISS/IPTU; 

40 Permitir o cálculo automático do ISS Fixo, levando em conta períodos proporcionais
e tabelas com faixas de valores por atividade ou grupo de atividades, Alíquotas,
Coeficientes e Valores Fixos; 

41 Permitir a geração de Relatórios com parametrização de campos e filtros em 
diversos formatos; 

42 Possuir rotina de recepção e classificação dos dados de arrecadação recebidos dos
agentes arrecadadores através de meio eletrônico ou comunicação de dados; 

43 Permitir conciliar os valores repassados pelos agentes arrecadadores ao Tesouro 
Municipal, acusando diferenças a maior ou a menor nos valores devidos e prazos de
repasse; 

44 Disponibilizar rotina para conciliação manual dos documentos de arrecadação nos
quais não foi possível a conciliação automática; 

45 Permitir que todos os débitos do contribuinte possam ser agrupados para consulta,
parcelamento e emissão de extratos da posição financeira, mesmo aqueles de
exercícios anteriores, informando em que fase da cobrança o débito se enquadra
(em cobrança ou em dívida ativa, suspenso, etc); 

 
46 Nos extratos de contribuinte proprietário assegurar que também sejam listados os

lançamentos e pagamentos relativos a cada imóvel de sua propriedade; 

47 Permitir o registro e controle de parcelamentos, do número de parcelas e dos 
pagamentos referentes às mesmas; 

48 Permitir a emissão de certidões positivas, negativas e positivas com efeito de
negativa, permitindo inclusive que o próprio usuário possa configurar os dados
integrantes e sua disposição dentro do documento; 

49 Permitir bloquear o acesso de usuário do sistema de acordo com o tipo de cadastro; 

50 Permitir o Controle e emissão de Notificações de Contribuintes com débitos; 

51 Permitir a emissão de segunda via de carnês; 

52 Permitir utilizar os modelos de certidões e carnês definidos/utilizados pela Prefeitura
no sistema de Arrecadação, permitindo configurar os dados integrantes e sua
disposição dentro dos documentos; 
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53 Permitir a emissão de gráficos comparativos, evolutivos baseado no movimento das
receitas municipais em qualquer período, bem como permitir emissão de gráfico de
inadimplência ao pagamento de tributos, por tipo de receita e contribuinte; 

 
 
54 

Permitir gerador de relatórios e Consultas, completo ou Resumido, com definição
pelo usuário quanto à ordem de classificação do movimento e quanto aos limites
desejados pelo usuário com no mínimo as seguintes possibilidades: na Ordem de
Tributos / Contribuintes / Recibos, Recebidos e/ou À Receber, com opção de filtros
por: Data de Emissão, Data de Vencimento, Data de Pagamento, Data de Crédito, 
Contribuintes, Imóveis, Tributos, Classificações Tributárias, Recibos (Nº), Situação
da Dívida (Não inscrita, inscrita, parcelada, consolidada, ajuizada, acordada); 

55 Possuir Tabelas com as Atividades Econômicas, estruturadas por código e que 
estejam vinculadas a Tabela CENA; 

56 Permitir a emissão da guias (DAM) e gerenciamento de créditos diversos, tais como
tarifas cobradas De Escolas, Programa Troca, Loteamentos Habitacionais, etc.; 

57 Possuir tabelas parametrizáveis de valores para o Cálculo de Taxas diversas; 

58 Permitir a elaboração e execução de programação de cobrança a partir das
informações recebidas do cadastro de Contribuintes, possibilitando programar a
emissão das Notificações ou Avisos de Cobrança e guias de recolhimento; 

59 Permitir a emissão de Planilha para o Recadastramento Imobiliário; 

60 Permitir a Importação/Exportação dos dados de Contribuintes em arquivo-texto; 

61 Permitir a baixa de recibos referente ao ISSQN sem movimento; 

62 Permitir a emissão de Etiquetas de endereçamento por Atividade, Cidade,
contribuinte ou por base na posição de valores em aberto de determinado tributo no
movimento; 

63 Permitir a emissão de Alvarás de Localização e Funcionamento; 

64 Permitir simulação de valores de IPTU cálculo definitivo; 

65 Permitir o Controle dos Recursos a serem repassados para Educação (MDE) e para
Saúde (ASPS); 

 
66 

Permitir o Controle de Tributos Habitacionais utilizando o Sistema Price de Cálculo
para incorporar Juros. Este Sistema de cálculo de Juros Futuros e Amortizações que 
é utilizado para incluir e controlar Recibos referentes a prestações de planos
habitacionais do município; 

67 Permitir o Controle de Prestadores de Serviço, esta opção deve ser utilizada para
ISSQN Retido, no qual o contribuinte destinatário da Nota Fiscal efetua o
recolhimento do ISSQN, neste caso o sistema deverá solicitar informações sobre o
Contribuinte prestador do serviço, para que estas informações sejam demonstradas
nos extratos de tributos periódicos do contribuinte, para conferência do livro de 
ISSQN emitido pelo Prestador de Serviços; 

 
68 Permitir o reparcelamento de parte dos Tributos Habitacionais, com possibilidade de

informar o percentual de desconto no caso de quitação da dívida; 



 
 
 

 

 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

 
69 

Permitir a emissão da Posição do Contribuinte. Este relatório deverá informar todos
os recibos A Receber do(s) contribuinte(s) até a data de referência informada,
incluindo os juros e multa até a data informada. Os percentuais de juro e multa serão
aqueles informados no cadastro do tributo; 

70 Permitir a emissão do Extrato de Contribuinte, onde deve constar os vencimentos e
pagamentos realizados no intervalo informado; 

71 Permitir a emissão de relatório de Tributos Periódicos, podendo ser com valores
pagos, não pagos e processados; 

72 Permitir relatórios de Tipos de Ocorrências; 

73 Permitir Consultas e Relatórios dos Movimentos Diários/Mensais do Financeiro; 

74 Permitir consultar Imóveis Isentos de Tributação; 

75 Geração de arquivos para informações a SRF dos optantes e aptos a inclusão no 
Simples Nacional; 

76 Processamento do arquivo retorno de arrecadações do Simples Nacional com
geração automática de documento de arrecadação municipal; 

77 Permitir a contabilização e atualização de créditos e direitos a receber, bem como 
mover a flutuação automática dos créditos em curto e longo prazo; 

78 Permitir o cadastro e gerenciamento das Guias de Transferência de Imóvel; 

79 Realizar a transferência automática do proprietário no recebimento do documento de
arrecadação vinculado a Guia de Transferência de Imóvel; 

80 Permitir a liberação de Autorização de Impressão de Documento Fiscal (AIDOF),
Cupom Fiscal ou RPS por Gráfica e Contribuinte; 

81 Permitir abertura de Processo de Revisão da dívida do(s) contribuinte(s),
congelando, a partir da data de abertura do processo, a atualização de juros e multas
durante o período do processo; 

82 Permitir a liberação de Alvará de Licença de Execução por Contribuinte; 

83 Permitir a liberação de Alvará de Aprovação por Contribuinte; 

 
84 

Permitir a geração de arquivo para o Programa de Integração Tributária, instituído
pela Lei nº 12.868 de 18 de dezembro de 2007, onde deverão constar as
informações referentes ao IPTU, ITBI, Planta de Valores do Município e Logradouros
dos Imóveis; 

85 Permitir a importação de arquivo da Receita Estadual para confrontação das
informações do(s) contribuinte(s) como CNPJ e Inscrição Estadual; 

86 Permitir a importação de arquivo da Receita Federal para confrontação da
informação de CENA do(s) contribuinte(s); 

 
87 

Permitir importação de arquivo com informações referentes ao Parcelamento do
ISSQN Variável referente ao Simples Nacional do(s) contribuinte(s) diferenciando,
desta forma, o retorno do pagamento do Simples Nacional referente ao parcelamento
e referente ao fato gerador mensal; 



 
 
 

 

 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

88 Permitir consulta, controlar e atualizar a situação do parcelamento do ISSQN
Variável do Simples Nacional por contribuinte; 

89 Permitir a geração de arquivo para a Receita Federal com a informação dos
contribuintes que possuem as atividades encerradas ou possuem débitos em atraso 
com a Fazenda Municipal; 

 
90 Permitir uma consulta de toda a movimentação do munícipe. Deve ser integrado com 

os subsistemas da Saúde, da Educação, do Protocolo e do Agropecuário; 

91 Permitir movimentação de imóveis como desmembramento de terreno, réplica de 
terreno, réplica de edificação e cópia do imóvel; 

92 Permitir a importação em meio magnético do retorno do simples Nacional de débitos 
Declarados; 

93 Efetuar atualização automática de tabelas como: Índices Monetários e Cidades; 

94 Permitir geração e processamento de retorno de arquivos em meio magnético para 
convênio de débito em conta de tributos aos contribuintes; 

95 Permitir acompanhamento das solicitações de ITBI online na hipótese da Entidade 
possuir habilitado módulo de solicitação de ITBI pelo tabelionato; 

96 Permitir geração de arquivos para TRE, para prestação de contas referente a gastos 
eleitorais, onde deverão constar as informações referentes a emissão de Notas 

Fiscais Eletrônicas contra Partidos Políticos e Candidatos em época de Eleições; 
97 Permitir geração de arquivos para TRE referente aos profissionais que exerçam 

atividades decorrentes de permissões públicas, exemplo: Taxistas. 

 
35.SUBSISTEMA VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

 
Este Subsistema tem por objetivo gerenciar inspeções e vistorias de estabelecimentos e 
veículos para a liberação de Alvará da Vigilância Sanitária. 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 

1 Permitir Cadastrado de agente fiscalizador; 

2 Permitir cadastro de atividades e grupo de atividades; 

3 Permitir cadastro de grau de risco por veículo ou por atividade; 

4 Possuir a emissão através integração automática de variáveis cadastrais com editor
de textos classificados como Open Source, como por exemplo BrOffice.org ou
LibreOffice writer; 

5 Permitir o registro de solicitação de inspeção e vistoria por tipo; 

6 Possuir controle de inspeções e vistorias periódicas; 
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7 Permitir o registro de inspeções e vistorias realizadas informando o agente
fiscalizador, o contribuinte fiscalizado, o processo administrativo, as ocorrências da
inspeção/vistoria, documentos referentes a mesma e respectivos textos; 

8 Permitir abertura de processo administrativo sanitário (PAS) por inspeção e vistoria
informando o tipo de processo administrativo; 

9 Permitir o cadastro de Auto de Infração; 

10 Permitir cadastrar veículo por contribuinte ou solicitante a ser fiscalizado; 

11 Permitir emissão de Alvará da vigilância sanitária; 
 

12 Permitir emissão de relatório de inspeções e vistorias a realizar, periódicas ou não; 

13 Permitir emissão de relatório de inspeções por grau de risco; 

14 Permitir emissão de relatório de estabelecimentos por grau de risco; 

15 Permitir emissão de boletim de informação da vigilância sanitária; 

16 Permitir geração de gráficos de inspeções e vistorias; 

17 Permitir o cadastro de animais e acompanhamento através de relatórios; 

18 Possuir integração com o subsistema de Administração Tributária para geração da
taxa de fiscalização da vigilância sanitária e débitos referente ao auto de infração; 

19 Possuir integração com o cadastro de contribuintes do subsistema de Administração
Tributária. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

1 
 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

 

 
36. WEB SITE E SERVIDOR DE E-MAIL 

 
Características Obrigatórias: 

 
Item Descrição 
1 Deve estar hospedado em servidor externo que garanta 99,99% de disponibilidade; 

2 Deve incluir hospedagem do domínio da prefeitura e renovação do mesmo sem
custo adicional enquanto perdurar a contratação; 

3 Deve possuir protocolo de segurança Let´s Encrypt SSL (Secure Sockets Layer); 

4 Deve conter renovação automática do domínio de forma gratuita enquanto o
município perdurar com a contratada; 

5 Deve disponibilizar no mínimo 50 e-mails no domínio hospedado; 

6 Deve permitir acesso ilimitado ao web site (Bandwith); 

7 Deve realizar Backup automático do web site de no mínimo 15 dias; 

8 Deve possuir todos os links de acesso aos portais, serviços e informações
disponibilizados pelo Sistema de Informações implantado na Prefeitura Municipal 

9 Deve permitir aos servidores responsáveis as publicações/edições/exclusões de
notícias, secretarias, gabinetes, publicações legais, vídeos e imagens; 

10 Deve conter a informação do Clima do município; 

11 O Web Site deve contemplar a funcionalidade de acessibilidade de leitura (aumento
de fonte) e de libras; 

12 Incluir Treinamento de 4 horas de usabilidade do portal de e-mails e do web site,
podendo ser de forma remota ou presencial; 

 
37. POWER BI 
 
Apresentar de forma gráfica painéis de indicadores em cada área funcional com base 
nas informações contidas no Sistema de Gestão Municipal. 
 

Características Obrigatórias: 
 

Item Descrição 

1  Disponibilizar acesso via aplicativo Mobile 
  

2 
 Possibilitar atualização de dados on-line ou configuração de atualização de dados 
em intervalo de tempo. 
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3 
 Grafico de volume de processos registrados com filtros de status atual, tipos de 
assuntos, requerentes, órgão, período de abertura, previsão de conclusão e 
fechamento. 
 

4 
 Gráfico ou tabela dos processos em atraso com base na previsão estabelecida para 
cada tipo de solicitação com filtros por status atual, tipos de assuntos, requerentes, 
órgão, período de abertura, previsão de conclusão e fechamento. 
 

5 
 Gráfico de análise de volume de ordens de serviços em cada secretaria com filtros 
por assunto, tipo de serviço, setor responsável, prioridade de execução , período de 
abertura, período de previsão de execução, período de conclusão, solicitante dos 
serviços. 

6  Gráficos evolutivos e comparativos de receitas com filtros por período, tributo, 
natureza, contribuinte e bairro. 

7 
  Graficos comparativos de arrecadação por contribuintes e imóveis com filtros por 
localização e  tributo. 
 

8   Gráficos de taxa de crescimento de matrículas por escola, curso e etapa. 
 

9  Quadro resumo de matrículas por escola e curso. 
 

10  Quadro de análise de deficiências de alunos 
 

11 
 Graficos evolutivos e comparativos de despesas por órgão, recurso e centro de 
custo. 
 

12 

 Gráficos evolutivos e comparativos de atendimentos nos estabelecimentos de saúde, 
por estabelecimento, por especialidade, por profissional com todos os filtros 
necessários para classificação de pacientes como fatores de risco, faixa etária, sexo, 
localização, deficiências, doenças, etc. 
 

13   Gráficos de análise de atendimentos por Profissional da Saúde 

14   Quadro de atendimento por faixa etária 

15    Gráfico para análise de vacinas realizadas por tipo de vacina, dose e lote. 

16    Gráfico evolutivo e comparativo de custo total da saúde por habitante e por 
atendimento. 
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 
Á: Prefeitura Municipal de Condeúba/BA 
Comissão Permanente de Licitação  
Pregão Eletrônico nº 019/2024 
Processo Administrativo nº 139/2024 
 
Razão Social:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual/Municipal: 
Endereço:  
Fone/Fax:  
E-mail:  
Representante Legal: 
CPF do Representante Legal: 
RG do Representante Legal: 
 
Nº do Banco: 
Agência bancária nº: 
Conta corrente nº: 
 

SISTEMAS 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UN   QTDE 
 VALOR   

 UNITÁRIO    TOTAL  

01  Administração de Pessoal+ Gerenciador E‐social  Mensal  12      R$                 ‐  

02  Almoxarifado  Mensal  12      R$                 ‐   

03  Cloud Backup  Mensal  12      R$                 ‐   

04  Compras e licitação  Mensal  12      R$                 ‐  

05  Contábil  Mensal  12      R$                 ‐   

06  Contas Públicas  Mensal  12      R$                 ‐   

07  Controle de Frotas  Mensal  12      R$                 ‐   

08  Financeiro  Mensal  12      R$                 ‐   

09  Gestão Ambiental  Mensal  12      R$                 ‐   

10  Gestão de Assistência Social  Mensal  12      R$                 ‐   

11  Gestão de Dívida Ativa  Mensal  12      R$                 ‐   

12  Gestão da educação  Mensal  12      R$                 ‐   

13  Gestão da fiscalização  Mensal  12      R$                 ‐   

14  Gestão da Saúde+ Portal saúde  Mensal  12      R$                 ‐   

15  Gestão da Alimentação Escolar  Mensal  12      R$                 ‐   

16  Gestão de Obras Públicas  Mensal  12      R$                 ‐   

17  Gestão de Ponto Eletrônico + Aplicativo  Móvel  Mensal  12      R$                 ‐   

18  Gestão de Serviços Públicos  Mensal  12      R$                 ‐   
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19  Gestão de Consumo de Água  Mensal  12      R$                 ‐   

20  Legislação Municipal  Mensal  12      R$                 ‐   

21  Orçamentário  Mensal  12      R$                 ‐   

22  Ouvidoria Municipal  Mensal  12      R$                 ‐   

23  Patrimonial  Mensal  12      R$                 ‐   

24  Planejamento Orçamentário  Mensal  12      R$                 ‐   

25  Portal NFS‐e  Mensal  12      R$                 ‐   

26  Portal da Transparência  Mensal  12      R$                 ‐   

27  Postal de Assinaturas Digitais  Mensal  12      R$                 ‐   

28  Portaldo Colaborador  Mensal  12      R$                 ‐   

29  Protocolo  Mensal  12      R$                 ‐   

30  Sáude Ocupacional  Mensal  12      R$                 ‐   

31  Serviços On‐line  Mensal  12      R$                 ‐   

32  Aplicativo Móvel para acesso a Serviços de Saúde  Mensal  12      R$                 ‐   

33  Treinamento e Avaliação   Mensal  12      R$                 ‐   

34  Tributário  Mensal  12      R$                 ‐   

35  Vigilância Sanitária  Mensal  12      R$                 ‐   

36  Web Site e Servidor de E‐mails  Mensal  12      R$                 ‐   

37  Power BI  Mensal  12      R$                 ‐   

38  Hospedagem em Nuvem  Mensal  12      R$                 ‐   

39  Valor da Hora Técnica para Serviço de Demanda Variável  Hora  1.600      R$                 ‐   

TOTAL    R$                 ‐   

 
Obs.: Esse modelo serve apenas de orientação, devendo o licitante observar o 
constante em edital e acrescentar informações consideradas necessárias. 
 
A proposta deve estar: Datada, Numerada e Assinada, preços com duas casas 
decimais;  
 
 
Declaramos que: 
 
- conhecemos e aceitamos as regras determinadas pela Administração.; 
- forneceremos os materiais/serviços com as especificações constantes no edital; 
- forneceremos os materiais/serviços de acordo com as ordens emitidas pela Prefeitura;  
- que estamos cientes da forma do prazo de execução e forma de execução dos 
produtos/serviços ora licitados, e que, o não cumprimento dos mesmos conforme 
previstos no contrato, ensejará nas penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
- que entre nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais 
profissionais não figuram empregados da Prefeitura Municipal de Condeúba, e que os 
mesmos estão aptos a participar desta licitação. 
- o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 
sua apresentação 
- que nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: transporte (fretes), tributos de qualquer natureza e todas as 
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despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto desta 
licitação. 
 
___________(BA), ___ de ____________ de 2024.  
 
 
 

__________________________ 
Assinatura e carimbo da empresa 

 
ANEXO IV 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2024 

 
MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA 

 
 
Pregão Eletrônico nº 019/2024  
Processo Administrativo nº 139/2024 
 
 
O MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 
53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrita no CNPJ sob nº 
13.694.138/0001-80, neste ato representada por seu Prefeito o SR. MICAEL BATISTA 
SILVEIRA, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 1385603909 – SSP/BA, 
inscrito no CPF sob o nº 020.888.675-38, encontradiço a Praça Jovino Arsênio da Silva 
Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS nº 019/2024, Processo Administrativo nº 139/2024, RESOLVE registrar os 
preços da empresa __________________, CNPJ nº _____________, com sede a Rua 
____________, nº ______, Bairro _____________, na cidade de ________________, 
Estado ____________, representada pelo(a) SR(a). ________________, brasileiro(a), 
maior, capaz, (profissão), Identidade nº ______________ e CPF nº _______________, 
residente e domiciliado(a) na Rua ______________, nº ______, Bairro _____________, 
na cidade de ________________, Estado ____________, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições 
previstas no Edital de Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 048, de 18 de julho de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços futura e eventual contratação 

de empresa especializada para concessão de licença de uso temporária de 
sistema integrado de gestão com assessoria e atualização de programas para a 
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Prefeitura Municipal de Condeúba, conforme especificado na tabela constante no 
item 2.1 desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item/lote, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou  
validade 

         

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO. 
 
3.2. Demais órgãos e entidades públicas do Poder Executivo serão participantes do 

registro de preços. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 

licitação, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares, e 
de acordo ao art. 31 do Decreto nº 048, de 2023. 

 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 
 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a 
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cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 

de validade da ata de registro de preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 

 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinaturas manuscritas, 

eletrônicas ou digitais e disponibilizada em meio eletrônico. 
 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada 
a negociação de melhor condição. 

 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 
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facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 
sobre os preços registrados;  

 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 
 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará 
o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, 
sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

10 
 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 
o compromisso. 

 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 

 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, 
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 

o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 
dos valores praticados pelo mercado. 

 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a 
efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens/lotes com preços registrados nas atas de 
registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 
gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de 
preços. 

 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
8.5. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27 do 

Decreto nº 048, de 2023; ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 

do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 27 e 28 
ambos do Decreto nº 048, de 2023.  

 
10. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

 
10.2. É da competência do gerenciador ou órgão participante, conforme o caso, a 

aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º do Decreto nº 048, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 9º do Decreto nº 048, de 2023). 

 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e 
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  
 
 
Condeúba - BA em ___ de __________ de ___. 
 
 
 
 

Jailson Santos Soares 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Autoridade Competente 
Detentor da Ata Geral - Contratante:  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 
CONDEÚBA  

Titular Responsável / Registro de Preços  
Instituição Gerenciadora  

 
 

Adonildo Ribeiro da Silva 
Presidente da Comissão de Contratação 

 
 

EMPRESA:  
CNPJ nº  

Representante Legal:  
Detentora da Ata: Contratada 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_______________________________   ______________________________  
RG:       RG: 
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ANEXO A ARP Nº ___/2024 

 
CADASTRO RESERVA 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os itens/lotes com preços iguais ao adjudicatário: 
 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou  
validade 

         

 
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 
sua proposta original: 
 
Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 

Especificação Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 
(se exigido 
no edital) 

Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Mínima 

Valor 
Unitário 

Prazo 
garantia 

ou  
validade

         

 
 
 

ANEXO V 
 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico nº 019/2024 
Processo Administrativo nº 139/2024 
 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CONDEÚBA E A 
EMPRESA_____________________________
______________ 

 
 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

15 
 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

 

O MUNICÍPIO DE CONDEÚBA/BA, com sede à Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 
53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ sob nº 
13.694.138/0001-80, neste ato representada por seu Prefeito SR. MICAEL BATISTA 
SILVEIRA, brasileiro, maior, agente político, Identidade nº 1385603909 – SSP/BA, 
inscrito no CPF sob o nº 020.888.675-38, encontradiço a Praça Jovino Arsênio da Silva 
Filho, nº 53-A, Bairro Centro, na cidade de Condeúba, Estado da Bahia, aqui 
denominado CONTRATANTE e, do outro lado a empresa _______________________, 
CNPJ nº ________________, empresa sediada na Rua ______________, nº ______, 
Bairro _____________, na cidade de ________________, Estado ____________, 
representada neste ato pelo(a) SR(a). ________________, brasileiro(a), maior, capaz, 
(profissão), Identidade nº ______________ e CPF nº _______________, residente e 
domiciliado(a) na Rua ______________, nº ______, Bairro _____________, na cidade 
de ________________, Estado ____________, simplesmente neste termo denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 139/2024 e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 019/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 

concessão de licença de uso temporária de sistema integrado de gestão com 
assessoria e atualização de programas para a Prefeitura Municipal de Condeúba, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. O Termo de Referência; 
 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. Tratando-se de contratação que prevê operação continuada de sistemas 

estruturantes de tecnologia da informação, prazo de vigência da contratação é 
de 1 (um) anos contado da assinatura do contrato, prorrogável para até 15 anos 
(máximo de 15 anos, incluindo prorrogações), na forma do artigo 114 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 
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2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 
 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado 
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ________ (______________), referente 

ao(s) lote(s) ____. 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 13/12/2024. 
 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 
vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo.  

 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência. 

 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

 
8.9.1.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
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9.6. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 

 
9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

 
9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade pela Administração, o 

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato; 

 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

 
9.12. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
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Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 
9.16.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  
 
9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 
 
9.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 
 

9.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
 

9.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
 

9.22. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 
 

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa.  
 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 
da LGPD.  

 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
 
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 
pelo Contratado.  

 
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

 
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento 

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

 
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos 
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
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10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 
 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 
11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 

 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
iv. Multa: 

 
1. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
2. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 
i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 
3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, 

de 10% a 15% do valor do Contrato. 
 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 15% a 20% do valor do Contrato.  
 
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 25% 

do valor do Contrato. 
 
6. Para infrações descritas na alínea “a” e “d” do subitem 12.1, a multa será de 25% 

a 30% do valor do Contrato. 
 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

24 
 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

 

 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
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pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma das 
normas aplicáveis. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 
 

13.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 

13.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 

13.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
 

13.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
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13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.2.2. A alteração ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
13.3.3. Indenizações e multas. 
 
13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Condeúba deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 030701 SECRETARIA DE SAÚDE; 030901 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL; 030501 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 
030201 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO;  PROJETO/ ATIVIDADE: 2.023 
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.013 MANUTENÇÃO DE 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 2.003MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS 
ADMINISTRATIVOS; 2.107 DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES MEIO A 
EDUCAÇÃO BÁSICA; 2.007 MANUTENÇÃO SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS; 
2.070 BLOCO DE GESTÃO; 2.067 GESTÃO DAS AÇÕES DA ATENÇÃO 
BÁSICA; 2.069 MANUTENÇÃO DO BLOCO MAC- MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE; 2.125 –PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA ESCOLA - 
PDDE; 2.124 SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 
VINCULO-SCFV; 2.120 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA- PISO BÁSICO- 



 
 
 
 
 
 
 

 
 

27 
 

Estado da Bahia 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
Praça Jovino Arsênio da Silva Filho, nº 53”A” ‐ Fone(Fax): (77) 3445‐2212 

CNPJ: 13694138/0001‐80 ‐ CEP: 46.200‐000 ‐ Condeúba – Bahia 

 

 

PAIF/CAS; 2.074 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA-IGD; 2.073 PROGRAMA BPC 
NA ESCOLA; 2.136- PISO FIXO DE MÉDIA COMPLEXIDADE- PFMC - CREAS; 
2.121- AÇÕES DO IGD-SUAS; 2.147-ENFRENTAMENTO EMERGÊNCIA 
COVID19; 2.148-ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA COVID19- 
FMAS; ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSOS: 15000000 – 
RECURSOS NÃO VINCULADOS A IMPOSTOS; 15001002 - RECURSOS NAO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS - (SAÚDE); 16000000 - TRANSFERÊNCIAS 
FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 
FEDERAL - BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES; 16610000 - 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DOS FUNDOS ESTADUAIS DE 
ASSISTENCIA SOCIAL; 16600000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO 
FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL – FNAS; 15440000 - 
RECURSOS DE PRECATÓRIOS DO FUNDEF; 15500000 - TRANSFERENCIA 
DO SALARIO-EDUCACAO; 15420000 -TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT - (30%); 15710000 - 
TRANSFERÊNCIAS DO ESTADO REFERENTES A CONVÊNIOS E 
INSTRUMENTOS CONGÊNERES VINCULADOS À EDUCAÇÃO; 15690000 - 
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE; 15001001 - 
RECURSOS NAO VINCULADOS DE IMPOSTOS - (EDUCAÇÃO); 15410000 - 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB -COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAF - 
(30%); 15400000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E 
TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS - (30%). 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
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efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, 
da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Condeúba para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
 
Condeúba - BA, em ___ de __________ de ___. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONDEÚBA 
CNPJ nº 13.694.138/0001-80 

Micael Batista Silveira 
Contratante 

 
 
 
 

EMPRESA 
CNPJ nº  

Nome  
Contratada 

 
TESTEMUNHAS: 
 
_____________________________  ____________________________ 
Nome:       Nome: 
CPF nº:      CPF nº: 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
 
Ref. Pregão Eletrônico nº 019/2024 
Processo Administrativo nº 139/2024 
 

 
A Empresa __________________________________________________________ 
inscrita no CNPJ n° ___________________________________________________, 
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. 
_________________________________________ portador (a) da Carteira de 
Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, 
infra-assinado: 
 
 

Declaração de Comprometimento de Habilitação 
 
Declara, para cumprimento do previsto no inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/21, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em 
epígrafe.  
 

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal 

 
Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
 
 

Declaração de reserva de cargos PcD e para reabilitado da Previdência Social 
 
Declara, para os devidos fins legais que cumpre reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 
8.213, de 24 de julho de 1991, nos termos do inciso IV do do art. 63 da Lei nº 
14.133/21. 
. 
 

Declaração do pretenso contratado de que não incorre em nenhum dos 
impedimentos 
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Declara, para os devidos legais que não incursa nos impedimentos para disputa de 
licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

 
 

Declaração de que o Licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 

 
Declara, para fins do disposto no Edital, que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação, e que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à 
natureza do objeto, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante, nos termos do inciso VI do do art. 67 da Lei nº 14.133/21. 

 
 
Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos  
 

Declara, para fins do disposto no Edital, que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas) 
 
 
( cidade ) – ( UF ), em ___ de ___________ de 20__. 
 
 

 
Assinatura do Representante Legal 

CNPJ nº ______________ 
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